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PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
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2.353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
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Áreas-Molliada 32.000 ha; terrslre iitilBável 250 lia sendo 10 ha de 
área coberta. 

Cais acostáveis — comprimento total de 13 Icm. 

Docas de abrigo — 8 com 40 lia de área molhada total. 

Oficinas de construção e reparação naval — amplas e convenientemente 
aparelhadas. 

Carreiras de construção — duas, com 120 e 162 m de comprimento. 

Docas secas de reparação — cinco, de comprimento entre 42 e 180 m, 

Via férrea — extenscão de 31 km, ligada à rede ferroviária do País. 

Guindastes terrestres — hidráulicos, a vapor, eléctricos e diesel-eléctricos, 
cuja força elevatória varia entre 1.500 a 10.000 kg. 

Guindastes flutuantes —três, com força elevatória de 45, 60 e 100 to- 
• neladas. 

Material marítimo — rebocadores, entre os quais um de alto mar, lan¬ 
chas, dragas, pontões flutuantes, barcas de água e batelões diversos, 
cilindros impulsores para reflutuação de navios com ar compri¬ 
mido, etc. 

Warrants—faculdade de emitir warrants nos termos do código comercial. 


Âlêm dos cais, docas, oficinas, carreiras, vias férreas, e guindastes 
acima indicados e situados na margem direita, existem na margem es¬ 
querda instalações e aparelhos idênticos pertencentes ao Estado e a enti¬ 
dades particulares. 
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CARRilRAS REGULARES 
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Cabo Verde c Guiné 
S. Tomé e Príncipe c Angola 
Lisboa, Matadi e Angola 
Portugal 


Partidas: 

Dias 10 e 25 de cada mês 
Mensais 

De 21 era 21 dias 
Quinzenais 


Transporte de fosfatos do Norte de África e de pirites do Pomarão 
Tramping—Consignações—Trânsitos 
Serviço de reboques fluviais e de alto mar 
Lanchas—Fragatas—Batelões 



FROTA 

PRINCIPAL 



Tons, DW 


T(m5,DW 

n/m Aírloa Ocidental. 

. 1.558 

n/m Colares ... 

. 1.398 

n/ra Aloobaga . 

. 9,588 

n/m Conceição Maria. 

. 2.974 

n/v Alooutim ... 

. 10,813 


1 afin 

n/m Alenquar . 

9.588 

n/ra Costeiro Toroeiro . 


n/ra Alexandre SUva . 

. 3,215 

n/m Covilhã . 

. 1.398 

n/v Alíerrarede . 

. 2,118 

n/v Pooa . 

. 2.Õ?)3 

n/ra Alfredo da Silva . 

n/m Almeirim .... 

. 3.335 

n/ni Manuel Alfredo . 

. 3.297 

n/m Ambrizote . 

. 9.245 

n/v Maria Amélia . 

.. 3.005 

n/ra Ana Mafalda . 

. 3,575 

n/ni Maria Ghristina . 

600 

n/ra Andulo .. 

9.246 

n/v Mello ..;. 

. 6.319 

n/m António Carlos . 

. 2,974 

n/m Mira Terra. 

600 

n/m 

O 

n/v Pínbel .... 

. 3.665 

n /tvi Tífilna 

7 ptíO 

n/m Rita Maria . 

. 3,458 

h/m Borba .. . 

7 259 

n/m Santo Antâo .. 


n/m Brasra . 

. 7,224 

n/ra São Macário . 

.1.221 

n/m Bragança ... 

.. 7 224 

n/m Silva Gouveia . 

600 

n/m Cartaxo . 

.. 1.399 

n/v Zé Manél . 

.. 1.230 


TOTAL: 149.573 T 
FROTA AUXILIAR 

6 Rebocadores fluviais, 2 Rebocadores de alto mar, 7 Lanchas a motor, 33 Batelões, 
24 Fragatas, 1 Barca de água, 1 Draga e 4 Batelões de dragadas. 

CARGA E EXPEDIENTE; 


LISBOA —Rua do Comércio, 39 
Telcf. 2 C.S im « Teleg. GERAL 


PORTO —Rua Sá da Bandeira, 82 
Telcf. 2 73 (iS . Teleg. SABÕES 
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DA EXPANSÃO GEOGRÁFICA PORTUGUESA 

NOTAS CRÍTICAS 

JÚLIO GONÇALVES 

da Academia das Ciências 
Secretário-Geral da Sociedade de Geografia 

Dissertando, não há muito, sobre certos aspectos da filosofia da história da 
Expansão Mundial Portuguesa, que iluminaram de estranha luz todo um século 
de obscuridade geográfica medieval, escreveu um douto professor universitário 
americano, dedicado estudioso dessa história (*): (.{Future Portuguese writers 
must place their natlon and üs grani accorapUshments in a much broaãer 
framework. By taking cognisance of all soholarship, both foreign and domestio, 
they mush examine, reexamine, investigate further anã then fit fogether as in 
a gigantk jigsaw puzáe.)) E enumerava a seguir, numa sugestiva advertência, a 
série de problemas de fundamental importância para o fazer dessa história que 
jazem ainda por decifrar, no meio das fantasias com que por vezes se pretende 
suprir a falência de qualquer exegese metódica. 

Sumariando o pensamento do escritor, diremos que a devassa quinhentista 
lusitana de oceanos, continentes ou arquipélagos ignorados, não foi um caso 
estreitamente nacionalista. No seu displicente bairrismo, a historiografia por¬ 
tuguesa revela, uma vez por outra, não ter alcançado a vastidão e a universa¬ 
lidade dessa empresa, como se tudo se tivesse comesinhamente passado de portas 
a dentro. Não se concebeu porventura a amplificação ecuménica da nossa gesta 
nacional sobre outros povos e outras civilizações, cujas reácções, antes de mais, 
era mister descriminar. ((Examine, reexamine, investigate further)), diz lapidar- 
mente o escritor. Para a retumbância gloriosa ãa faocenda portuguesa, outros 
povos, e outras culturas trouxeram o seu contributo. Não é desprezando èsse 
contributo, depreciando o nível de cultura geográfica ou náutica desses povos 

(') Prof. Prancis M. Rogers; «The Pour Dromedaries of the Infante D, Pedro» - Harward 
ünlversity — 1967. 
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que se logrará escrever uma história honesta, que pelo seu próprio valor se 
imponha aos cenáculos do mundo culto. 

Estes conceitos vieram, com aprazimento, ao encontro do pensamento orien¬ 
tador dos nossos próprios estudos. E foram esses estudos, e a meditação que eles 
impõem, que firmemente nos convenceram que nenhuma História dos Descobri¬ 
mentos Portugueses será digna desse nome se continuar o empertigado desin¬ 
teresse pela documentação, por vezes alta e valiosamente informativa, que os 
arquivos estrangeiros guardam e tanto se relacionam com as nossas efemérides 
nacionais. Esta curiosa forma de xenofobia literária pode talvez ser filiada numa 
espécie de exaltação chauvinistica que arrebata alguns espíritos mais propensos 
à contemplação do próprio umbigo. E todavia, na inversa, certos dislates que 
alguns escritores estrangeiros apressados concebem e divulgam, no seu intuito 
de lisongear o nosso orgulho nacional, são por nós perfilhados e propagados 
como verdades evangélicas. Se acaso é este o melhor processo de fazer história, 
renunciemos às leis da sua metodologia, que o mesmo é dizer: aos cânones 
científicos que a regem. 

A expansão mundial portuguesa, quer a marítima nas suas rotas oceânicas 
que foram do Noroeste Atlântico ao extremo Sueste Pacífico, quer a terrestre 
no seu intercâmbio de vida social e arte civilizadoras, nem sempre se fez com 
exclusão do concurso estrangeiro. Quanto à gesta marítima, que largamente 
transcorreu entre a segunda metade do século XV e a primeira do XVI, é sabido 
como, logo de início, foi notável e por vezes decisiva a colaboração dos centros 
italianos. Génova e Veneza pelos seus técnicos, Florença pelos seus cientistas 
e escolares e sobretudo pela sua banca, foram a escora em que a nossa realeza 
se apoiou na sua façanha expansionista. Na nossa própria, embora escassa, 
documentação se vê que daqueles movimentados centros, onde o aguilhão do 
intercâmbio mercantil estimulava as vontades, nos vieram elementos de planea¬ 
mento e agentes de execução. Uns e outros eram àvidamente acolhidos por uma 
nação cuja economia resvalava em plano inclinado—e que tinha aberto diante 
de si, como caihpo de redenção, um vasto Oceano inexplorado. Um planeamento 
sistemático, que importava para a época o investimento de poderosos recursos, 
que nem todos existiam num país pobre e pequeno e que deviam alargar por 
vastas zonas dum globo mal conhecido, jamais seria possível sem uma sólida 
■cultura de geopõlítica, de estratégia económica e de ciências aplicadas. E essa 
cultura—aventa o douto professor americano—a.historiografia do futuro reco- 
nhecêla-á na mentalidade dum príncipe que a obtivesse em longa peregrinação 
através desses centros e logo em seguida tomasse em suas mãos o governo da 
sua nação. 

Dos repetidos estudos em documentos de bibliotecas e arquivos italianos, nos 
quais a passagem dum príncipe português ficou assinalada em breves mas suges¬ 
tivas referências, tínhamos chegado à conclusão de que os ambientes de notável 
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cultura tanto geográfica como económica das grandes oligarquias veneto-íloren- 
tinas, haviam impressionado profundamente mentes receptivas como a desse 
príncipe, engendrando nessas mentes as ideias-mestras político-económicas da 
sua actividade governativa. Pràticamente, de 1438 a 1448, a Regência exerceu essa 
actividade na orgânica nacional. A despeito da sistemática destruição de qual¬ 
quer prova documental, ordenada pela ferocidade que açambarcara o poder, e 
atabalhoadaraente executada pelo solerte Azurara, naquele rasgar-de-papéis valio¬ 
sos que a Crónica lhe censura, e nas wou&as derra/maias, e por papéis rotos e 
fora de ordem)) de que o acusa Barros (Dec. I-P:I), à sombra dum monarca crian¬ 
çola e pouco inteligente, ainda ficaram suficientes testemunhos do coup de barre 
que essa Regência tentou. 

ult is still within tlie realm of the possíble that Pedro may íiltimatly appear 
to have been an ambitious man, inordinately ambitious and perhaps even 
possessed of a difficult temperament.))—mveve o Prof. Rogers, e não excluímos 
a hipótese. Podemos serenamente filiá-la no próprio ambiente medievo em que 
os factos ocorriam. A dureza dos caracteres e a violência dos temperamentos, 
que em cérebros incultos fàcilmente levavam à truculência e à barbarie—contra 
as quais era por vezes inoperante a ética cristã, que só na velhice transparecia, 
no arrependimento com que se mandava edificar oratórios ou subvencionar ordens 
monásticas—, era mentalidades temperadas por uma cultura clarividente, con¬ 
duziam a elevadas concepções políticas. E este seria o caso do príncipe a que 
0 escritor americano se refere. 

Ê de admitir que as suas concepções políticas, entrevistas na correspondência 
epistolar erudita que os arquivos conservaram, constituindo escandalosa novl-’ 
dade,-(«co7iseZ?ios singulares)), diz Ruy de Pina)-no seu atardado ambiente, 
contivessem no seu próprio substracto o fermento de insuperável orgulho, gerador 
de íntimas ambições de mando e poderio, Foi assim o Infante D. Pedro um 
ambicioso maquiavélico, de temperamento difícil? Porque não? Urge, para o 
julgar com a segurança duma verdade histórica, situarmo-nos no ambiente em 
que operou, considerando o nível cultural em que permanecia, tão distante ainda 
da norma civilizada daqueles centros por onde, ele só, por longos cinco anos 
estacionara e servira. ' 

Sem os considerarmos um defkit pejorativo, não rejeitaremos os índices 
psicológicos apontados, antes lhe damos o nosso consciente aval. Não se tratava 
duma ambição de baixo egoísmo ou veleidade de cingir uma coroa esbulhando 
dela 0 seu próprio sobrinho e tutelado, como pretenderam os seus adversários 
doutrora.e ainda pretendem, no nosso tempo, os detratores da sua memôna. 

A sua «ambição», como o seu «temperamento difícil», são lógicas derivações do 
orgulho de quem, por todos os motivos, se supunha superiormente deslocado no 
seu tempo e no seu meio. Dir-se-á que só não sente orgulho quem não tem valor. 
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A ambição do mando é muitas vezes consequência lógica da consciência desse 
valor ante as contigências da política., 

Mas tais dados de psicanálise histórica não prejudicam de modo nenhum 
os conceitos que a mesma História haja de formular sobre a influência directa 
e eficiente de deteiminadas figuras que tenham nas suas páginas marcado relevo. 
O que à nação importa é o lucro final da sua actividade. A história não se 
escreveu com o simplismo impressionista ou confessional. Os conceitos de moral 
política que, meditados por um cérebro excepcional, acabaram por gerar II PriU' 
cipe, imperavam havia largos tempos na atmosfera que D. Pedro respirou. 

Quem se dê ao trabalho de reflectir sobre os coeficientes desse período his¬ 
tórico, visionará sem dificuldade como o mundo europeu se partilhara era dois 
sectores de precário intercâmbio: o Ocidente, com a forte armadura do seu monár- 
quismo feudal, de pesada cultura, sombria formação confessional, e escasso 
desenvolvimento económico; e o Levante, com a sua expansão marítima, entra¬ 
nhado intercâmbio com as fontes de riqueza exótica, movimentando negócios 
consideráveis e acumulando proventos fabulosos. 

Desse Levante, onde despontavam os primeiros alvores da Renascença, com 
todo 0 seu humanismo económico, científico ou artístico, ficara até certa altura 
tributário o Ocidente. Amalfi, Génova, Pisa. Florença ou Veneza, constituíam 
para a Inglaterra, a França, o Sacro Império, os entrepostos onde obtinham não 
só a sua abastança material mas o precioso legado do conhecimento do mundo 
e da sua ética. Ao lado das longas caravanas de jumentos com alforjes atestados, 
conduzidos à corda de frades-mercadores, transitavam pelos desfiladeiros alpinos 
ou pela orla marítima ligure, as aparatosas cavalgadas de senhores, de lança 
em riste. Sobre estes intercursos se formara em 1241 a iíajwa, ordenadora do 
seu regime e defensora do seu património contra os assaltos dos malfeitores dos 
caminhos, que por terra como pelo mar eram quase a ordem do dia. Abrira-se 
assim à pesada mente nórdica o horizonte que, através dos passos do Mediter¬ 
râneo azul, conduzia até aos recessos das índias, do Cataio, do Oipango e da 
Aurea Ohersoneso, com tudo o que estes possuíssem de riquezas. 

Comparecendo relativamente tarde na parçaria que explorava os bens do 
mundo, adquirindo do mesmo facto conhecimento mais exacto desse mundo—é 
um facto cronológico verificado que Portugal se sugestionou pelo exemplo do 
pioneiro italiano, o veneziano desde o século XIII, o florentino desde o século XIV. 
È um lugar-comum da história medicea que ao fundar a sua Laurenziam, os 
oligarcas, ao mesmo tempo que mandavam que os seus pintores e arquitectos a 
fizessem bela, despachavam os seus agentes para os quatro cantos das velhas 
civilizações grega e árabe, a recolher, catalogar e arrumar tudo quanto de melhor 
descobrissem nos mercados livrescos, aonde iam extravazar, no desbarato dessas 
civilizações, os manuscritos, códices e incunábulos das velhas livrarias de Paleó- 
logos ou Abassidas. 


- 
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O que nesse ambiente sobrelevava era o conhecimento progressivamente 
aperfeiçoado da geografia do Oriente, com o qual o Papado por motivos de 
expansão religiosa ou as Repúblicas por motivo de expansão económica, aquele 
ã conquista de conversos e estas à conquista de mercados, mantinham frequentes 
relações. Emissários, aventureiros e exploradores, do género conhecido dos Oar- 
pini, dos Pordenone, dos Polos ou dos Conti, televisores vivos da vida social 
e económica desse Oriente, percorriam-no com aguda curiosidade, vivendo inten¬ 
samente essa vida como os últimos, ou sofrendo por ela como os primeiros, mas 
deixando, todos, documentos escritos das suas odisseias. Em contrapartida,‘a 
sucessão dos Concílios motivava a afluência dos mais exóticos personagens às 
florescentes cidades germano-italianas, completando a série de informações des¬ 
vairadas ou incertas, que apenas faltava coordenar e sistematizar. Assim se 
haviam tornado as cidades da Liguria, da Toscana e do Veneto em centros de 
ciência cosmográfica, a que os sabedores germânicos traziam o magro contributo 
das suas locubrações de gabinete. Era a sua riqueza, filha do seu intenso mer¬ 
cantilismo, que lhes alimentava essa construção^ geográfica, e por isso, dessas 
cidades saíam os melhores e mais afamados cartógrafos. E no plano da política, 
fora únicamente a riqueza que alçara, nesses tempos de rigorosa hierarquia 
social, uma jiglm dei bottegai, filha de mercador, Caterina de Medieis, a nora 
de Francisco I e rainha da mais gloriosa corte da Europa—gloriosa mas em 
grande baixa de fundos... Era essa riqueza que fazia de Veneza mplendore úi 
tutta la Cnstianitá))(.'), e de Florença «per volere dei Mediei, capitale morale e 
religiosa dei Mediterrâneo)) (*). 

Verifica-se pois de que forma as frotas venezianas e os bancos florentinos se 
tinham tornado credores da economia ocidental. Todo o século XIV e a primeira 
metade do XV, representam para essas oligarquias o apogeu do poderio e da 
riqueza. Lembraremos que os Bancos Bardi e Peruzzi de Florença tinham aguen¬ 
tado a corte britânica no limiar da bancarrota e fora o formidável calote de 
Eduardo III que levara esses financeiros à falência. Aos Bardis, tinham sucedido 
os Medieis, seus herdeiros, e era no Banco Medieis que, pela mesma época, 
D, João I tinha em depósito as suas economias, que depois legou em testamento 
ao seu secundo-génito D. Pedro, Duque de Coimbra. Por isso narra Castanheda 
cora referência ao Covilhã: nFoi posto ho resto no banoo de Bertolomeu jlorêtirm 
(Banco Bartolomeu Marcchioni, de Florença, cora agência em Lisboa), E mais 
abaixo: usendo-lhes dado seu camifio polos filhos de Como de Medieis, fordo ter 
a Rhodes)). Isto quer dizer que D. João 11 facultou certa quantia para as despesas 
da viagem a Covilhã e Afonso de Paiva, depositando o resto na agência lisboeta 
dos Marcchionis—que também eram seus armadores—depósito que os viajantes 

(*) Cromea Vmeta Sacra e Profana —Vol. 1 - 1793. 

G) G. P, Young: / Jlíetííct —Plrenze, 1967. 
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iriam levantando pelo caminho, à medida das suas necessidades. Em Nápoles, 
0 auxílio foi-lhes dado pelos agentes napolitanos da casa Medieis, depositaria 
dos fundos da coroa portuguesa. A história não se constrói só com hipérboles de 
heroicidade, mas sim e sobretudo com tais «factosinhos», desprezíveis para os 
diletantes das grandes enfases, mas essenciais ao condicionamento da verdade 
na narrativa. 

•k 

Aquele famoso Auto de Gomez de Santo Esteban, o fantasioso cronista duma 
imaginária viagem do Infante D. Pedro às terras dum Preste João não menos 
imaginário, pelo qual Perdinand Denis ou Oliveira Martins se deixaram lograr, 
mmpletehj misM hy ií» (Rogers), não seria positivamente um chiffon de papier 
só digno do respectivo cesto. A hermenêutica de olhos de ver e mente para cogitar 
poderia bem extrair, da confusa e quimérica miscelânea, um ténue fio de verdade 
ressumando o segredo de algumas certezas maiores. Não seria fütilmente arbi¬ 
trária a toponímia de alguns centros da Arménia, de Chipre ou de Constantinopla, 
as terras dos Alarves ou as do Nascimento de Cristo, a Samara do Tamerlão, 
a Arábia, a Babilónia do Egipto, as índias do Preste, por onde a fantasia do 
escriba quinhentista, porventura queimando as pestanas sobre qualquer esboço 
de crónica coeva, obrigou a deambular o excelso príncipe português. Esses e 
outros, com nomenclatura moderna, são pontos do Oriente conhecido', donde 
provinham os informes que permitiam a cosmógrafos de estilo Toscanelli com¬ 
pendiar uma geografia ou a cartógrafos do género Behaim ou Waldseemuller 
estampá-la em grosseiros ou rudimentares planisférios. 

Mais de um príncipe peregrino, como o próprio Bastardo de Barcelos em 
1406 (?), correra por algumas dessas mesmas «Partidos», de Veneza à Terra 
Santa. Difícil não é conceber como ura feixe disperso de notícias, a maior parte 
incertas, algumas fantasiadas, mas outras em certa escala acertadas, permitisse, 
pelo seu poder de sugestão, arquitectar ura Plmo, se assim querem os modernos 
novelistas. : 

Esse {{Plano das índias)) que o toque duma varinha mágica ou a inspiração 
divina outorgada em sonhos—como quer o digno Barros—teriam feito brotar 
duma mente genial, poética lenda que com os seus atractivos forçou as portas 
da História e nela se instalou como inquilina irremovível, esse ePlano das índias)) 
outra coisa não seria senão um esforço colectivo, inteligentemente canalizado 
para tentar a deusa-fortuna, cujos favores tão necessários se tornavam, para 
acudir a uma economia que as crónicas e os documentos mostram a poucos 
passos da falência. (') 


(‘) Doc, 0 ,61-V-35. Bibl da Ajuda. 
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Aqueles nossos excelsos príncipes haviam tomado boa nota de como essa 
deusa-fortuna se mostrara, durante séculos, incançàvelmente dadivosa para alguns 
pequenos povos, de fracos recursos, distanciados de grandes vias marítimas, 
mas movidos pela ambição de prover à sua subsistência. 

Que um Infante, que a história diz não ter sido de todo desprovido do saber 
de experiência feito, não se limitasse a ser, na sua própria casa, mero informador 
oficioso de outras altas mentes geniais ou tocadas de inspiração divina, parece 
ser 0 que a mesma história nos leva a supor. 

' Observa, em boa hora, a citada crítica histórica americana que se deve contar 
com a influência das cortes e dos ambientes anglo-germânicos na formação 
mental do mesmo príncipe. Foram quatro anos de permanência efectiva nos 
mesmos ambientes, com activa interferência na sua vida social ('). Precedendo 
a semana, escassa mas intensamente estudiosa, do seu percurso italiano, não 
podemos abstrair-nos do demorado período de aprendizagem que vai de 1424 
a 1428 pelo menos, de Londres a Budapeste, da corte dos Plantagenetas britâ¬ 
nicos à flamengo-borgonhesa de Filipe o Bom e sobretudo à cavalgada revolu¬ 
cionária do grande Segismundo. 

Naqueles tempos de comunicação difícil em que, parâ mais, pela Europa 
centro-oriental se esboçavam os primeiros gestos da revolta dos espíritos contra 
várias tiranias que entravam já na fase do abuso, e portanto na fase das múl¬ 
tiplas e variadas reacções do pensamento livre, as cortes imperiais do centro 
europeu eram escolas de formação espiritual que profundaraente diferia da norma 
extremo-ocidental. Ura estágio de quatro anos, amputado de qualquer intercâmbio 
com a pátria distante, íorçosamente predispunha o espírito para a «inadaptação» 
que justamente se aponta ao secundogénito do Príncipe da Boa Memória. 
O {{inyrês)) não o seria apenas no tipo somático. Influiu na governança de longe, 
por conselhos e advertências, todas de sentido realista e reformador. Anos 
depois assumiu ele mesmo o governo, não de outorga dinástica mas de eleição 
popular, do epovo vil e atrevido)) como quer Gaspar Dias de Landrira, com mani¬ 
festo escândalo da nobreza e do clero e do mesmo Landim. Contra a conjura dura 
irmão bastardo e ambicioso e do arcebispo de Lisboa seu comparsa, só dispôs da 
dialéctica de quem hoje chamaríamos um «parlamentar»: o Mangancha. E exerceu 
esse governo exactamente na década—1438-1448—em que se efectivaram as mais 
activas explorações marítimas, para as quais saíram do seu punho—muito em¬ 
bora com a chancela do seu tutelado de menor idade—as ordenações, os alvarás, 
as cartas régias, os monopólios, as concessões e os pedidos prementes às cortes 
pontifícias onde eram altos os seus créditos e pessoais as suas simpatias. E toda¬ 
via, todos sabemos como a história, feita de sentimentalismo e sobre o joelho. 


(!) —«O Infante D. Pedro», etc, 1965, 
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sem a invocação duma só fonte documentada, o varreu das suas páginas, metendo 
nelas, em sua substituição, quem bem lhe pareceu, fiada na narrativa apologética 
de escribas patrocinados e sobretudo estipendiados. 

nThe figure of the Infante Dom Pedro is graãucdly emerging in truer lighi)), 
conclue o crítico americano, 

Não é pequeno serviço prestado à história nacional o clarear as suas páginas 
das pequeninas e displicentes lendas com que muitas vezes, torcendo os factos, 
essa apologética a maculou. Confessemos que é operação difícil definir as perso¬ 
nalidades, estudar-lhes o carácter e apreciar-lhes a acção, desbastá-las das muitas 
excrescências que os tempos e as paixões humanas lhes trouxeram, sacudi-las da 
poeira das incompreensões e da ligeireza de conceitos, procurar enfim pô-las de pé, 
batidas pelo clarão da verdade, agitando-as tal como elas se agitavam no seu 
tempo 6 no seu meio. 

A amargura desse trabalho sobe de ponto se considerarmos a fatigante esca¬ 
lada que há mister tentar na íngreme ladeira dos lugares comuns, das frases 
feitas, para romper a couraça de chumbo pesado, mas resplandecente, que reveste 
determinadas figuras. A História de Portugal necessita de um cenáculo de 
iihomens bons sem suspeita)), de Pernão Lopes, para que, como consequência de 
aturado estudo, se confira a cada figura a sua exacta posição, afastando-as da 
(mundanal afeição que faz desviar da direita estrada e correr por semideiros 
esewsos», como verbera com a sua alta probidade o mesmo patriarca da Crónica. 

«Examine, reexamine, investigate further)), diz o crítico. As fontes são escassas. 
Mas a penúria de documentos não autoriza a abundância dos dislates. 

Este conselho que atenciosamente nos dá o eminente e antigo Décano da 
Harvard üniversity, grande exegeta da nossa história dos Descobrimentos, não 
se limita a uma vaga insinuação declamatória, porque desce a pormenores con¬ 
cretos, exactamente aqueles pelos quais, como temos mais de uma vez anotado, 
a historiografia nacional insiste era passar como gato por brasas. Para apenas 
citar alguns, transcreveremos aqui, traduzindo-os do seu estudo: 

1.°^ Relações luso-pontifícias, compreendendo as embaixadas e os concílios 
ecuménicos, o desvelado interesse de certos pontífices como Martinho V, Eugê¬ 
nio IV, Nicolau V, e ainda, de certo modo, para não fugir às tradições da sua 
casa bancária, o magnífico Leão X. E por fim a alta e grata solicitude de Eneas 
Piccolomini ,o Pio 11 que foi admirador do Infante D. Pedro, serventuário cultís¬ 
simo do imperador seu sobrinho e desvelado paraninfo do seu filho o Cardeal 
sepultado em S. Miniaío de Florença. 2.“—As relações com Segismundo, que 
desvendassem o mistério da Margraviado de Treviso tão disparatadamente inter¬ 
pretado por António Caetano e Oarolina Michaelis, e da cavaleirosa tomada de 
armas do mesmo Infante D. Pedro nas operações pró-interesses ocidentais, pela 
Boheraia, a Moravia e a Valaquia. 
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Essas curiosas relações, com quem inteligentemente Rogers classifica de 
pivotal, correspondem a um notável período de brassage da civilização europeia, 
que se situa nos primórdios de grandes reformas, na marcha dessa civilização. 

3.'’—As uniões dinásticas que se podem francamente filiar na acção diplo¬ 
mática desenvolvida pelo Viajante das Sete Partidas, na sua demorada deam¬ 
bulação do ocidente para o oriente europeus, com o seu selecto cortejo de filhos 
dalgo. Entre elas, brilha de luz especial o consórcio da irmã com o extraordinário 
borgonhês que, em certo momento, ditava as leis da política europeia, reinando 
sem ser monarca. «Encouraging such fascinating personages as Vasco de Lucena)),. 
acrescenta de passagem o escritor. Esse consórcio relevante que favoreceu outros, 
e vincadamente influenciou a política imperial do tempo (D foi por contrapartida 
instrumento de grande progresso na epopeia marítima portuguesa. 

O estudo detalhado destes problemas e de outros tantos que com eles estreita¬ 
mente se relacionam, constitue sem dúvida alguma, a condição prévia para uma 
honesta construção da história da expansão portuguesa.' Só a descriminação dos 
antecedentes, com a justa apreciação do valor de cada um, autoriza o historiador 
a afirmações concretas e irrecusáveis. E só o simplismo de mentes impreparadas 
pode admitir que uma epopeia de tamanha vastidão e magnitude, no tempo e 
no espaço, que deu a um pequeno país ribeirinho, e em dado momento, a grandeza 
histórica que só as velhas Roma ou Atenas haviam logrado, tivesse brusco início 
no segundo quartel do século XV, partindo-se só da «genial intuição» dum só 
indivíduo. 

E afirmar que não é patriótico dizense que Portugal desde a sua fundação, 
e apenas consolidado o seu regime, se tivesse voltado para o mar, começando à 
explorá-lo por iniciativas dos monarcas da sua primeira dinastia—é mais do 
que uma impertinência, uma traição à própria história pátria. O mal já o pres¬ 
sentira Fernão Lopes ao apontar como a nossa história corria por vezes «por 
semideiros escusos)). Quando se quer fazer história honesta, importa, antes de 
tudo, que se sigam e se respeitem os imperativos da sua metodologia. 

★ ■ ■ ■ 

Qual foi a herança, determinante de expansão, que, através da política desor¬ 
denada, de D. Afonso V, recebeu D. João II do seu tio-avô o Duque de Viseu, 
Senhor da Covilhã, Governador da Ordem de Cristo, a quem a crónica do nosso 
tempo apôs o cognome de Navegadorl 

Não está ainda suficientemente esclarecida, à luz de 'documentos, a interfe¬ 
rência, que supomos decisiva e providente, do Infante D. Fernando, afilhado e 

(') J. G. — De Portugal e da Armoriada Bruges, B. S. G. L. 






12 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

herdeiro do Navegador, na continuidade dessa empresa. Até que ponto se pode 
afirmar, com verdade, que D. João 11 mais não fez do que prosseguir no plano 
pré-estabelecido pelo dito seu tio-avô, não lhe ficando outro mérito além do de 
um simples continuador rotineiro? 

Um dos maiores e inegáveis contributos dados pela fase henriquina ao pro¬ 
gresso da arte de navegar foi sem dúvida a adaptação e consequente aproveita¬ 
mento da caravela e do seu velame latino. Deve haver confusão ao cuidar-se 
que, em tempo do Infante, o regresso se fizesse sistemàticamente pela Volta do 
Sargaço. Gago Ooutinho, o grande revelador da doutrina, hesitava no fim em 
afirraárlo peremptòriamente. A Caravela distinguiu-se pela sua vela latina e a 
vela latina valorizou-se pela bolina, como de tempos imemoriais. O emprego da 
caravela em 1441, por Nuno Tristão e Antão Gonçalves, em substituição da barca 
e do barinel, seria justamente para facilitar, pela bolina, o regresso contra as 
brisas do nordeste. (') 

Foi depois da morte de D. Henrique, a partir de 1470 e de Femão Gomes, 
que se tornou apreciável o valor do comércio do ouro e da malagueta, passando 
D. João 11 a intitular-se Senhor ãa Guiné. Por essa época conhecera-se já em 
Portugal 0 que revelava a cartografia, sobretudo o Fra Mauro de 1459, quanto à 
continuidade do Atlântico com o índico, por largo tempo ocultada na geografia 
ptolomaica. Aclamado em 1481, embora já por dez anos anteriores interessado nas 
explorações, logo em 1482 D. João despacha Diogo Cão a correr a costa, não já 
da Guiné, fartamente explorada até à Mina, mas de Angola. Desaparecido em 
1486 Diogo Oão, seu explorador mais activo, nesse mesmo ano D. João expede 
Dias, incumbido de dobrar o Cavo di Diab de Fra Mauro e descobrir a rota da 
índia, cujos dados geográficos exactos tinha já na mão. Regressado Dias com 
a vitória alcançada, D. João ordena a armada de Gama,- possivelmente para 
dela incumbir o mesmo Dias. E falece. 

É 0 espírito prático, realista, sabedor, prudente, voluntarioso e construtivo, 
de D. João que o move a rejeitar as kgestões de Toscanelli como as propostas 
de Colombo ou do Monetário. O Rei sabia que o caminho do Cabo conduziria 
seguramente à fonte das especiarias. Se Dias achara o caminho, Covilhã achara 
os mercados. A via do Oeste era de mera aventura, e ele. Príncipe Perfeito, não 
faria, já agora, marinharia de aventura. Os seus Mesíres, cujos nomes conhecemos 
e cujas obras se encontrara documentadas, tinham prèviamente devassado o 
Oceano. Na sua mente 6 nas suas mãos, senhoras de todos os elementos cons¬ 
trutivos, estava já concebido e pronto a ser executado aquele monumento histórico 
a que se convencionou chamar o Plano dás índias, que por ninguém mais existiu 

(‘) 0 aparecimento da, Caravela redondo, muito posterior, não destrói esta afirmativo. 

ou a mixta ou «raexeriqueira», foi uma concepção de fortuna, do pleno 
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senão por esta gloriosa figura de Príncipe. E só a nossa incultura histórica, de 
mãos dadas com deslocados exageros de entusiasmo, o privaram até hoje do 
lugar primacial que lhe compete, relegando-o a um secundarismo imerecido, para 
não dizer deshonroso. 

O monarca Venturoso que se lhe seguiu, foi de facto o homem afortunado 
a quem, no dizer lapidar de Barros, apareoe que assim ordena aquela Divina 
Providência, que ms prantem e outros colhão o frmto da planta)). 

Na sua curiosa confissão feitas ao Padre Francisco Álvares, ao narrar-lhe 
da missão confidencial de que el-rei D. João II o incumbira, muito intencional¬ 
mente frizava o Pero da Covilhã: m tudo presente el-rei D, Manuel sendo duque)). 
O duque de Beja, por artes do diabo herdeiro presuntivo do soberano que, de 
própria mão, apunhalara seu irmão nas alcovas do Paço, achou-se assim com o 
Plano nas mãos, ordenado em todos os detalhes, e foi medianamente inteligente 
em dar-lhe 'execução. 

Nesta complexa matéria dos descobrimentos geográficos encontra-se pois, na 
história portuguesa, um longo fio de continuidade, uma extensa cadeia de ante¬ 
cedentes e consequentes que, mesmo com a escassez documental que tanto nos, 
aflige, pode bem ser esboçada e compreendida. 

Porque se não procede assim? Di-lo o ilustre hermeneuta americano: {{Truth 
is stranger tkan Jktion and jiction is often more truthfdl than history)). 

SUMMARY 

THE PORTÜGUESE GEpGRAPHIOAL EXPANSIGN . 

(ORITICISM) 

In thls article, the author, refering to a conferenoe of Prof. Eogers'of Hamrd Unjvertity 
(The Four Dromãarks of the Infante D. Peiro) says that the enterprise of the Portuguese Disoon- 
veries in the XVI century was not a natioiial case and that some of the portuguese historlans 
haven’t yet imderstood not only the universal and ecumenlo charaoter of that enterprise, but also 
the contrlbution glven to it by other countries and cultures. Dr. Gonçalves accuses those historians 
of having a certain quantity of llterary xenophobia or ohauvlnistic exaltatlon, On the other hànd 
nonsenses of foreigner writters not well prepared In cultural matters of Portuguese history and that 
only have in mind to flatter our national vanity, are easily affiíiated. Either the Portuguese sea 
or land expansion of the North Atlantic to Southeast Pacific, says the author, had notable oolabo- 
ration of the Italians from Génova, Piorence or Venice by means of their tecniclans, oosmographers 
and sailors or even bankers from whom came the best sugestions. The Portuguese economics In the 
XV century was nearly falling in stanting plank and the expansion was an aiSavoidable necessity, 
for Portugal, small country with no own resources, • saw the sea ways largely opening. A large 
Investment would not be posslble without the help of a solid geopolitical culture, acquired by Infant 
D, Pedro in the centres of the Oriental Europe in the long voyage he made there. 

Dr. Gonçalves agrees with Prof, Rogers saying that Infant D. Pedro could have been «inordlnaly 
ambitious and perhaps even possessed of a difficult temperament». Dr, Gonçalves rerainds the 
hardness of the Middle Ages characters and the violence of the temperaments, the truoulence an-d 
the barbarism of that age. The author says that the political and economlcar conceptions of the 
Infant were a soandal in its time and in its society often retarded. The countries where Infant 
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D. Pedro went produced the doctrtne then exhiblted in «lí Principe» of Macchiavel. Frotn 1425 to 
1428, from London to Budapest, írom the court of the Plantagenets to the court of the Emperor 
Segismund the Infant acquired a large geographical and economical oulture. 

After this tríp the Infant influenced in the Governement of his country with his advisements 
he sent in his letters and assumed he himself the Governement from 1438 to 1448, exactly when the 
portuguese sea-exploration began. Certainly, says Dr. Gonçalves, the Infant could be a proud man 
and with difficult temperament, but, prlde Is consequence of the knowledge of own value and 
superiority over the society. From his hand, in order to protect the sea-expansion carne out orders, 
'patents, royal-letters, monopolies, rustling requests to the court of Home, that, as a Brltish 
historian says, gave largely what wasn’t hers. Portugal appeared too late in the exploration of the 
way to the Orient, began more or less in the XIII century and had been preceeded by Venice and 
Plorence and yet by the Pope, that had already a perfect knowledge about Oriental geography. 

The ííÃuto 4e Gomez ãe San Esteban» that describes the voyage of the Infant to the «Sete 
Partidas» (Seven Departures) wasn’t completely fantasy and had a rest of informations given in 
the Central-Oriental Europe. It was from this compact bundle of knews the Infant got in his study 
voyage that resulted the Plan of índia and that could never come from a touch of a wand in a 
genial mind as some Portuguese historlans tells us. Dr. Gonçalves explalns the origin of that Plan 
of índia by the portuguese econoraical necessity sened by the geo-political informations of the 
Italian çulture. A common effort inteligently canalized to try the godfortune. The author cites 
then the intimate relations between D. João I and D. João II with the Banks of Plorence and with 
the Medieis, He writes about the great richness venezian-florentine, and one may also watch to the 
anglo-germanlc iníluence in the culture of the portuguese princes, 

The Europe of that time shaved off free ideas of revolt against tirany, D. Pedro was four full 
years in that ambient, and governed already his country by advertising letters 'to his brothers 
assuraing he himself the regenoy from 1438 to 1448, exactly in the period in whlch the sea-explora- 
tions oourred. Then Dr, Gonçalves says that is neoessary to clean the history from fairy-tales that 
fill it and then cites, agreeding with Prof, Eogers, the fountains of investigation that is necessary 
to be revued: Ist —The portuguese-pontiíical relations during the papedom of Martin V, Eugene IV, 
Nlcholas V and especially Pius II, very dose friends ' and admirers of the qualities of Infant 
D, Pedro, 2nd—-The dinastic relations and also the marriage of his sister Elizabeth of Burgundy, 
that influenced the ultramarine portuguese politlcs. 

After refering to the aotion of Infant D, Fernando, heir oI the Navigator in that politic, the 
author còntest in a little part the this of Admirai Gago Coutinho refering to aVoUa do Sargagin 
and gives all the glory of the Discouveries and its chartography to D. João II and to his praticai, 
wlse, reallstic, obstlnate and construotive mind that rejected thè sugestions of Toscanelll and the 
proposals of Colombus and Monetarius, The klng found the markets (Pero da Covilhã) and disoou- 
vered the way to them (Bartolomeu Dias). In his hand was conceived and made ready the Plan 
of índia so calied, Dr. Gonçalves says that only some lack of hlstorical oulture exagerated enthusiasra 
for D, Henrique,' tuking all the glory from D. João 11. 
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REIS DE PORTUGAL NA HISTÓRIA DA 
SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

, FREDERICO DE SA FERRY VIDAL 
das Secções de História e de Literatura 
daS. G, L. 

Estas breves palavras - sem (juaisquer pretensões a comunicação académica, 
pois de ineditismo algum se revestem— mais não constituem que a pálida 
evocação duma época, que só a breve transitoriedade da vida humana nos permite 
colocar já - de uma maneira geral- no plano respeitoso, de análise e crítica, 
devido á História Pátria. Poucas instituições terão tido um aparecimento tão 
lógico, digno e emocionante, como esta Sociedade de Geograíia de Lisboa. 
Nascida da tenaz dedicação de um punhado de portugueses cultos, entre os 
quais avulta, sempre, a figura de Luciano Cordeiro, ergue-se—mercê da serie¬ 
dade das suas intenções— do nada ao tudo, numa alvorada magnífica e fecun¬ 
damente promissora. 

Nas várias ocasiões em que —com mal contido orgulho— me tem sido 
dado trazer a esta Casa a visita de nacionais e estrangeiros, a presença desta¬ 
cada de testemunhos que atestam a estima dos Reis de Portugal pela Sociedade 
de Geografia de Lisboa, tem vindo à'flor da conversa, e a intensidade— quase 
direi a intimidade — com que se verificam as relações dos Soberanos Portugueses 
com esta Casa, constitui sempre motivo de apreciada admiração. 

É assim que ao visitante se depara na Sala da Direcção o belo retrato a 
óleo de El-Rei D. Luís I, era cujo reinado foi fundada a Sociedade de Geograíia. 
Quadro sugestivo esse em que D. Luís I nos surge bastante jovem, impecável 
na sua farda de oficial de Marinha, carreira que abraçou com todo o amor 
e de que a morte sem descendência de El-Rei D. Pedro V - lançando-lhe sobre 
os ombros o duro ofício de reinar— o obrigou a desistir. 

Na Sala da índia sala de visitas da Sociedade— onde tanta relíquia 
encontra ambiente propício—o belo retrato autografado de El-Rei D. Carlos I, 
a par do da Rainha Senhora D. Amélia, evoca a presença do- grande Rei que tanto 
quer à Sociedade de Geografia e que compreende, em toda a profundidade e 
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latitude, a grandeza da missão histórica irrepreensivelmente desenvolvida por 
esta Sociedade que desempenha, com rara intuição e incomparável valor, o 
papel de um instituto científico de primeira plana. 

Assim se impõe a Sociedade de Geografia de Lisboa desde a primeira hora 
àquela consideração que só a seriedade de um trabalho árduo e desinteressado 
pode e deve grangear de quantos reconhecem a necessidade de tornar, em cada 
hora, mais viva, a todos os portupeses, a presença eloquente do Império. 

Tudo isto, toda esta acção febril e conscientemente desenvolvida por uma 
invulgar plêiade de homens, dedicados a tão grande iniciativa, não pode deixar 
de ser reconhecida, enaltecida, estimulada por quem tinha então o dever —exi¬ 
gido pela História passada, necessário para a História que dia a dia se constrói— 
de ser o primeiro de entre os primeiros a dar o exemplo do seu profundo 
interesse e da sua grata admiração pela Sociedade de Geografia de Lisboa. 

E nunca os Reis de Portugal deixam de corresponder a quanto deles se 
espera era estímulo dignificante. 

Altos, inapreciáveis serviços prestou à Pátria a Sociedade de Geografia desde 
a primeira hora da sua existência. 

Portugal vive momentos de muita emoção em face da necessidade, dia a 
dia mais sentida, de se afirmar no continente africano, e assim as explorações 
a que se entregam homens do maior valor e da mais intrépida coragem são 
motivo de todas as atenções. 


Desde o primeiro momento sente a Sociedade de Geografia, quanto El-Rei 
D. Luis compartilha dos bons desejos deste instituto, em dar incentivo e apoio 
a todos os trabalhos que alguém se propõe realizar para valorização e conheci¬ 
mento mais profundo da África Portuguesa e para elogiar, sem reservas, todos 
os benefícios que advêm para o País, dessas explorações realizadas através de 
tanto estudo exaustivo e de tanto acrisolado sacrifício, 

E assim que, em sessão de 7 de Janeiro de 1878, o Dr. Barbosa du Bocage, 
Presidente da Direcção, lê a seguinte proposta: 

«Propomos que se solicite de Sua Majestade El-Rei o Senhor D. Luís 
a graça de aceitar o título de protector da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Lisboa, 7 de Janeiro de 1878, 


Visconde de S. Januário -Presidente honorário 

José Vicente Barbosa du Bocage - Presidente da Sociedade 
Luciano Cordeiro -Secretário 

Rodrigo Afonso Pequito -Segundo Secretário 

Henrique Barros Gomes -Tesoureiro 

Ootávio Guedes — Voffai» 


Acrescenta o Presidente da Direcção, «que o Chefe do Estado se interessara 
muito pela expedição científica e pelos expedicionários nossos consócios; que 
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Recepção na Sala «Portugal» ao 
Presidente Loubet, da República 
Francesa, em 1905. 




Visita do Imperador da Alema¬ 
nha, Guilherme II, à Sociedade 
de Geografia, em 1907. com a 
Rainha D. Amélia e o Rei 
D. Carlos. Fotografia tirada na 
Sala da «índia». 
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O seu amor às Ciências e às Letras se conhecia por muitos factos, e entre eles 
: recordou os valiosos donativos feitos ao museu de Lisboa; que havia pouco tempo 

recebera Sua Majestade o diploma de sócio honorário das Sociedades de Geo- 
I grafia de Paris e Londres, e que se compreendia bem que a nossa Sociedade 

I não tivesse há mais tempo cumprido este agradável dever, porque tendo ela 

: nascido do esforço individual, poucos poderiam pensar que a iniciativa honrosa 

do Primeiro Secretário encontrasse tão dedicados cooperadores, a ponto de hoje 
nos considerarmos em situação firme e próspera. Que as associações desta natu¬ 
reza tinham necessidade de manter estreitas relações com o Estado; que o 
I problema africano assim o exigia; e que numa questão de grande interesse 

I nacional, como esta era, devia forçosamente ser convidado a tomar parte o 

I primeiro magistrado da Nação. Finalizou dizendo que, enquanto ao lugar que 

; Sua Majestade devia ocupar na nossa Sociedade, a Direcção entendia e propunha 

, que fosse igual ao que tem na Academia das Ciências. 

O Senhor Visconde de S. Januário declarando que assinara aquela proposta 
1 com muita satisfação, explicou os motivos por que a não fizera durante o 

í primeiro ano social, em que tivera a honra de ser presidente da Sociedade, 

i corroborando o que já havia dito o Sr. Dr. Bocage e por ser aquele ano como 

que 0 período de formação da nossa associação, a qual embora tivesse um fim 
importante, tinha o seu futuro e a sua vida dependente do auxílio que os 
estudiosos e o público lhe dessem. 

■: ...A proposta foi unânimemente aprovada.» 

I ■ Assim começam, oficialmente, as relações de El-Rei D. Luís com a Sociedade; 

I logo a 18 de Março, Barbosa du Bocage, participa que ele e Luciano Cordeiro 

j, tinham sido recebidos por Sua Majestade que, «ao dignar-se aceitar aquele 

I título, dissera algumas frases muito lisonjeiras a respeito dos esforços e trabalhos 

i da Sociedade de Geografia.» 

i 

^ E surge a Carta Régia de confirmação: 

I ■ 

( «Dom Luiz por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 

í Faço saber aos que esta Minha Carta virem, que atendendo ao que 

; Me foi representado por parte da Sociedade de Geografia de Lisboa, e 

Querendo significar-lhe de um modo autêntico o Meu justo agrado pelo 
•| zelo e louvável empenho com que tem promovido os trabalhos indispen- 

sáveis para o desenvolvimento dos estudos e explorações geográficas, 

; distinguindo-se não menos pelo patriotismo e amoij da verdade histórica, 

■ com que se tem dedicado à defesa do bom nome e das glórias nacionais. 

; Hei por bem fazer-lhe mercê de Me declarar Protector da referida 

I Sociedade de Geografia de Lisboa. 
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Colar da Sociedade de Geografia de Lisboa 
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Pelo que ordeno às autoridades e mais pessoas, a quem o conhecimento 
desta mesma carta pertence, que, indo assinada por mim e referendada pelo 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Reino, a cumpram e guardem 
como nela se contém depois de autenticada com o selo das Armas Reais 
e 0 da Causa Pública e com a verba do registo nos livros das repartições 
competentes, 

Não pagou direitos de mercê nem emolumentos por não os dever, em 
vista da lei. 

Dada ,no Paço da Ajuda em quatorze de novembro de mil oitocentos 
e setenta e oito. 

EL-Em = António Raârígues Sümpaio)}. 

Em sessão de 25 de Novembro diz Barbosa du Bocage: 

«Em primeiro lugar deve a assembleia ocupar-se de um documento que está 
sobre a mesa: é o diploma do decreto real pelo qual Sua Majestade o Senhor 
D. Luís se declara protector da Sociedade». Lê o decreto, findo o que acrescenta 
que as frases muito honrosas e lisonjeiras que aludem aos serviços da Sociedade 
são um estímulo a que prossigam nos seus estudos, com a mesma senão maior 
dedicação. 

A partir desta data tornam-se frequentes, nos anais da Sociedade, as refe¬ 
rências, à presença aos Trabalhos, de membros da Família Real, e do Senhor 
D, Luís pessoalmente, muitas vezes presidindo às sessões de maior significado, 
acompanhando-o,, geralmente. Sua Majestade a Rainha Senhora Dona Maria 
Pia, 0 Rei D. Fernando, o Infante D. Augusto e, mais tarde, o Príncipe Real 
D. Carlos e o Infante D. Afonso. 

A primeira sessão solene a que El-Rei D. Luís assiste como' Protector da 
Sociedade, realiza-se em 16 de Junho de 1879, no Salão da Trindade; a ela 
comparece também El-Rei D. Fernando- e, além dos Sócios e de muitas Senhoras, 
0 Ministério, Corpo Diplomático, Conselheiros de Estado, Pares do Reino, Depu¬ 
tados, Câmara Municipal, Professores Catedráticos, Sócios da Academia das 
Ciências, etc. 

Enfim, podemos dizer, sem receio de exagerar, que a nata da sociedade portu¬ 
guesa da época secunda as iniciativas da Sociedade e, aliás, não sem motivo 
justificado, pois nessa noite, se presta homenagem a Serpa Pinto, o grande 
explorador a quem o Ministro da Marinha, Marquês de Sabugosa, dá a palavra. 

No final da sessão, Sua Majestade, a pedido de Barbosa du Bocage, entrega 
a Serpa Pinto uma medalha comemorativa, especialraente mandada cunhar 
por um grupo de portugueses residentes em Pernambuco, Este facto demonstra 
em que extensão se faz sentir a influência da Sociedade de Geografia e o 
prestígio de que já então desfruta. 
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, Enfadonho — embora justo— seria referir quantas ocasiões servem de pre¬ 
texto para demonstrar a compreensão ideal existente entre El-Rei e a Sociedade; 
apenas, e para terminar as referências ao Reinado de D. Luís I, vou trans¬ 
crever—pois adaptar seria diminuir em muito a beleza da descrição, assinada 
por quem tão bera a soube fazer— a Acta da «Sessão solene de 1 de Outubro 
de 1885 no Real Teatro de S. Carlos — Presidência de Honra de Sua Majestade 
El-Rei — Presidentes Sua Excelência o Sr. Conselheiro Manuel Pinheiro Chagas, 
'Ministro da Marinha e Ultramar, presidente da Comissão Central; Sua Exce¬ 
lência 0 Sr. Conselheiro António Augusto de Aguiar, presidente da Sociedade; 
Secretários: Luciano Cordeiro, Secretário Perpétuo e Primeiro Secretário da 
Comissão Central e Diogo Petrone, Secretário Adjunto em exercício e Secretário 
anual da Sociedade. 

Às oito horas e meia da noite deram entrada na respectiva tribuna 
S. M. El-Rei 0 Sr. D. Luís I, S. M. a Rainha Senhora D. Maria Pia, Suas 
Altezas os Senhores Príncipe Real D. Carlos e Infantes D. Afonso e D. Augusto, 
com as pessoas do Seu Serviço e comitiva, tendo sido S. S. M. M. e A. A. 
recebidos à porta pelos Senhores Ministros da Marinha e Ultramar, presidente 
da Sociedade e mais membros da Direcção desta e pelos Srs. Sócios Honorários 
Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens. 


À entrada de S. S. M. M. e A. A. ha tribuna particular toda a assembleia 
se ergueu e a orquestra tocou o hino Real. Ocupando o respectivo lugar S. Ex." 
0 Ministro da Marinha e Ultramar declarou aberta a sessão em nome e por 
ordem de S. M. El-Rei e em seguida discursou largamente acerca dos serviços 
prestados pelos Srs. Capelo e Ivens ao país e à ciência, sendo muito aplaudido, 
e terminando por dar a palavra àqueles Senhores. 

Sucessivamente os Srs. Capelo e Ivens leram uma comunicação dos seus 
trabalhos e observações de exploração geográfica através do continente africano, 
de Moçâmedes a Quelimane, concluindo o Sr. Ivens por entregar em nome dos 
dois, ao Sr. Presidente da Sociedade de Geografia, a bandeira da expedição 
que dela haviam recebido e que os acompanhara nesta como na anterior cam¬ 
panha. A assembleia que aplaudira calorosamente os Srs. Capelo e Ivens no 
começo e durante a sua leitura, ergueu-se toda, vitoriando a bandeira e os ilustres 
exploradores». Esta gloriosa bandeira, podemos contemplá-la ainda hoje, reli¬ 
giosamente guardada pela Sociedade de Geografia e exposta à nossa respeitosa 
admiração numa das vitrinas da Sala da índia. 

E a mesma Acta continua: 

«Tomou a palavra o Sr. Presidente Conselheiro Aguiar, pedindo vénia a 
S. M. El-Rei, agradecendo-lhe, e congratulando-se em nome da Sociedade e do 
País por ver S. M. colocar-se à frente de uma e de outro, na ovação e no 
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agradecimento dos servigos e do êxito dos exploradores portugueses; e prosse¬ 
guindo, discursou largamente acerca das gloriosas tradições dos navegadores 
e descobridores portugueses, dos serviços prestados por Portugal à civilização 
e à ciência, do carácter profundamente humanitário e generoso dos nossos 
trabalhos e explorações em África; do decidido e indeclinável empenho da 
Sociedade era favor da regeneração prática da vida nacional e do nosso império 
ultramarino, empenho que o País vivamente consagrava e aplaudia, no extraor¬ 
dinário movimento com que acolhera os exploradores; finalmente acerca das 
qualidades de consciência e modéstia, de dedicação científica e de intrépido 
patriotismo que caracterizavam os dois beneméritos oficiais da Marinha 
I portuguesa. A assembleia aplaudiu entüsiàsticamente o orador durante e no final 

‘1/ deste discurso. 

Em seguida, a mesa, acompanhada pelos mais membos da direcção, da 
comissão e do conselho central, da comissão africana e dos Srs, Capelo e Ivens, 
dirigiram-se à grande tribuna real, para onde igualmente se dirigiu S. M. El-Rei 
j acompanhado de S. A. o Príncipe D. Carlos e Infante D. Afonso e dos membros 

I do Governo que se achavam presentes, a fim de se realizar a entrega das 

T medalhas de ouro conferidas pela Sociedade aos dois exploradores, entrega que 

I S. M. se dignava fazer por Suas mãos. 

i| A assembleia ergueu-se novamente, e tendo S. M. assomado à boca da trí- 

i buna real, foram pelo Secretário Perpétuo apresentadas numa bandeja de prata, 

■; ao Sr. Presidente da Sociedade, e por este a Sua Majestade, quatro medalhas 

de ouro, sendo duas as medalhas úe honra já conferidas aos Srs. Hermenegildo 
Capelo e Roberto Ivens, em sessão de 22 de Setembro de 1883, pelos seus 
eminentes serviços à ciência e à Pátria; e as outras duas comemorativas da 
I última expedição (de Mogâmedes a Quelimane, 1884-1885). 

S. M. El-Rei sucessivamente entregou todas estas medalhas aos Srs. Capelo 
I e Ivens, abraçando-os e dirigindo-lhes palavras de louvor, sendo este acto acom- 

i panhado de aplausos e vivas entusiásticos de toda a assembleia a S. S. M. M. 

! El-Rei e à Rainha, à Paraília Real Portuguesa, a Capelo e Ivens e à Sociedade 

í' de Geografia e tocando a orquestra o hino nacional. 

I Terminado o acto, a assembleia continuou a vitoriar S. M., que por alguns 

i momentos se conservou, profundamente emocionado, na tribuna, tendo a seu 

J lado 0 Senhor Presidente da Sociedade e os beneméritos exploradores. 

f Seguidamente a mesa e as pessoas que a acompanhavam, seguiram S. M. 

e A. A. à tribuna particular, e ali o Senhor Presidente pediu licença a S. S. M.M. 
;i para lhes oferecer era nome dela, os dois primeiros exemplares em bronze da 

I medalha comemorativa da recente exploração africana, que S. S. M. M. o Rei 

i e a Rainha se dignaram aceitar, autorizando o mesmo Presidente a encerrar 

j ; ' ' a sessão. • ^ 
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Voltando os membros da mesa a ocupar os seus lugares, o Senhor Conselheiro 
Aguiar, em nome e por ordem de S. M. El-Rei, declarou encerrada a sessão, 
eram 11 horas e meia da noite, tocando nesta ocasião a orquestra o hino nacional 
e erguendo a assembleia novos vivas. 

E eu. Secretário Perpétuo, lavrei a presente acta, que assino, 

huciano Cordeiro)}, 

A 19 de Outubro de 1889, na Cidadela de Cascais, frente ao oceano que 
tanto amou, morre El-Rei D. Luís I, e surge então, na sucessão do trono, esse 
príncipe de múltiplas aptidões a quem a História, na gloriosa imparcialidade 
do seu juízo, ergue hoje, serenaraente, um dos mais sentidos e gratos monu¬ 
mentos que a Nação pode, e deve admirar. 

Aos 26 anos de idade, o Príncipe Real D. Carlos sobe ao trono de Seus 
maiores, na plena consciência da tarefa que Lhe incumbe e para que. hones¬ 
tamente, se tinha preparado, adquirindo toda a experiência do mando e todo 
0 conhecimento da vida que são indispensáveis a quem tem de desempenhar 
0 alto mister da personificação duma Pátria. 

El-Rei D. Carlos I conhece bem os dois motivos que orientam a dificílima 
governação do reinado que inicia: 

A importância das relações internacionais e a seprança do Império Ultra¬ 
marino, não deixam dúvidas no seu espírito clarividente de político e de 
diplomata. No plano das relações internacionais, conhece D. Carlos de perto 
os homens e as nações,' pois realizara larga viagem pela Europa em que fora 
acompanhado por António Aupsto de Aguiar que desempenhou, como Já vimos, 
0 cargo de Presidente da Direcção da Sociedade de Geografia. No plano de 
intenso labor a desenvolver no Ultramar, sabe também El-Rei que nesta Casa 
encontra os seus mais conhecedores e entusiásticos obreiros. 

Assim, estamos certos de que a Sociedade de Geografia de Lisboa, pelo valor 
notabilíssimo da missão já realizada e por quantos cometimentos se propunha 
levar a cabo. ocupa desde a primeira hora lugar da maior atenção no pensa¬ 
mento do moço Rei que, ao subir ao trono, oferece à Pátria, como fim único, 
total e lógico da sua vida, toda a sua inteligência, toaa a sua energia, todo 
0 seu saberi 

Protector e Presidente de Honra da Sociedade de Geografia de Lisboa, EI-Rel 
D. Carlos recebe, a quando do «ultimatum», uma numerosíssima delegação deste 
instituto, e na mensagem que então lhe é entrepe, sente bem transparecer 
quanto de legítimo se lhe exige: 

«Senhor—Nas mãos aupstas de Vossa Majestade, em quem continua o 
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feliz consórcio da suprema magistratura da Nagâo com a gloriosa representação 
da Casa ilustre que à frente do povo português reivindicou a independência 
e a soberania da Pátria, vem a Sociedade de Geografia de Lisboa depor o solene 
protesto que perante as Sociedades e os Institutos das suas relações científicas 
entendeu dever formular contra o recente e insólito procedimento do governo 
britânico para com PortugaL 

O respeito que devemos às singulares circunstâncias da alta posição de Vossa 
Majestade e às delicadas responsabilidades do seu governo, impõe-nos neste 
acto um discreto silêncio em que pedimos a Vossa Majestade que se digne ver 
também a nossa profunda segurança no seu coração de português e na sua 
recta íwnsciência de chefe da nação.» 

E, a terminar: 

«... 0 nosso voto. Senhor, sintetiza o trabalho, o empenho leal dos quinze 
anos que esta Sociedade conta de existência, e é este: 

— que uma modelação da política e da administração colonial portuguesa, 
imprimindo a uma e a outra um movimento disciplinado, prático e contínuo, 
se ajuste firmemente, em todos os seus termos, às necessidades do tempo e aos 
interesses e tradições da economia da Nação. 

Que Deus conserve a vida de Vossa Majestade e lhe dê sempre a forma 
e a virtude dos grandes pensamentos. 

1 de Fevereiro de 1890—Pela Sociedade, o Presidente, Francisco Maria da 
Cunha.» 

El-Rei D, Carlos, ao receber esta mensagem, agradece profundamente a justiça 
feita ao seu coração de português e afirma que a «Sociedade bein sabia- que 
ele estava sempre com a Nação e com os que por honra e para bem dela tão 
dedicada e lealmente trabalhavam, como a Sociedade de Geografia, cujos esforços 
e estudos de há muito apreciava». 

Em 9 de Setembro de 1890, dirige a Sociedade nova mensagem ao Soberano 
acerca do «Convénio Luso-Britânico», e na Carta Régia datada de 27 de Setembro 
do mesmo ano, onde El-Rei se declara Protector da Sociedade, transparece 
muito do sentimento de amizade de D. Carlos I para com a Sociedade. 

O Capitão Renato Baptista, Director que foi desta Sociedade, fala—em carta 
particular, cuja leitura e transcrição ficamos mais uma vez devendo à amabi¬ 
lidade do seu possuidor, 0 Dr. Júlio Gonçalves, Secretário-geral da Sociedade—da 
forma como decorre á sessão solene promovida pela Sociedade no Real Teatro 
de S. Carlos, em 25 de Abril de 1896, sob a presidência de El-Rei D. Carlos I. 

A acta da; sessão diz-nos: 

«Pelas 9 horas da noite, na Augusta presença de S. M. a Rainha D, Amélia 
e Rainha D. Maria Pia, e com a assistência de grande número de convidados 
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e de sócios com suas famílias, entre as quais se notavam muitas e formosas 
damas, o Sr. Conselheiro Ferreira do Amaral, em nome e por ordem de Sua 
• Majestade, abriu a sessão...». 

E Renato Baptista comenta, com sabor pitoresco: 

«No conjunto esteve realraente brilhante pelo. aspecto da sala e pela con¬ 
corrência». 

Refere-se, depois, aos vários discursos pronunciados e termina: 

«O que houve de melhor na sessão, além do efeito geral, foi o discurso final 
feito pelo Rei, que realmente levantou o auditório; falou pouco, mas as frases 
que disse foram elevadas e ditas com verdadeiro entusiasmo; sem lisonja revelou- 
-se um bom orador para quem o não tinha ouvido ainda, e toda a gente o 
aplaudiu com sinceridade». 

Em 1903, Eduardo VII de Inglaterra, inicia em Portugal as suas visitas de 
Chefe de Estado ao Continente Europeu e é acompanhado de El-Rei D. Carlos 
que visita, a 4 de Abril, a Sociedade de Geografia onde, era sessão de grande 
esplendor, lhe é dirigida uma mensagem, a que o monarca britânico responde 
num discurso pronunciado em francês. As senhoras lançam flores sobre os 
soberanos e o Rei de Inglaterra, quq visita pormenorizadamente esta Casa, per¬ 
gunta a certa altura a Ferreira do Amaral, quantos sóciog tera a Sociedade. 

O Presidente responde que dois mil e quatrocentos. 

—Então—volve amàvelmente o soberano inglês—permita-me que eu seja 
0 dois mil quatrocentos e um... 

Em 1906, El-Rei D. Carlos traz a visitar a Sociedade de Geografia o Imperador 
Guilherme II da Alemanha e o Presidente Loubet, bem evidenciando estas visitas 
0 alto apreço de El-Rei D, Carlos pela Sociedade e quanto sente que o prestígio 
desta Instituição deve calar fundo na consciência dos Chefes de Estado, das 
três principais nações da Europa de sempre. 

Porém, para além de todos os factos que narrei e em que o reinada de 
El-Rei D. Carlos mais se identifica com a história da Sociedade de Geografia, 
existe um, que propositadamente guardei para o fim, embora desrespeitando a 
ordem cronológica. 

Refiro-me à sessão solene realizada em 18 de Dezembro de 1897 na Sala 
Portugal—escolhida por El-Rei para tal fim—e em que foi prestada a mais 
justa e emocionante homenagem da Nação a Mousinho de Albuquerque. 

A «Mala da Europa», semanário da época, profusamente ilustrado, assipi 
se lhe refere: 

«A sessão solene realizada ontem à noite na Sociedade de Geografia foi 
tudo quanto de mais brilhante temos presenciado em tal género. 

No vasto salão Portugal que continha muito cerca de 5.000 pessoas reuniu-se 
0 que há de melhor na sociedade lisboeta». 

O Rei, a Corte, alto funcionalismo militar e civil, homens de ciências e de 
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letras, representantes do jornalismo, e, como ligeiro apontamento, respigo do 
«Diário de Notícias» que, nessa noite de glória, S. M. a Rainha D, Amélia veste 
uma elegante «toilette» de seda azul-ago, com um belo cabeção de rendas de 
Alençon, diadema de brilhantes e riquíssimo colar de pérolas e S. M. a Rainha 
D. Maria Pia, uma «toilette» de seda branca e veludo cor de violeta, enfeitada a 
finíssimas rendas. 

Falam nessa sessão memorável o Ministro da Marinha, Conselheiro Dias 
Costa; 0 Presidente da Direcção da Sociedade, Conselheiro Ferreira do Amaral 
e Sua Majestade El-Rei que «proferiu em voz sonora, pausada e firme que se 
ouviu distintamente em todos os ângulos do salão, as seguintes palavras, que 
foram diversas vezes interrompidas pelos bravos irreprimíveis de toda a 
assembleia: 

«Já vão passados dois anos desde que um frémito de alegria percorreu 
Portugal de norte a sul. Foi quando chegou a notícia das nossas primeiras 
vitórias alcançadas em África por um punhado de valentes. 

Esse frémito, porém, cresceu e transformou-se em verdadeiro entusiasmo 
com 0 feito de Chaimite e o aprisionamento do Gungunhana. 

Foi esse heróico feito praticado por Mousinho de Albuquerque, o qual tendo 
partido para África simples capitão de cavalaria, apenas conhecido pelos que, 
como eu, se honravam já com a sua amizade, voltou dali um herói, coberto 
de aplausos de todos, merecedor do espanto geral pelas qualidades da sua alma, 
pelas suas qualidades de soldado qu§ o tornam digno da legenda da condeco¬ 
ração que tem ao peito: Valor, Lealdade e Mérito! Pátria e Rei! 

Por bem servir, tenho o infinito prazer de entregar a Mousinho de Albu¬ 
querque as medalhas que gloriosamente ganhou». 

As últimas palavras desta singela e breve oração, que impressiona pro¬ 
fundamente, pelo modo como El-Rei a pronuncia, são ouvidas de pé, porque 
uma corrente do mais vivo e espontâneo entusiasmo electriza todos os 
assistentes. ' : 

Ao entregar ao heróico oficial as medalhas de ouro, El-Rei abraça-o efusi¬ 
vamente duas vezes, sendo nessa ocasião levantado por Mousinho um viva a 
S.M. El-Rei. 

Com 0 Rei-Diplomata, Reconstrutor do Império, como já alguém, em feliz 
expressão, designou D. Carlos I, desaparece, em 1 de Fevereiro de 1908, na 
irradiante flor da mais ardente mocidade. Seu Pilho Primogénito— o Duque 
de Bragança—Herdeiro da Coroa. 

Dessa figura lendária de Príncipe culto e distinto, fica na memória dos por¬ 
tugueses a mais saudosa recordação. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa, por estranho sortilégio, guarda do Prín¬ 
cipe Real D. Luís Filipe, o que podemos considerar o testemunho mais eloquente 
das melhores horas da sua vida de Príncipe—e de Príncipe Português: 
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O «Diário de Bordo» do navio em que D. Luís Filipe viaja ao efectuar a pri¬ 
meira visita de soberania realizada por um Príncipe da Casa de Bragança às 
Províncias Ultramarinas da África Portuguesa. 

Horas de extraordinária emoção se vivem nessa jornada gloriosa onde D. Luís 
Filipe-como se depreende de quanto nos diz Ayres d’Ornelas—mostra sempre 
bem alto a sua raça e a perfeita noção do dever que, para cora a Pátria e para 
com 0 Rei, essa viagem tão emocionantemente significa. 

Durante o curto reinado de D. Manuel 11, de quem existe na Sociedade um 
belo busto e que, na plena maturidade da vida, se revelou digno descendente de 
Seus Maiores, não deixa o jóvem Monarca, por entre as mil preocupações que, 
por certo, o ocupam, de patentear o seu apreço por esta Casa que dia a dia 
vem firmando seus méritos, grangeando novos motivos que lhe dão juz à con¬ 
sideração de quantos, nacionais e estrangeiros, têm o ensejo feliz de a conhecer. 

Não há muitos dias que o «Diário de Notícias», na sua página «Calendário», 
recordando casos de há 50 anos, começa por dizer: 

«Na Sociedade de Geografia realizou-se ontem, presidida por El-Rei, a sessão 
solene para entrega da medalha de ouro ao Tenente-Coronel Alves Roçadas, 
herói da expedição ao Cuamato». 

Foi mais uma hora alta, de intensa consagração das memoráveis empresas 
levadas a cabo no Ultramar Português. 

A Sala Portugal registou nessa tarde radiosa de 31 de Maio de 1908, uma das 
suas maiores enchentes, a que as Senhoras, com amplas toilettes brancas, da 
mais fresca inspiração primaveril, davam a nota alegre e animada das grandes 
consagrações. 

Na Sociedade presidiu também El-Rei D. Manuel 11, acompanhado de Sua 
Mãe, a Rainha Senhora Dona Amélia, à sessão de homenagem póstuma a 
Eduardo VII, de Inglaterra. 

Uma das maiores virtudes das instituições eminentemente culturais e cien¬ 
tíficas como a Sociedade de Geografia de Lisboa, é, precisamente, saberem colocar 
acima do efémero da sedução política, do transitório das opiniões de turtúlia, 
aquele princípio rígido da total doação à Pátria do pensamento e da acção de 
quantos se dedicam a formar, engrandecer, perpetuar iniciativas magníficas como 
a da fundação e constante desenvolvimento desta Sociedade. 

Assim, volvido pràticamente meio século sobre og últimos acontecimentos 
referidos, a Sociedade de Geografia de Lisboa continua singrando, serena e glorio- 
saraente, na senda que os seus eminentes fundadores, com abnegada coragem 
e ousada confiança, lhe traçam, ao lançarem as bases duma instituição que desde 
a sua origem pesa, decididamente, na balança dos valores intelectuais da nacio¬ 
nalidade. 

El-Rei D. Carlos I, dirigindo-se a Eduardo VII-na formosa Sala da índia- 
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definiu a Sociedade de Geografia numa claridade de síntese, que caracteriza a 
mais bela forma de expressão: 

«Na Sociedade de Geografia reunem-se os homens mais distintos do País, 
de diversas ideias políticas, com o único fim de bem servir a Pátria, por isso aqui 
estou sempre com prazer e aqui encontrou recepção como nenhuma outra mais 
significativa lhe poderá ser feita em Portugal». 

Hoje- 7 -como ontem—as palavras de El-Rei D. Carlos revestem-se da mais 
flagrante e consoladora actualidade: os homens mais distintos do País, seja qual 
for a mame ideológica da sua predilecção, frequentam esta Casa, reunem-se aqui, 
com 0 único fim de bem servir a Pátria comum, 

Tarefa ingente, esforço emocionante, que situa a Sociedade de Geografia de 
Lisboa como que num plano sobranceiro à desoladora onde de indiferença pelos 
altos valores do espirito que vem avassalando 0 mundo actual, demais absorvido 
pelo egoísmo e pela ânsia de vencer por qualquer meio, em duro prélio materia¬ 
lista, 0 esgotante afã do dia a dia. 

Por tudo isto, a Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa é, simulta¬ 
neamente, penhor seguro da continuidade duma tarefa gloriosamente desenvol¬ 
vida e fiel intérprete do sentir e do querer que 0 espírito desta Instituição, pelo 
lugar que ocupa no campo das ideias, tem 0 direito de exigir de quem tão devo¬ 
tadamente lhe vem dedicando 0 melhor do seu estudo e da sua inteligência, na 
certeza de que o esforço despèndido em prol da Sociedade de Geografia de Lis¬ 
boa, se transforma, indeclinàvelmente, em glória da Pátria, em tributo que, à 
Civilização, ninguém, em plena consciência, pode querer eximir-se de prestar. 

SÜMMARY 

THE KINGS OP PORTUGAL IN THE HISTORY OP THE SOCIEDADE 
DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Portuguese Sovereigns were always on the best relations with the Lisbon Geographioal Society. 

King Carlos thoroughly understood the historical raission of the Sçoiety. 

The Sociedade de Geografia could always count on King Luis to give his support to any work 
having in view the improvement and deeper knowledge oí Portuguese África. 

In the year 1878 King Luis accepted the tittle of Paí-ron of the Sociedade de Geografia de 
Lisboa. 

From then on the yisits of the Royal Family are mentíoned inany times in the annals of the 
Sociedade. King Luis would preside at its meetings often acoompanied , by Queen Maria Pia, King 
Fernando, the Infante D. Augusto and later Prinoe D. Carlos and the Infante D. Afonso. 

At the meeting in honour of Serpa Pinto King Luis handed the explorer a medal comraemo- 
ratlng his voyage aoross Afrlca. 

On the 1 st. of Ootober 1836 the meeting presided by the King was to honour the explorers 
Capelo and Ivsns for Services rendered to their eountry and to sclence. 

In the 18 th of December 1897 King Carlos ohoose the Sociedade de Geografia for the tribute 
the Nation decided to pay to Mouainho de Albuquerque. In this memorable meeting the King made 
a^ reraarkable speeek praising the deed of Chalmite and hestowed on Mouzinho de Albuquerque the 
highest Portuguese deooration, 

In 1903 the King recelved in the Sociedade de Geografia the King of England Edward VII, 
The meeting: was hrillant. Bdward VII made a speech in French. 

In 1906 King Carlos recelved also in the Sociedade de Geografia Kaiser William IL and the 
President of the Prench Republio Loubet, 



NOTAS SOBRE A HISTÓRIA 
DOS PORTUGUESES NA ÁFRICA NEGRA 

A. TEIXEIRA DA MOTA 
Oap.-Ten. da Armada 

É já lugar comum dizer-se que a África está na ordem do dia, que vivemos 
a hora da África, que na África se desenrola um lance decisivo para o futuro 
do Ocidente, etc. Não vale a pena dar as razões, que vão sendo evidentes agora 
para muitos, se bem que ainda há poucos anos raros fossem, entre nós, aqueles 
que tivessem previsto o rumo e a rapidez dos acontecimentos. 

Depois de uma indiferença quase geral corre-se agora o risco oposto de ver 
os problemas serem encarados predominantemente sob ângulos muito limitados, 
apesar dos esforços notáveis que vêm exercendo alguns organismos e estudiosos, 
entre os quais é de salientar o Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta 
de Investigações do Ultramar, 

Daqui 0 ter-se julgado que poderia haver certa utilidade em reunir agora 
algumas ideias espalhadas por artigos e discursos escritos ou pronunciados no 
decorrer do ano de 1958' e em que nos ocupámos da história dos portugueses na 
África Negra. Esclarece-se que se trata de meras tentativas, gizadas de momento, 
na procura de uma síntese que ainda se afigura muito longínqua; não só a 
experiência pessoaT se limita a pequena zona africana, como é reduzida por 
enquanto a bagagem documental era curso de compilação com o objectivo afas¬ 
tado de esboçar uma história das relações humanas entre portugueses e africanos, 

Dentro desta série deve também incluir-se, por análogas preocupações de 
interpretação da história africana dos portugueses, o ensaio saído no número 
anterior deste Boletim com o título A Viagem ãe Bartolmeu Dias e as concep¬ 
ções geopolltkas ãe D, Mo IL Aí se insiste particularmente na originalidade 
da visão africana do grande monarca, sempre tão esquecido neste como noutros 
aspectos. O período do Príncipe Perfeito constitue sem dúvida uma época fun¬ 
damental na história da acção portuguesa na África e nos Trópicos em geral. 
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A primeira nota—Os antigos postos amngados de Portugal— ioi escrita pro¬ 
positadamente para um jornal escocês onde se pretendia analisar em conjunto 
a acção dos vários povos europeus em África (‘). Pareceu que o mais indicado 
seria salientar a originalidade de expansão portuguesa, pondo em destaque pre¬ 
cisamente os aspectos que se podem considerar menos caracteristicaraente euro¬ 
peus. Partindo das argutas reflexões de Gilberto Preyre (Um Brasileiro em Terras 
Portuguesas), alargou-se a novos campos e outras áreas o paralelismo da acção 
africana de portugueses e árabes U). 

A segunda nota—A antiga e moderna cotonisação—nasceu de um aviso 
prévio sobre a emigração e colonização apresentado na Assembleia Nacional pelo 
Dr. Manuel Homem de Melo (^). Pareceu útil, mais uma vez, insistir na enume¬ 
ração do que se julga terem sido os nossos defeitos e virtudes na actuação em 
África, como contribuição para que aqueles se corrijam e estas se não percam. 

Na terceira nota—A morte >de dois franciscanos setecentistas na Guiné (O— 
escrita por altura das celebrações dos vinte e cinco anos de actividade das mo¬ 
dernas missões franciscanas na Guiné, tentou-se explicar por uma contradição 
fundamental a perseguição e martírio que sofreram então os missonários, lição 
a ter sempre presente, sobretudo perante certos factos actuais que alguns Inad¬ 
vertidamente julgam constituírem novidade. 

Na quarta nota finalmente—O último Governador mestiço (“)— procurou-se 
analisar a curiosa figura de Honório Pereira Barreto à luz das transformações 
substanciais que se produziram em África no século passado (“). Também neste 
aspecto pareceu que havia lições, de interesse sempre actual, a serem meditadas. 

Se as mal alinhavadas notas que se seguem, despidas dos ouropéis da moderna 
técnica e terminologia sociológicas, conduzirem alguns espíritos a uma reflexão 
mais profunda sobre ps acontecimentos actuais e os que são de prever, ter-se-á 
realizado o objectivo que levou a publicá-las. 

(’) The Scotman, 20 de Setembro de 1968, Publica-se agora na íntegra o texto, que íora conden¬ 
sado nesse jornal. 

G) Certos aspectos desse paralelismo já haviam sido focados cóm pertinência, no que respeita à 
África Ocidental, por Charles Monteil, em 1927, num estudo substancial (le coton chez les Nolrs) 
a que nos referiremos largamente, em futuro próximo, num ensaio histórico dedicado às incidências 
culturais mútuas exercidas entre Cabo Verde e a Afrloa continental em llgagão com a agricultura, 
indústria e comércio do, algodão, 

(3) A nossa intervenção, de que aqui damos o extrato, vem na íntegra no Diário das Sessões, 
n.o 39 (18 de Abril de 1958). 

(*) Artigo publicado no jornal Boíamense, Bolaraa, n.» 20, Março de 1958, 

(•) Extracto de uma intervenção na Assembleia Nacional (Diário das Sessões no 36 12 de 
Abril de 1968). ’ 

(“) O nosso século XIX tem sido infelizmente pouco estudado em certos domínios que se nos 
afiguram essenciais, no, que respeita ^ ao Ultramar. 
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OS ANTIGOS POSTOS AVANÇADOS DE PORTUGAL 

Os portugueáes estão em África há mais de cinco séculos, o que corresponde 
a dois terços da vida de Portugal. Quando os portugueses conquistaram Ceuta,, 
em 1415, já os africanos se encontravam na Península Ibérica há sete séculos. 
Basta atentar nestes dois períodos de tempo para compreender que se trata de 
factos capitais para a boa compreensão da história dos portugueses em África 
—e no entanto são normalraente esquecidos. 

Desde a época pré-histórica a Península Ibérica foi alvo de sucessivas inva¬ 
sões em que alternaram povos vindos do norte e povos africanos. A última 
grande invasão destes foi a dos mouros, nome genérico que os ibéricos davam 
aos habitantes do Magreb e depois aos muçulmanos era geral. Islamisados no 
seu país por um pequeno número de árabes, depressa abSorverara a cultura dos 
vencedores e se lançaram à conquista da Hispania visigótica. Triunfantes, ràpi- 
damente muçulmanisarara a Península, que foi então colonizada por populações 
várias de origem africana e asiática, mas em que predominavam os mouros. 
Bastante arabisados, foram eles os veículos de uma civilização que deixou pro¬ 
funda marca nos povos ibéricos; civilização que era, em múltiplos domínios— 
nas ciências, na agricultura, no convívio social—francamente superior à da 
generalidade dos povos europeus a norte dos Pirinéus. E a que não faltava até 
a tolerância, de que é exemplo frisante a comunidade dos moçárabes—grupos 
de vencidos que, sob o domínio político dos mouros, adoptaram a cultura e os 
modos de vida destes conservando porém a religião cristã. 

Um sociólogo, Gilberto Preyre, escreveu que «a tendência dominante naquelas 
relações foi para os dois povos—o hispano e o árabe—rivais em seus sistemas 
de religião e de cultura, desenvolverem, através de longo convívio e de longa 
interpenetração social e de sangue, formas idênticas de ser homens: as substân¬ 
cias, as culturas sistemáticas diversas e até antagónicas, mas as formas de ser 
homens, as mesmas, ou quase as mesmas, da parte dos dois povos em suas 
expressões típicas». 

A expansão dos portugueses em África, como a dos árabes, não foi etnocên- 
trica, antes se fez por um sistema que tinha por base a religião. Assim como 
para os árabes um africano ingressava na sua comunidade pelo facto de abraçar 
0 maometanismo, para os portugueses um homem negro entrava naturalmente na 
sua sociédade quando se convertia ao cristianismo. Este simples facto—que 
anda tão esquecido pelos que hoje em dia eScrevem sobre a África—explica 
muita coisa. Visto a esta luz, compreende-se, por exemplo, o paralelismo evidente 
entre a expansão portuguesa’na África ocidental e a árabe na costa oriental. 

Assim como 0 estabelecimento dos árabes na África Oriental assentava num 
sistema de navegação oceânica (aproveitando as monções nas épocas próprias) 
que permitia a ligação entre as várias zonas do índico, sistema esse que presu- 
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punha uma ciência náutica de base astronómica -- também o descobrimento dos 
litorais oeste-africanos e subsequente fundação de feitorias e fortalezas pelos por¬ 
tugueses derivou da criação, no Atlântico, de um sistema de navegação oceânica 
(para regressar à Europa era necessário fazerem-se os navios muito ao largo, 
indo cortar a parte oriental do Mar de Sargaço) que veio a resultar no apare¬ 
cimento de uma ciência náutica também de base astronómica. Ciência que 
assentava no imenso desenvolvimento de estudos astronómicos com que os árabes 
haviam beneficiado a Península Ibérica. E a própria caravela, o navio por 
excelência dos descobrimentos, supõem muitos autores ser o desenvolvimento 
de um tipo de barco usado pelos árabes. 

Passando do domínio das técnicas de comunicação e transporte ao da fixação 
em África, da exploração mercantil, da atitude política, do comportamento social 
e individual para com os africanos, o paralelo continua a ser evidente. Se no 
que respeita aos árabes a sua acção era orientada por pequenos sultanatos da 
Ásia e muitas vezes independentemente destes, o facto de a actuação portuguesa 
ser centralizada pela metrópole não obstou a que, à margem ou contra as direc- 
tivas reais, um número apreciável de lusitanos se espalhasse pela África agindo 
à maneira dos comerciantes árabes. 

Como os árabes, os portugueses escolheram especialmente os pontos do litoral 
em que estabeleceram as suas feitorias e fortalezas. Aproveitaram logo as ilhas 
desabitadas (Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe), introduzindo nelas uma economia 
de plantação com o recurso da mão de obra africana, sistema que depois alar¬ 
garam enormeraente no Brasil e resultou.no fortalecimento de uma sociedade 
patriarcal e escravocrata que marcou profundamente a evoíução desses territórios. 
No continente os pontos escolhidos para a fixação foram, à maneira dos árabes, 
pequenas ilhas litorais ou pontos costeiros fàcilmente defensáveis e providos de 
bons recursos portuários que assegurassem a escala dos navios: Arguim, S. Jorge 
da Mina, Axem, tentativas na foz do Senegal, Serra Leoa e Cósta da Malagueta, 
mais tarde Cacheu, Bissau, Porto da Cruz, Sarna, Luanda e Benguela. Na África 
Oriental apossaram-se de cidades e feitorias árabes: Sofala, Moçambique, Quiloa 
e Mombaça. Posteriormente penetraram pelos vales do Quanza e do Zambeze, 
onde também estabeleceram praças e presídios. 

Embora o rei de Portugal, com a ajuda das bulas papais, se declarasse 
senhor de todo os territórios descobertos—no evidente intuito de afastar outros 
concorrentes europeus—durante longo tempo não houve quaisquer intentos de 
ocupação política e militar para além do limitado recinto das fortalezas e fei¬ 
torias. Havia a ideia do que podemos denominar de uma ocupação tendencial 
—a ocupação resultante de um longo convívio entre as duas raças, acarretando 
a progressiva cristianização e europeisaçâo dos africanos e subsequente aceitação 
destes pela integração na comunidade lusitana. Daqui toda a maleabilidade e 
aparente flutuação nas relações políticas entre uns e outros. No tempo de D. João 
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II e D. Manuel vê-se a preocupação por parte dos reis portugueses em tratar 
em pé de igualdade com os soberanos nativos. É o caso do príncipe jalofo Bemoim, 
de que os pormenores da recepção e tratamento em Portugal são bem caracte¬ 
rísticos; é 0 papel de medianeiro e conselheiro assumido por D. João II junto 
dos reis do Tekrur, de Uli (Gâmbia) e de Mali, e de que resultaram as várias 
viagens de emissários portugueses pelo interior da África Ocidental, penetrando, 
pelos vales do Senegal e do Gâmbia, até Mali e Tombuctu, no último quartel do 
século XV. É 0 caso do Reino do Congo, que se intentou, sem lhe tirar a inde¬ 
pendência, transformar num estado organizado à europeia; ideia que em boa 
parte fracassou, devido à evidente impraticabilidade e a erros dos homens, 
brancos e pretos; sem que, como alguns levianamente afirmam, se deva taxar o 
propósito de hipócrita, pois não pode haver dúvida de que o projecto do monarca 
português era sincero. ' 

A procura das minas e os primeiros propósitos de colonização branca levaram 
depois os portugueses a lançarem-se em aventuras de expansão territorial pela 
Zambézia e por Angola. As fronteiras do domínio lusitano são, porém, largamente 
variáveis, acompanhando as flutuações das relações com os potentados africanos. 
Convém aliás frisar que o número de portugueses europeus na África Negra até 
meados do século XIX foi sempre mínimo; nesta última época havia, por exem¬ 
plo, em Angola, cerca de 1.800 brancos, e Bissau, capital da Guiné, não tinha 
mais de 16 europeus. Que os Portugueses tenham firmado o seu domínio em 
vastas áreas da África cora tão fracos recursos humanos só se explica pela 
maleabilidade nas suas relações com os reis nativos, de que muitos eram seus 
vassalos ou aliados, doando-lhes por vezes largos territórios, como o fez o 
imperador do Monomopata. Esta situação, em caso de guerra—quer com afri¬ 
canos, quer cora outros europeus—permitia-lhes contar com forte auxílio de 
soldados indígenas. Em Angola estes eram conhecidos pelo nome de empacameim, 
e em Moçambique era aos Baroro que os portugueses recorriam, uns e outros 
de fidelidade extraordinária,' que faz lembrar a dedicação dos auxiliares cin- 
galezes pelos soldados portugueses nas lutas de Ceilão no século XVII. 

A par dos portugueses que viviam nas feitorias e fortalezas, muitos outros 
se espalharam por numerosos pontos de África, traficando livremente, sem as 
peias das taxas impostas pela Coroa ao comércio. Por isso eram norraalmente 
perseguidos pelos monarcas portugueses, e em 1518 D. Manuel publica um alvará 
estabelecendo medidas para pôr cobro à actuação, na Guiné, de tais lançados, 
como são chamados. Em 1528 o número de portugueses que andavam por Moçam¬ 
bique em condições semelhantes era estimado nalgumas centenas, e medidas 
análogas —que iam até ao oferecimento de dádivas aos chefes indígenas para 
conseguir a entrega ou morte dos lançados—mm estabelecidas. O que não 
impediu que o seu número se fosse multiplicando. Em Angola os portugueses 
que se metiam pelos sertões longínquos a comerciar eram designados por aviados. 
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Os auxiliares indígenas eram conhecidos na Guiné por cristãos ou grumetes, em 
Angola e no Congo por pomUlros. Muitos destes portugueses andaram por 
zonas do interior, como o Sudão e a África Central, a que outros europeus no 
século XIX, julgaram ser os primeiros a chegar; mas não nos deixaram es- 
cripções de viagens ou relatos geográficos, por motivos óbvios. Ainda neste par¬ 
ticular, 0 paralelismo da penetração dos portugueses e árabes em Africa é evidente. 

Um outro aspecto deste mesmo paralelismo foi o proselitismo religioso. Por 
vezes tem-se acusado o espírito missionário dos portuguesas de mero disfarce 
para encobrir o mercantilismo-esquecendo que afinal teria sido muito mais 
prático, a bem do mercantilismo, não interferir nas ideias religiosas dos afri- 
canos. Na realidade o cristianismo era para os portugueses, como o maometanismo 
para os árabes, o símbolo de uma superior condição humana. Discutir o bom 
fundamento de tal noção é supérfluo quando se está a tratar dos séculos 
XV-XVIII. Mas ela explica talvez, sem recorrer à hipócrisia, aquela tão falada 
cena do bispo de Luanda a benzer os carregamentos de escravos. A que se 
podiam juntar muitos outros factos semelhantes, que parece terem escapado 
até agora aos que se dedicam a catar o passados dos portugueses para deles 
isolar certos acontecimentos a apresentar como provas de teorias pré-fabricadas: 
0 Infante D. Henrique presidindo no Algarve à repartição de escravos e preo- 
cupando-se simultâneamente com a salvação da sua alma, o rei D. Pedro II man¬ 
dando rezar anualmente duas mil missas por intençãos dos escravos que morriam 
na travessia da África para a América, etc. A preocupação pela cristianisação 
do escravo era afinal caso paralelo ao que ocorria com a escravocracia islâmica, 
Escravocracia que os árabes transmitiram também aos africanos, como bera 
0 demonstra, por exemplo, o que os Pulas do Futa-Jalòm fizeram às populações 
■ animistas vizinhas, à sombra da guerra santa. 

Os portugueses, quer os das praças, quer os lançados, foram activos agentes 
de contactos culturais euro-africanos, que se estabeleceram nos dois sentidos. 
É este um tema verdadeiramente fascinante, lamentando não dispor de espaço 
para referir ao menos alguns aspectos com maior desenvolvimento, e em que 
ressaltaria mais uma vez a herança da ocupação moura da Península Ibérica. 
Os árabes haviam enriquecido a Península de novas plantas úteis e novas téc¬ 
nicas agrícolas e arborícolas, o mesmo fazendo na Afríca Oriental. Os portu¬ 
gueses foram seus dignos continuadores neste campo, ensaiando na África, muitas 
vezes com êxito, a introdução de numerosas espécies vegetais trazidas da Europa, 
das ilhas atlânticas, do Oriente, do Brasil; e também de alguns animais, como 
0 porco ibérico, que espalharam por largas zonas africanas, o que não haviam 
podido fazer os árabes por motivos religiosos. O que isto significou no ponto 
de vista da melhoria das condições de alimentação das populações negras tem 
sido já frequentemente apontado. Um outro aspecto curioso de interpenetração 
cultural foi 0 aparecimento de dialectos crioulos do português, dialectos que, como 
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no Oriente, se mantiveram em uso por largo tempo após a perda da supremacia 
política portuguesa; e o número de vocábulos lusitanos que assim entrou em 
muitas línguas africanas é verdadeiramente notável—tendo, era contrapartida, 
entrado muitos termos africanos na língua portuguesa. Ainda no domínio lin¬ 
guístico, outra faceta da influência lusitana, resultando em boa parte da priori¬ 
dade do descobrimento marítimo, é o que se refere à terminologia geográfica: 
nos litorais da Mauritânia ao Gabão, por exemplo, ainda continuam em uso para 
cima de quatrocentos topónimos portugueses. Quantos aspectos haveria a referir 
de interpenetração cultural, tantos deles ainda por estudar convenientemente 
—por exemplo os primórdios luso-africanos da universalisação dos tecidos de 
algodão! 

Esta interpenetração cultural fez-se através de uma ampla interpenetração 
humana—pela miscigenação e pelo convívio fraternal entre brancos, mestiços 
e pretos. Leiam-se as descripções geográficas e relatos de viagens dos séculos 
XVI e XVII, por exemplo—para a área do Senegal à Serra Leoa, aquela cuja 
história melhor conheço-as obras de Alvares de Almada, Francisco de Lemos 
Coelho (ambos cabo-verdeanos) e André de Faro; em vez da desolação e de 
opressões sem conta que alguns modernos escritores querem fazer crer ter sido 
a consequência da acção portuguesa, o quadro que nos aparece, para além dos 
defeitos das instituições e das crueldades da época, é o de uma ampla experiência 
de convívio de raças, em ambiente de simpatia e tolerância. Quem não queira 
recorrer porém àquelas fontes portuguesas—que ficaram todas manuscritas no 
seu tempo, e não foram portanto engendradas com espírito de «propaganda», 
aliás inexistente então—pode ler os livros impressos de outros viajantes holan¬ 
deses e franceses dos séculos XVII e XVIII, Dapper, Labat e Villault de Belle- 
fond por exemplo. A conclusão que se tira destas fontes é a mesma; em Labat 
a cidadania portuguesa dos luso-descendentes e nativos assimilados vem clara¬ 
mente definida—e muito mais do que no aspecto político. No que respeita às 
boas relações cora os africanos, Villault de Bellenfond é categórico: 

«Leur authorité sur les habitants de ces côtes est si grande qu’ils les tournent 
comme ils veulent, et nous ne lisons point que jamais ils aient été massacrés, ce 
qui est assez ordinaire aux autres européens. Ils ont tel empire sur eux qu’ils 
se font servir à table par les fils du Roi, ce qui est si surprenant qu’il ne se peut 
rien de plus; car si quelque autre Blanc avait entrepris d’en quereler quelqu’un, 
ou même des grands du pays, il n’y aurait rien qu’ils ne tentassent pour en 
tirer raison.» 

Poderá esta opinião de ura agente de Colbert, principal divulgador das 
lendas das viagens normandas à Guiné no século XIV e interessado em dimi¬ 
nuir a acção dos portugueses em África, ser taxada de parcial? Péla minha 
parte não o julgo, e antes vejo nela o lógico antecedente das boas relações 
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que hoje continua a haver entre brancos e pretos nas províncias portuguesas 
de África. Em vez de procurarem fechar os olhos a uma realidade tão evidente, 
ou então tentar torcê-la com argumentos rebuscados, alguns modernos escritores 
talvez fizessem melhor se se empenhassem em estudar os fundamentos de tal 
estado de coisas. Porque é possível que então chegassem à conclusão de que, 
para além dos sistemas políticos e das estruturas económicas, há outros aspectos 
a considerar nas relações em sociedade multi-raciais os psicológicos e os de 
convívio, por exemplo. Aspectos em que os portugueses do século XV que se 
lançaram pela África se achavam especialmente evoluídos, mercê em parte dos 
benefícios civilizadores (no sentido amplo do termo, e não apenas no campo 
material ou político) trazidos por sete séculos de ocupação muçulmana da Penín¬ 
sula Ibérica. Não souberam esses portugueses construir uma «acquisitive society», 
com todo 0 cortejo de frustrações, recalcamentos e neuroses que acarreta umas 
tantas vezes inhumana concorrência dos indíviduos pela riqueza e pelo poder 
dentro de sistemas politicamente democráticos. Mas lidaram com os africanos 
admitindo tàcitamente a sua capacidade em serem homens no sentido total do 
termo. «Em seus desgostos e em suas festas [dos africanos] visitem-nos e acom¬ 
panhem-nos, que deste modo em qualquer parte que viverem se conservarão com 
amor e quietação»; esta frase, que à guisa de conselho aos que iam comerciar 
em África o capitão cabo-verdeano Francisco de Lemos Coelho escreveu no 
prólogo da sua «Descripção da Guiné» há trezentos anos, exprime, ontem e hoje, 
aquilo que o africano, como qualquer outro homem, mais aprecia-o ser consi¬ 
derado humanamente, e não apenas política ou econòmicamente, pelos seus 
semelhantes. 

A ANTIGA E A MODERNA COLONIZAÇÃO 

É frequente ver-se expressa a perplexidade, indignação mesmo, por, quase 
quatro séculos volvidos sobre o descobrimento, apenas haver em Angola nos 
meados do século passado mil e tantos brancos. 

Creio que se pode ir mais longe na constatação, pois até princípios do 
século XIX nunca devem ter estado fixados simultâneamente mais de dois a 
três milhares de portugueses de ascendência puramente europeia em toda a África 
Negra por nós frequentada, desde o Senegal a Morabaça, excluindo, portanto, as 
ilhas atlânticas. Mas, em vez de nos indignarmos, devemos procurar compreender 
porque foi assim, não por motivo de mera curiosidade histórica, mas porque 
talvez possamos encontrar explicações de interesse sempre actual. 

Há quatro séculos houve quem visse o problema em toda a sua extensão. Foi 
João de Barros, que não deve ser considerado apenas o príncipe dos historia¬ 
dores lusitanos, mas também um grande geógrafo, o verdadeiro pai da geografia 
portuguesa. Afirmou ele a respeito da Guiné, designação que nessa época abran- 
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gia toda a costa ocidental da África desde a Mauritânia ao sul de Angola, o 
seguinte: 

Quanto ao acrescentamento do património real, eu não sei em este reino, 
jugaãü, portagem, dizima, sisa ou algum outro direito real mais certo, nem que 
regularmente cada ano assim responda, sem rendeiros alegarem estereliãaãe ou 
perda, do que é o rendimento do comércio da Guiné, e tal que, se o soubermos 
agricultar e grangear, com pouca semente nos responderá com maior novidade 
que os reguengos do reino e lezírias do campo de Santarém. E mais é propriedade 
tão pacífica, mansa e obediente, que, sem termos uma mão em o morrão aceso 
sobre a escorva da bombarda e a lança na outra, nos dá ouro, marfim, cera, coi¬ 
rama, açúcar, pimenta, malagueta, e daria mais coisas se tanto quiséssemos dela 
descobrir, como descobrimos além dos povos japões, que passam acerca de nós 
por antípodas e antíctones. Finalmente, dá muito e bom povo, fiel católico, ser¬ 
viçal, e que nos ajuda em nossas necessidades e tão animoso para com ele con¬ 
quistar as outras regiões que conquistamos, e que isto não dão, que, se fosse criado 
na doutrina militar, de melhor vontade iria fazer gente à terra da Guiné que à 
terra dos suíços. E ainda mal, porque os mouros de África, e principalmente o 
xerife de Marrocos, neste nosso tempo em este uso de guerra se servem mais 
deles que nós. 

E não falando em as policias ou milícias da Ásia, cuja gente é mui viciosa 
neste uso delas, de que Salústio já clamou, por serem a causa da corrupção da 
modéstia e temperança do povo romano, culpa em que a maior parte da nação 
portuguesa ao presente jaz, mas tratando dos frutos da natureza sem humano 
artifício que esta terra da Etiópia dá, bem lhe podemos chamar paraíso de natu¬ 
rais delicias. Porque não somente ela dá os necessários e proveitosos à vida 
humana, mas ainda dá almas criadas na inocência de seus primeiros padres, que, 
com mansidão e obediência, metem o pescoço por fé e baptismo debaixo do jugo 
evangélico. 

Mas parece que, por nossos pecados ou por algum juizo de Deus, oculto a 
nós, nas entradas desta grande Etiópia que nós navegamos, pôs um anjo per- 
cuáente com uma espada de fogo de mortais febres, que nos impede de poder 
penetrar ao interior das fontes deste horto, de que procedem estes rios de ouro, 
que por tantas partes da nossa conquista saem ao mar. 

É difícil em tão poucas palavras e com tais primores de linguagem sintetizar 
melhor do que Jòão de Barros a natureza da nossa acção em África. Por me 
parecerem desnecessários os comentários que mereceriam tais palavras, limi¬ 
to-me a salientar como João de Barros traduz a essência espiritual da nossa 
colonização missionária, apostada em trazer para a sociedade cristã as popula¬ 
ções negras. O grande historiador definiu ainda com clareza que a base económica 
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da nossa presença na África tropical era o comércio, salientou as vantagens 
económicas e humanas de nos ocuparmos da África e não do Oriente, e, final¬ 
mente, viu, com pertinência, um facto que é constantemente esquecido—-o de 
que a fixação em massa de europeus na África Negra era impossível devido ao 
«anjo percuciente com uma espada de fogo de mortais febres». 

Não devemos, por isso, estranhar que durante séculos apenas houvesse 2.000 
a 3.000 europeus portugueses na África Negra. As condições mesológicas desta 
eram as piores, para o europeu, de todas as regiões tropicais. Não havia rios que 
facilitassem a penetração do interior, como na América do Sul, mas eram, sobre¬ 
tudo, os factores parasitológicos os grandes inimigos da fixação branca, palu- 
dismo, doenças intestinais, tripanossomíases e tantas outras endemias que só 
puderam começar a ser atacadas eficientemente a partir de meados do século 
passado. Durante séculos a Guiné, como Angola e outras zonas da África Oci¬ 
dental, foram conhecidas pelos que as frequentavam como «cemitério dos 
brancos». 

Por outro lado, as populações não eram uma massa inerte; ao contrário 
dos ameríndios do Brasil, de escassa densidade populacional, vivendo na idade 
da pedra e em boa parte num regime de nomadismo e de pura colheita dos 
produtos espontâneos, os negros eram agricultores, comerciantes, estavam já na 
idade do metal, em certas áreas haviam-se constituído era civilizações com 
carácteres urbanos e elevadas densidades populacionais. Querer comparar, por 
exemplo, a evolução da população branca em Angola e Moçambique com a da 
União Sul-Africana é um desacerto, pois a velha colónia do Cabo constituiu-se na 
África temperada e hotentote. 

Além, portanto, de não haver os rigores mesológicos da África tropical, as 
populações, pouco densas, dos Hotentotes’ estavam mais próximas material e 
espiritualmente dos ameríndios do Brasil do que dos negros, e foram sujeitas 
a uma pressão tanto dos brancos como destes. A comparação com a colonização 
holandesa na África só é, portanto, lícita em relação ao golfo da Guiné, e aí 
sabemos que não pôde haver fixação humana. 

Os portugueses foram realistas, e nisso deram um exemplo que nunca deve 
ser esquecido. Dentro das imensidades geográficas que nos deixou o Tratado de 
Tordesilhas, souberam ver que nunca 1 a 2 milhões de europeus, que tantos 
eram os portugueses de então, poderiam ocupar tudo, e escolheram inteligente¬ 
mente o Brasil como terra de fixação, sem, porém, abandonarem a África, que 
aliás, lhes era indispensável para levar a cabo aquela fixação, como fonte de 
mão de obra. É ainda de salientar que as terras da zona temperada próprias 
para a colonização agrícola, e onde ela foi depois levada a cabo com notável 
êxito, sobretudo pelos Ingleses—o Canadá, os Estados Unidos, a Austrália—, 
estavam na quase totalidade fora do hemisfério português definido em Torde- 
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silhas, e os Espanhóis, em parte devido a tendências semelhantes às nossas, 
também as não souberam ou puderam colonizar. 

Desde o início da expansão portuguesa se definem duas tendências que 
sempre coexistiram: a do puro mercantilismo e a da criação de riqueza. Nos 
Açores e na Madeira, ilhas desertas da zona temperada, os portugueses logo 
introduziram com êxito plantas e animais da metrópole, podendo povoá-las ràpi- 
damente. Mas era para os trópicos que se voltava toda a sua atenção, na crença 
geral de que lá se encontrariam os grandes bens de origem vegetal e mineral. 

Tentaram também logo introduzir na África as plantas e os animais da 
metrópole que pudessem garantir ao menos uma economia de subsistência, mas 
os insucessos acumularam-se. 

À destruição do tempo escapou felizraente um documento precioso que per¬ 
mite avaliar a intensidade de tais esforços. É uma descrição das condições na 
Ilha de S. Tomé, feita cerca de vinte anos após iniciar-se a colonização (’). 

Nesse curto espaço de tempo haviam-se trazido da metrópole vacas, porcos 
e galinhas, que conseguiam viver na ilha, mas já se verificara que os cavalos e 
mulas não resistiam e os burros ainda estavam em experiência. No que respeita 
a plantas, já se verificara que vingavam e davam fruto a larangeira, a cidreira, o 
limoeiro e a limeira, bem como vários produtos hortícolas, mas concluira-se 
também que de outros era preciso renovar anualmente a semente, fazendo-a 
vir da metrópole, e que figueiras e parreiras não davam fruto, o trigo não dava 
espigas, e favas, cevada e centeio não vingavam 

Também experimentaram bois, cabras e ovelhas trazidos das ilhas de Cabo 
Verde, começadas a colonizar apenas vinte e cinco anos antes de S. Tomé, e da 
Guiné igualmente trouxeram cabras, ovelhas e galinhas, mas sobretudo o milho, 

0 inhame, a manfafa e talvez a bananeira. Mais tarde trouxeram da América e 
do Oriente outros produtos introduzidos com sucesso nas ilhas e no continente 
africano. 

É de notar que as condições nas ilhas eram francamente mais vantajosas do 
que na África Negra; na altura do descobrimento a fauna parasitológica devia 
ser muito menos extensa naquelas do que nesta. Cabo Verde não era região 
quente e húmida e S. Tomé tinha solos , riquíssimos de origem vulcânica. 

No continente tudo piorava, começando pelas possibilidades de introdução 
j do gado bovino, que eram nulas, pois no litoral só em certas áreas podia resistir às 

parasitoses o pequeno boi indígena, de reduzido peso e incapaz, de ser utilizado 
I na lavoura. Até neste aspecto a África Negra estava em desvantagem em rela- 

I; ção ao Brasil quente e húmido, onde o gado podia vingar e multiplicar-se, para 

I' não falar já das zonas temperadas do Sul onde as condições eram excepcional- 

■i' mente melhores. 


(P Trata-se da descrição anônima incluída no conhecido Manuscrito ãe Valentim Fernandes 
(1506-1510), 
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Vantagem enorme, não apènas pela possibilidade de utilizar o gado na 
produção açucareira, mas sobretudo pelo contributo alimentar que representou 
para os colonos, permitindo um regime com proteínas que se aproximava mais 
do da metrópole. 

As ilhas de Cabo Verde e S. Tomé mantiveram durante séculos as suas van¬ 
tagens alimentares em relação ao continente fronteiro, desempenhando um papel 
de primeira ordem no abastecimento da navegação portuguesa e estrangeira, e 
servindo, como alguém já disse, de verdadeiros jardins de ensaio para a intro¬ 
dução das espécies exóticas no continente. 

Os portugueses que viviam neste tiveram, em maior grau, de tropicalizar-se 
e africanizar-se no regime alimentar, sem nunca poderem deixar de ser uns 
subalimentados. 

Às carências alimentares somavam-se os efeitos deprimentes do clima, várias 
doenças tropicais, algumas delas especificaraente africanas, a pobreza geral dos 
solos e as dificuldades ou impossibilidade mesmo em neles estabelecer uma 
agricultura de tipo europeu. 

Por isso não me espanto de que até princípios do século XIX nunca tivesse 
havido mais de uns escassos milhares de portugueses metropolitanos na África 
Negra. Pelo contrário, admiro-me de que chegassem a ser tantos; os outros 
europeus não fizeram mais nem melhor. 

Já no século XVII os estrangeiros reconheciam que os Portugueses tinham 
especiais condições de aclimatação na África tropical e os historiadores impar¬ 
ciais afirmam que durante os primeiros três ou quatro séculos da presença 
europeia só os Portugueses colonizaram verdadeiramente a África Negra, 

Poi com uma espantosa escassez de meios humanos que durante séculos 
mantiveram a influência, e mesmo nalguns casos a ocupação, na África Negra. 
Escassez em número e em qualidade. Porque se fisicamente estavam depauperados 
pelos motivos apontados e com índices de mortalidade altíssimos, também outros 
aspectos os condenavam. 

A par de judeus e cristãos novos fugidos aos rigores da Inquisição, havia 
boa percentagem de degredados e foragidos da justiça. 

Logo nos princípios do século XVI—se bera que também por motivos de 
carácter económico—D. Manuel via-se obrigado a estabelecer medidas punitivas 
rigorosas contra os lançados, que desobedeciam às ordens reais disseminando-se 
pela Guiné para comerciar ilicitamente, e pouco depois medidas análogas eram 
estabelecidas a respeito de 'várias centenas de portugueses espalhados já por 
Moçambique. 

Tudo isto não impediu que enchessem a África de fundas influências. Não 
falando já do aspecto da diíusão de plantas e animais úteis, atrás apontado, 
passaram centenas de termos lusitanos às línguas negras, desde o jalofo ao 
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suaíli, sendo o português, mais ou menos deturpado, a língua franca era vastas 
regiões durante muito tempo. 

Pela miscigenação e pela assimilação multiplicaram-se em homens de cor, 
que ao lado dos europeus, através dos séculos, contribuíram substancialmente 
para manter a influência úu a presença lusitana em grandes áreas. Com os 
lançados da Guiné e com os aviados do Congo e de Angola, andaram juntos os 
cristãos e os pombeiros. Os Portugueses tiveram em verdade o grande mérito 
de não se isolarem das populações indígenas, convivendo profundamente com elas. 

Não admira, por isso, que o branco tenha sido—e ainda continue a ser 
nalguns casos—o termo reservado pelos nativos para distinguir o português dos 
outros europeus, e até mesmo, paradoxalmente à primeira vista, tenha sido dado 
aos homens de cor assimilados pela cultura lusitana. Foi assim possível que, 
como disse João de Barros, nos mantivéssemos era África durante séculos «sem 
termos uma mão em o morrão aceso sobre a escorva da bombarda e a lança na 
outra». 

Ê na obra desse minguado punhado de portugueses, subalimentados, doentes 
e sempre rondados de perto pela morte, que assenta a nossa presença em África. 
Com todos os seus defeitos, que foram muitos, e com todas as suas qualidades, 
que foram bem grandes, são merecedores da nossa melhor homenagem e grata 
recordação. 

Apontei atrás como de início se tentou na África Negra uma agricultura 
de subsistência de tipo europeu e registei os motivos por que ela falhou. Era 
virtude de tal fracasso refinaram-se no Português dois aspectos—o mercantil 
e 0 escravocrata—que deixaram fundos sulcos através dos séculos. 

Tentou-se a plantação da cana de açúcar na Madeira e em Cabo Verde, mas 
foi sobretudo em S, Tomé que ela vingou, para depois atingir maiores culmi¬ 
nâncias no Brasil. No açúcar, de que fomos os maiores produtores mundiais 
durante largo tempo, assentou em boa parte a sobrevivência do nosso poder no 
Atlântico Sul e até mesmo a possibilidade da Restauração, em 1640. Mas tal 
sistema económico trouxe irremediàvelmente ura considerável acréscimo da ten¬ 
dência esclavagista, facilitado pela existência de notável competência e poder 
marítimo. 

Transportaram-se assim milhões de negros para a América, tanto portuguesa 
como espanhola, enquanto do Brasil iam para Angola muitos dos produtos ali¬ 
mentares para os que aí viviam. 

Um dos sonhos do português passou a ser o de se tornar em «senhor de 
engenho», cora a sua «casa grande», de patriarca, e a «sanzala», cheia de braços 
negros para arrotear os canaviais. 

Incapacitado de produzir pelo seu próprio esforço nos trópicos, no português 
igualmente se refinou a tendência de ser um intermediário na distribuição de 
bens produzidos pelos outros. . 
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Seduzido, como os Espanhóis, pela riqueza fácil, o Português andou durante 
séculos a sonhar com eldorados e a buscá-los. Encontrou muitos; mas deixou-os 
escapar quase todos das suas mios para as de outros europeus, que os souberam 
utilizar para multiplicar a riqueza das suas metrópoles. 

Conseguiu chegar ao Oriente primeiro que os Espanhóis, mas a índia trans¬ 
formou-se em fumos, e foram os Holandeses e Ingleses que dela tiraram proveito. 
Foi batido pelos Castelhanos na corrida pela prata da América do Sul; mas 
logo se esforçou por subtrair uma parte dessa prata para as suas mãos pelo 
comércio tantas vezes ilícito, e correu os sertões do Brasil durante dois séculos 
até encontrar o outro e as pedras preciosas. 

Chegou a Sofala antes de outros europeus e andou pela África Central a 
mercadejar o ouro; mas foram outros depois que souberam aproveitar essa riqueza 
para se desenvolverem como comunidade. 

De todos esses bens uma parte foi dissipada na ostentação e no, luxo, outra 
utilizada de facto para melhorar as condições de vida e de produção na metró¬ 
pole e no ultramar, mas o maior quinhão foi alimentar o progresso de outros 
povos de espírito mais realistamente utilitário e que o souberam aproveitar para 
promover a multiplicação dos factores de produção, sobretudo industrial. 

Logo no começo da expansão marítima a maioria das mercadorias levadas 
para o ultramar provinha de outros países, e continuou sempre a ser assim, para 
só no século XVIII se iniciar um esforço de industrialização. Já era tarde, e no 
século XIX, com o pleno desabrochar da revolução industrial e o fim do pacto 
colonial, foi a grande crise, apenas minorada pela protecção pautai. 

Até certo ponto isso explica as vozes que então se ergueram preconizando 
a venda do ultramar—tinhamos de fazer o esforço de manter uma ocupação 
administrativa e militar, mas eram os países estrangeiros que beneficiavam, so¬ 
bretudo, do comército com as nossas possessões. 

Esta insuficiência individual e colectiva traduziu-se nos aspectos e caracterís¬ 
ticas da emigração. Não vale a pena lembrar os velhos relatos que falam do 
despovoamento e ruína dos campos, da atracção pelos burgos marítimos e por 
outras terras. São factos de sempre, e quando se aponta que no século XVI 
um quarto da população de Sevilha era portuguesa, convém acrescentar que 
isso era em parte a consequência ou o reflexo de larga percentagem dos 
povoadores da América espanhola ser constituída por portugueses, que contri¬ 
buíram decisivamente, como é sabido, para o desenvolvimento do Peru e da 
Argentina, Os Portugueses sempre emigraram para outras terras que não só as 
portuguesas, 

Os aspectos de subdesenvolvimento da metrópole—sempre relativos—, de 
que hoje ainda alguns nos são apontados, podem ver-se já claramente anotados 
nos começos do século XVI pelo veneziano Oá Masser. Ele friza a desolação dos 
campos, a subalimentação geral, o mercantilismo ultramarino financiado, em 
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grande parte, com capitais estrangeiros, que arrecadavam o maior proveito, o 
parasitismo e incompetência económica de grande parte da população; só diz 
bem dos navios e dos marinheiros. 

■ Depois de tantas notas pessimistas chegou talvez a altura de fazer o balanço 
com algum optimismo. Gostaria de apresentar construtivamente soluções con¬ 
cretas, mas não conheço as terras angolanas e moçambicanas para as poder 
emitir. 

Preocupei-me no esboço histórico que fiz em mostrar que a grande insufi¬ 
ciência dos Portugueses nos trópicos foi a de não saber produzir, multiplicar e 
distribuir devidamente a riqueza; e que as dificuldades encontradas explicam 
0 refinamento das tendências de mercantilismo e de abuso da mão-de-obra indí¬ 
gena, que depois se intensificaram pelos séculos fora. Não conheço os colonatos 
de Angola senão das notícias dos jornais. Mas, precisamente pelas razões que 
apontei, merecem-me á melhor simpatia, porque vejo neles um grande esforço 
para corrigir aquelas tendências. Tem sido apontado justamente como em tantos 
milhares de colonos idos antes para Angola raros foram os que se dedicaram 
à agricultura. Quem conhece a África portuguesa sabe como o fenómeno é 
geral e como o Estado se vê obrigado a constante intervenção no sentido de corri¬ 
gir as tendências para o mercantilismo, intermediarismo e recurso excessivo ao 
trabalho indígena por parte dos que pedem concessões agrícolas. Por isso acho 
que se deve prosseguir nos colonatos, tendo porém sempre em vista dois factos. 

Um deles é o de que «os investimentos sejam relativamente proporcionais aos 
resultados presentes e futuros». Parece-me que deve haver um cuidadoso equi¬ 
líbrio entre os investimentos feitos nos colonatos e nos outros empreendimentos. 
Seria na realidade paradoxal que se desviassem substancialmente capitais que 
poderiam dar maior rentabilidade e contribuir para maior produtividade noutras 
empresas e assim fomentar indirectamente a colonização. Julgo também que os 
colonatos devem ser aproveitados ao máximo como fontes de ensinamentos para 
0 futuro, e que este aspecto pode justificar até certo ponto uma menor renta¬ 
bilidade. Que sejam cuidadosamente anotados todos os factos e resultados e que 
se façam inquéritos e estatísticas minuciosas no campo, agrícola, no domínio 
social e noutros. Quando será què veremos os sociólogos, em número adequado, 
a trabalhar activamente nestes e noutros problemas da nossa África, comb já de 
há muito 0 estão fazendo os Ingleses, que, com o seu utilitarismo, se servem de 
tais estudos para corrigir os empirismos da administração ultramarina? 

O outro facto a ter em linha de conta é que se não esqueçam os colonatos 
indígenas. Não estamos em África apenas para povoar, mas igualmente para 
civilizar e fazer progredir os povoadores negros que lá estão há milénios. Ê a 
nossa tradição mais bela, e foi porque assim procedemos que nos conservámos 
em África «sem termos uma mão era o morrão aceso sobre a escorva da bom¬ 
barda e a lança na outra», como há quatro séculos proclamou João de Barros. 
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Os colonatos indígenas também devem constituir, paralelamente, ensaios que 
forneçam ensinamentos para o futuro, e por isso devem ser objecto de perma¬ 
nente análise e estudo. 

Há uma grande realidade que nunca deve ser esquecida; cerca de metade 
dos portugueses são da raça negra. Em Angola, Moçambique e Guiné há 11 milhões 
de pretos e 250.000 brancos; a proporção é de 44 para 1. Aumenta o número de ' 

brancos, pelo ■ saldo fisiológico dos que vivem em África e pela imigração. Mas 
aumenta igualmente o número de pretos, r 

Assistidos sanitàriamente de forma cada vez mais eficiente, melhorados nas 
suas condições materais de existência, vêem-se baixar os índices de morta- : 

lidade mais rapidamente do que os de natalidade, que são altíssimos. Há uns j 

anos os dados então disponíveis faziam prever que a população negra da Guiné i 

duplicaria em cerca de trinta anos se continuasse a crescer no mesmo ritmo. f 

Temos de valorizar tudo, a metrópole e o ultramar, os brancos e os pretos, i; 

para podermos constituir um grande espaço habitado por cidadãos progressivos t. 

cada vez mais conscientes das suas forças de coesão, ? 

A MORTE DE DOIS PRANOISOANOS SETECENTISTAS NA GUINÉ 

Por feliz acaso, na altura em que se celebram os vinte e ^cinco anos 4e activi- 
úaãe das modernas missões francismnas, veio-nos parar às mãos um curioso í: 

folheto setecentista onde são narrados os acontetímentos que originaram a morte 
de dois padres da Província da Soledade às mãos de bárbaros gentios. 

Numa altura em que ainda não havia—ou rareavam—jornais, era através de 
folhetos deste género que se divulgavam muitos sucessos. Existe uma grande 
quantidade deles, principalmente do século XVIII, e a propósito da Guiné jà '( 

tém sido referidos e até reproduzidos alguns. Estão neste caso dois de 1753 rela¬ 
tando a viagem da fragata mssa Senhora da Estrela)) a Bissau e acontecimentos ; 

ligados à reedificação da Fortaleza de S. José, e ainda outro descrevendo o í 

trágico naufrágio na foz do Casamansa da corveta «S. Sebastião e Atoas», do ; 

qual resultou a morte m aprisionamento pelos Felupes de vários missionários, 
incluindo 0 Bispo Frei João de Faro. f 

O opúsculo de que nos ocupamos e os factos nele referidos não são indicados ^ 

pelos que modernamente têm versado a história da Guiné. Nada vem a tal res¬ 
peito nos valiosos aSubsídios para a História da Gabo Verde e Guiné)) do Coman¬ 
dante Sena Barcelos, nem na útil nHistória da Guiné)) \de João Barreto, nem no 
artigo sobre as missões da Guiné da autoria do Prefeito Apostólico D. José 
Ribeiro de Magalhães. Igmlmente nada encontrámos nas Crónicas impressas 
da Província da Piedade de Frei Manuel de Monforte (1751) e da Província da 
Soledade de Frei jFrancisco de Santiago (1762) que pudemos consultar. Talvez 


venha alguma coisa na 2.“ parte da Crónica da Provinda da Soledade, cuja des¬ 
coberta anunciou em 1945 o Padre Dias Dinis e continua inédita. Como quer que 
seja, se o opúsculo não é desconhecido (pois não tivemos tempo de fazer mais 
pesquizas) è pelo menos muito pouco conhecido. Pareceu-mos por isso interessante 
divulgar esta mportagem)) de há mais de duzentos anos, actualizanão a orto¬ 
grafia € a pontuação. No final faremos alguns comentários. 

MEMÓRIAS 

VERDADEYRAS 

DE DOUS LASTIMOSOS CAZOS 
Sucedidos em Guiné em 22 de Fevereiro de 1742 e em 
26 de Abril de 1743 em dous Religiosos Missionários 
da Santa Provincia da Soledade da mais estreita, 
e regular Observância do Seráfico Patriarca 
S. FRANCISCO 

Assistentes no Hospicio de N, S. da Conceição da Ilha de 
Bissáo, e em tres escravos que os acompanhavam, 
chamados Agostinho, Antonio, e Bento, e ou¬ 
tros que eram do Hospicio, também 
Ohristãos. , 

Escriptas por 

ANTONIO COELHO 
LISBOA 

Na Officina de PEDRO FERREIRA Impressor da 
Augustissiraa Rainha N. S. Anno de 1749 
Com todas as licenças necessárias 

PREFAOÇAM 

Desenganados os Apóstolos da partida de seu Divino Mestre deste mundo, 
por parte da obediência do Eterno Padre forçosa, e por parte de seus interesses 
conveniente, depois da grande batalha de amor em que se contendeu naquelas 
últimas horas, e em que pedia o mesmo amor por despojos da vitória os corações 
aos homens, se resolveram novamente a imitá-lo e a corresponder a tão excessivo 
amor, 0 que também se viu agora, porque lembrados os dois Apostólicos Missio¬ 
nários de um tal excesso e nunca bem encarecido amor de Cristo, e de que este 
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Senhor ensinara por verdadeiro caminho da salvação o da Cruz, que ele abraçou, 
tanto 0 seguiram e por obediência buscaram para o ir gozar por meio da Prègação 
Evangélica, que conseguiram o desejado fim nos sucessos seguintes. 

PRIMEIRO CASO 

Embarcando-se 0 P. Pr, João de Fonte-Arcada, Presidente do Hospício da 
Ilha de Bissau, em a canoa dele, por obediência de seu superior, para o fim do 
bem das almas, em quarta-feira 21 de Fevereiro de 1742, saiu desta Ilha com vento 
tão próspero e favorável que parecia evidente sinal de sua feliz viagem. Mas como 
os Juízos de Deus são incompreensíveis, e investigáveis os caminhos de seus 
segredos, em o dia 22 vendo-se os moços da canoa defronte de Oanhop, entre 
este e a Ilha Abyssis, viram que pelo rio saíam duas canoas de gentios Bijagós, 
chamados da Ponta, em direitura a buscá-los pelo ódio que têm aos Cristãos 
e pelo lucro que de seus despojos tiram. Esta repentina vista causou em todos 
os navegantes sustos e temores, no meio de grande conformiçiade com as dispo¬ 
sições divinas pelo.que em semelhantes casos costuma suceder. 

E requererido com piedade os Cristãos aos gentios que se retirasseih, por uma 
e mais vezes, pois não havia para que lá chegar, eles lhes disseram e responderam 
que queriam água, sendo que procuravam em lugar dela sangue, pelo que se 
experimentou. E como esta súplica era fundada nos princípios do engano e nas 
constâncias da mentira, segunda vez lhes expressaram os moços da canoa que 
se não chegassem para ela. E vendo-se que os bárbaros faziam pouco caso da 
nossa advertência, começaram logo a implorar o Divino auxílio, para que os 
ajudasse naquela tribulação, que já pelo amor de Deus esperavam padecer. O que 
se verificou, porque disparando os gentios uma arma fez o seu tiro despojo da 
tirania e simulacro ruína da morte a um moço qué na canoa tinha a incumbência 
de governar o leme, a que acudindo o Padre como Missionário a exortá-lo para 
sua salvação apenas o achou em termos da absolvição condicional, ainda que se 
lhe viram acções de verdadeiro Católico, por estar disposto e preparado, e tam¬ 
bém aos mais Cristãos, admoestando-os caritativamente a sofrerem os trabalhos 
que 0 Senhor permitisse e a darem a vida por seu amor se necessário fosse. 

Vendo-se o Religioso nesta aflição, porque uma das canoas contrárias estava 
à popa e outra à proa da do dito Hospício, começou a clamar e a requerer da 
parte de Deus desistissem do intento por ser contra a Divina Majestade e sua lei, 
que eles ignoravam; e com outras exemplaríssimas palavras, que os chamava para 
ela, de que não fizeram caso, porque logo se viu um escravo chamado Màbià 
ferido com uma bala, a qual não fez efeito por não achar capacidade suficiente 
0 emprego. E também o dito Padre passado ' pelo peito até às costas por uma 
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azagaia ou canhaco, instrumentos naturais e quotidianos daqueles indómitos 
gentios, a qual um deles lhe tinha empregado. 

À veemência da dor e à profusão e abundância de sangue caiu o Padre, de 
sorte que, fixados os olhos no Céu e a contemplação em Deus pedindo-lhe per¬ 
doasse àqueles inimigos por não saberem o que faziam, a este mesmo Senhor 
entregou com o espírito os últimos alentos da vida, trazendo-a a este sacrifício, 
que ofereceu ao Altíssimo a sincera obediência de seu Prelado, porque navegava. 
De que receberia o prémio, e por exemplar religioso que era, como outro Isaac, 
que pela obediência também caminhou ao sacrifício, e suposto se não concluiu, 
sempre foi aceite, por ser a obediência melhor que o mesmo sacrifício, havendo 
no presente caso uma e outra coisa. 

Este sucesso fúnebre avivou nos corações dos escravos tão repetidas tristezas 
e mágoas, que para as fazerem públicas eram os olhos testemunhos do pesar 
e as lágrimas do sentimento. Tiraram-lhe do corpo a azagaia ou canhaco, e para 
que a sua vista não multiplicasse maiores penas, o lançaram ao mar, onde em 
cristalino túmulo urna transparente espera a ressurreição universal. O corpo 
não foi logo ao fundo, sendo contra o natural, o que vendo um dos gentios, 
cuidando que estava ainda vivo, apressadamente pegou era um traçado, e com 
ele intentava finalizar-lhe a vida; mas sendo persuadido de que era morto, deixou 
0 desígnio e desistiu da empresa. 

Em esta conversação em que se duvidava se estava ou não o Padre vivo, 
veio uma bala e logo matou a um escravo chamado Bento, porque lhe deu na 
cabeça. E entrando todos os gentios na canoa às azagaiadas mataram outro 
chamado António Vieira, fazendo os ditos Cristãos os possíveis actos de verdadeira 
dor e arrependimento de suas culpas. E atando os mais de pés e mãos só deixaram 
a dois para remarem, e ao Màbià para governar o leme. E passando-se muitos 
bárbaros à dita canoa, que por todos os que vinham seriam sessenta, metendo 
nela trinta armas, azagaias, frechas e muitos canhacos foram caminhando todos 
com aqueles inocentes para a Ponta Ilha em que assistem os Bijagós, vizinha 
de Bissau, e fazendo os gentios as suas costumadas cerimónias com tão desen¬ 
toadas vozes, desmarcados alaridos e medonhas acções ao som de vários tambores 
e muitos tiros, infundindo tal horror que fariam afugentar ao mais curioso de 
ver, com a que eles em tal caso chamam festa pela suposta vitória da dita presa 
de que estavam senhores. 

Logo cora discurso bárbaro prenderam novamente ao moço Agostinho pelo 
pescoço a uma corrente de ferro, e atado com cordão nos pés e mãos o arrastaram 
pelo espaço de muito tempo pelas ruas, dando-lhe múltiplas pancadas, atirando- 
-lhe bastantes pedras e ferindo-lhe o corpo com sentidos golpes e outros infinitos 
tormentos, que para acabar a vida bastava qualquer, A maior parte do dia o 
ocuparam os gentios nesta desumana empresa; e como por ser tarde se pôs o 
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sol. pa«e ,ue por não alumiar a tão cega e bi*ara sente, ainda deixaram a 

maior execução de sua ira para o outro dia. 

Amanheceu este. se alegre para os gentios, Inlauslo para » 
tlnho nue vendo que as multas dores que padecia lho penalizavam, na c 
rmTe raproveitarem . sua alma, querendo ao que parece pedm ã mo* 
tréguas para pedir perdão de suas culpas, se soltou da ligadura com que e 

' rido q„ pOde comeqou a oanúnhar para as margens do mar, pedindo 
à —dm por intercessão de Maria Santíssima e Santos a quem e 
encomendava. Porém como a debilidade que padeeia o não J ^ 

teve tempo a ligeireza dos bárbaros para o apanharem, e começando estes dar^ 
principio a tão diabílioa tragédia dando-lbe os mesmos ou maiores tormento^ 

0 mudô todos com a maior paciência e edificação dos m^s Oristaos, o p— 

eli r— ="7 ““ 

gentio Ibe ter separado do corpo com um allange ou traçado um^ os raç . 

Querer explloar as dores que padeceria este aflito é impossível hasta para 
lazer penetrante esta lembrança a consideração dos castigos. Amda chegou a 
mais a malignidade daqueles bárbaros, porque depois de o teem “ 

mais inconsolável estado o entregaram ãs mulheres daquela liba, » ^ 

riuuaram novas invenções de tiranias, e com elas “ 

ao criador, o que se deve crer piamente, ã vista de semelbantes trabalhos e to 

constância com que os tolerou, além dos heróicos ^ 

salvação. B aos mais Cristãos, que amda deixaram eom vida cmdaram logo 

os resgatar, pelo sindico, os Eettgiosos do dito Hospício de Bissau. 

Depois do dito caso, conhecendo os gentios o mal que tinham leito, ou 
adversos ao que governava as ditas canoas e também a memna 
Jago, ou por consideração principalmente do delunto Pate, se di g , 
eli que o tal gentio teria um grande castigo de Deus Omnipotente, a quem 
não negam por matar ou mandar matar ao dito Padre e sua gente tao injust^ 
mente. O que dentro em poucos dias se verificou, por cegar em breve tem^ o 
dito Jago, com admiração de todos que o souberam. Cristãos e gentios, assentando 

ser pelo que havia feito OU consentido que se fizesse. 

SEGUNDO CASO 

A notícia deste primeiro sucesso certamente move o sentimento ainda à mais 
insensivel pedra, e quando na nossa lembrança vive impressa a magoada históna 
pretendo com segundo golpe aumentar mais o pesar, , . ■ 

Havendo pouco tempo que se tinha recolhido o Padre Pr. Manuel de Malpica 
da Missão da Serra Leoa, donde veio por terra á Deponga e Bio de Nuno, tendo 
feito nestas paragens grandes frutos em alguns Cristãos que hoje vivem quase 
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com os mesmos ritos dos gentios, e aos quais lhes posso dizer com o maior orador 
dos portugueses que são Cristãos no credo e hereges nos Mandamentos, finali¬ 
zada esta sua incumbência, que fez e concluiu com os olhos em Deus e proveito 
das almas que de sua doutrina ou palavra do mesmo Senhor se quiseram apro¬ 
veitar, concorrendo para o intento o grande exemplo que sempre deu com sua 
vida e louváveis costumes, estando no Rio de Nuno com um moço do Hospício, 
que 0 acompanhava, depois de recitar naquelas estéreis e infrutíferas terras 
admiráveis sermões com proveito de muitas almas, lhe maquinaram e teceram 
tais enredos, mostrando sempre que o amavam e temiam, usando destes pretextos 
e pedindo-lhe se não ausentasse, com capa de bem, ao que o Religioso condes¬ 
cendendo a seus rogos se deteve algum tempo, que gastou era os catequizar. 

Mas vendo que não tinham emenda em o perseguir, e que aquele engano 
se fundava em alguma traição, como costumam, tratou de se pôr nas mãos de 
Deus, sujeito a tudo o que o Divino Senhor permitisse, cuidando em fazer sua 
viagem para a Boloila, vizinha do Rid Grande, por ter concluído por então da 
sua parte o desígnio da Missão, e porque Cristo disse a seus discípulos que 
quando os perseguissem em uma terra fugissem para outra. E como este pensa¬ 
mento era fácil à execução se despediu, e metendo-se a uns intrincados bosques 
por se acautelar dos caminhos, onde só habitavam feras e residiam monstros, 
principiou logo a experimentar o terrível efeito da fome, e para de alguma sorte 
não sentir o da sede lambia e chupava o orvalho que de manhã rociava a aurora 
nas folhas das plantas. E depois de padecer grandes e imensos trabalhos 
passando,noites inteiras sem descansar, e entregando-se a matos e bosques densos, 
chegou a Boloila, e debaixo de fiança ao Rei desta terra se passou à Praça de 
Geba, povoação Cristã, de onde mandando-se pelo sindico dos Religiosos que 
ali estava a dita fiança ou resgate se embarcou para Bissau, fatigado e quase 
desfalecido. 

Deste Hospício de Bissau (aqui entra a mais triste narração do sucesso) 
depois de estar convalescido de algumas moléstias, foi, por obediência do seu 
Prelado maior. Conventual para o Hospício de Cacheu onde satisfizesse à Pre¬ 
gação Evangélica em proveito das almas. E depois de embarcado começou a 
navegar pròsperamente, mas estando a lancha, que não era do Hospício e por 
isso ia como passageiro, dando fundo sobre o sítio chamado Bijamita lhe saíram 
ao encontro os gentios denominados Brames, de um Rio que vai do caminho 
de Cacheu para Farim e sai ao pé de Canhop, onde no ano antecedente tinha 
■sucedido o caso que mais com sentimento que com retórica deixei acima referido. 
Ao qual sítio lhes saíram, e se puseram em tom e forma de os cativarem, como 
■costumam, tomando logo a popa e a proa da lancha; e entrando dentro porque 
não acharam resistência, mataram a maior parte dos escravos, que preocupados 
da fadiga tinham entregue ao sono os alentos, ficando por descuidados e pouco 
vigilantes vítimas do rigor bárbaro. 
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Desta tirania escapou por então o Padre e o piloto, por estarem acautelados, 1 

fazendo o dito Padre a obrigação de Missionário e Ministro de Deus, absolvendo | 

a todos e debaixo de condição aos que estavam nesses termos, clamando aos | 

gentios e dispondo aos Cristãos da parte de Deus se conformassem, e àqueles { 

que desistissem do intento,- de que não fizeram caso. Outros que também dor* | 

miam, depois que o motim espertou a todos, se lançaram a nadar em forma que i 

escaparam; e aos que ficaram, entrando a ira dos gentios, matou a todos. E este I 

Religioso experimentou o ser degolado com um traçado, contínuo instrumento | 

de que também usam, permitindo Deus que o dito Padre, escapando das fomes | 

e sedes nos matos e da ferocidade de muitos bichos, viesse a acabar a vida nas l 

mãos daqueles bárbaros, em 26 de Abril de 1743, em cujo tempo fazendo actos ! 

de paciência e conformidade com a vontade divina apresentando a Deus a í 

obediência por que ia, e pedindo-lhe pelos mesmos que lhe tiraram a vida, 
entregou seu espírito nas mãos do Senhor, a quem tomados por esmola devemos 
pedir pelas ditas almas. ■ 

Para se louvar é o zelo da Santa e reformada Província da Soledade, pela 
perseverança em que continua a mandar os seus Religiosos com o exercício dé 
Missionários para bem das almas de todos os inumeráveis habitantes daquela 
conquista, indo uns e vindo outros há cento e tantos anos, em tempo do Senhor 
Rei D. João o IV de feliz e saudosa memória, sendo pedidos e mandados por sua 
Real piedade e grandeza para reduzir ao ovil da Igreja Romana as ovelhas ; 

desgarradas pelas cegas veredas e caminhos da gentilidade, e para que aquelas j 

flores que com o mimo da Pé respirassem para Deus as fragâncias das virtudes, 
quando já plantadas e radicadas no jardim da Igreja se tornassem a fazer silves¬ 
tres. Colhendo com efeito nos primeiros anos e muitos depois conhecidos frutos 
de tão grande seara, como consta da Crónica da Santa e reformada Província 
da Piedade, por ser então toda uma, expondo-os agora e a nós a esta parte aos 
referidos e semelhantes insultos que outras muitas vezes tem sucedido. E por 
isso é necessário expressar, como é público e notório a todos os filhos da Europa 
que para as ditas terras navegam, o quanto vivem cativos quotidianamente da I 

insolência e tirania gentílica, por falta de não haver nelas obediência aos governos | 

cristãos, vivendo os gentios era algumas tão senhores de si, que püblicamente .| 

negam a, sujeição aos ditos governos, talvez por se acharem estes faltos de forças | 

e resistência necessária para com aqueles bárbaros, que ainda os mais domésticos 1 

repugnam a mesma vassalagem, obrando absolutos e com acções nada decorosas | 

e reverentes contra a Divina Majestade e sua lei, e também contra as humanas, | 

a estas porque em tudo zombam do que se lhes ordena por parte dos ditos | 

governos. E àquelas pelo que os mesmos Missionários experimentam em suas | 

pessoas, como já se viu darem bofetada em Padre que não quis absolver a Cristão | 

que 0 não merecia, por serem todos aparentados uns com outros. E vários des- f' 

prezos executados nas pessoas dos Religiosos, porque em ocasiões levando pan- t 


cadas por lhe não darem o que pedem e quererem impedir tiranias, e algumas 
vezes por defenderem das mesmas aos Cristãos; ainda procurando sempre des¬ 
pedi-los com boas palavras e catequizando-os para o grémio da Santa Madre 
Igreja, sendo muitas vezes os bárbaros sugeridos por alguns Cristãos, que se não 
apontam uns e outros casos por não fazer mais sentida e inconsolável esta 
narrativa. 

No que reflectindo os mesmos Padres, e conhecendo que sem pelejarem com 
perseverança e sofrimento nesta batalha não podem merecer a coroa da vitória 
que está prometida aos que legitimamente pelejam, que é a perseverança, 

0 fazem, procurando o fim do bem das almas para que foram e são enviados 
— authoritate Apostólica—por seus Prelados, vão passando mas sofrendo sem 
remédio tão diabólicos projectos, quando lhes não tiram a vida, como aos dois 
referidos Religiosos Missionários, que é onde podem chegar as mais execrandas 
hostilidades, que a serem a favor e em proveito das almas, essa é então a maior 
glória dos Missionários. 

Não podendo haver remédio para se evitarem tão continuadas culpas e outras 
que se calam sendo as principais, como o de se lhe forçarem os ditos governos, 
que tão débeis e faltos de forças se acham, seja tudo para glória acidental e 
louvor de Deus, a quem sejam dadas infinitas graças, 

Do texto reproAusido deduzse olaramente que o primeim episódio tem lugar 
entre a Ilha de Pecixe e a região de Canhoie, portanto no Danai de Cajegute 
ou proximidades. No segundo episódio a referência é confusa, mas a indicação 
da região de Bijemita sugere o Rio Mansoa, perto do primeiro local também. 
Na época designawm-se em conjunto por Brames os actuais Brames, Manjwos 
e mesmo Papéis, pelo que é difícil saber ao certo quem foram os autores do 
assalto à lancha em que seguia Frei Manuel de Malpioa. 

Os üRios de Guiné)) não foram^ somente vias de comunicação pacífica faci¬ 
litando 0 estabelecimento dos portugueses. Os episódios relatados são apenas 
dois entre muitos actos de guerra e pirataria que neles tiveram lugar, e em que 
se destacaram os Bijagós, autêntico flagelo dos mares e terras à volta do seu 
arquipélago. 

O comércio de escravos veio contribuir para o agravamento de tal estado 
ãe coisas. A pessoa humana desvalorizou-se e tornou-se objecto de rendoso negócio. 
Salteavam-se as terras e as embarcações para fazer presas e depois as vender 
ou resgatar. 

No entanto o assassinato dos dois missionários é facto um tanto insólito, 
pois os padres gozavam tradicionalmente de prestígio entre as populações nativas, 
como 0 comprovam os relatos seiscentistas de Francisco de Lemos Coelho e Frei 
André de Faro. Dir-se-ia que alguma coisa nova se estava passando em toda a costa, 
pois além das dificuldades que Frei Manuel de Malpioa teve no Rio Nuno, foi 


í 
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também em llil que ocorreu o infelie naufrágio no Casamansa acarretando a 
prisão do Bispo Frei João de Faro pelos Felupes, que então degolaram outro 
missionário. 

Tudo simples factos isolados? Não deixa icontudo de ser estranho que fossm 
vitimas os francisoanos que tão nobremente procuravam lutar pela dignificação 
do homem negro. O século XVIII começava com as questões entre o Bispo Frei 
Vitoriano do Porto e o primeiro capitão-mor de Bissau, José Pinheiro da Câmara, 
por causa do tráfico dos escravos. Alguns anos antes dos sucessos relatados no 
opúsculo que reproduzimos outro Bispo dirigia-se ao Rei manifestando os seus 
escrúpulos a propósito da escravatura, D. João V respondia alegando que só 
eram objecto de negócio os nativos aprisionados por outros nativos em guerras. 
Triste explicação—ignorando que era a procura de escravos para exportar que 
provocava muitas das guerras e assaltos entre os guineensesi Estavam em jogo 
grandes interesses materiais, tanto 'dos civilizados como dos próprios indígenas, 
pelo que uns e outros não veriam com bons olhos as atitudes dos franciseanos. 
No fundo, talvez Frei João de Fonte Arcada e Frei Manuel de Malpioa tenham 
sido vítimas da contradição entre a religião que ministravam e os actos dos que 
se diziam seus defensores. 


O ÚLTIMO GOVERNADOR MESTIÇO 

Ocorre no ano ;de 1969 o centenário do falecimento de Honório Pereira 
Barreto, personalidade que ocupa na história da Guiné e da África Portuguesa 
um lugar de particular interesse, embora seja pouco conhecida fora da sua 
terra natal. 

Honório Barreto foi, na África continental portuguesa, e a um nível elevado, 
um dos últimos produtos, senão o último, de uma época que terminava e viveu 
no período de transição para a nova era. Embora influenciado pelas correntes 
de pensamento e de actuação do seu tempo, a sua personalidade, as situações 
que exerceu e a forma como o fez são ainda, em boa parte, fruto da sociedade 
ultramarina anterior. 

Ficava para trás o mercantilismo característico da era pré-industrial, termi¬ 
nava 0 tráfico de negros, ruiam as sociedades patriarcais multirraciais com base 
económica no sistema de plantação e na escravatura, Oom o liberalismo acen- 
tuava-se também a laicização da sociedade, que perdia muitas das suas estruturas 
religiosas, embora as conservasse na aparência. Pacto sempre a pôr em contraste 
com 0 sucedido nas sociedades muçulmanas, em que a cidadania continua a ter 
sobretudo uma base religiosa e não política, o que explica em boa parte os incon¬ 
testáveis êxitos de assimilação e integração que assinalam a marcha sempre 
triunfal do Islamismo. 
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Em consequência, ou a par, nos portugueses diluía-se muito o espírito de 
missão que acompanhara as suas actividades nos trópicos, mesmo quando estas 
eram de solicitação predominantemente económica. Um outro tipo de relações 
entre o Europeu e o homem de cor ia avolumar-se. 

Entre as consequências da revolução industrial vinha a procura de grandes 
mercados e a luta pela sua posse, levando à ocupação de vastos espaços e ten¬ 
dendo a ver no homem sobretudo o seu poder de produção e de consumo. Os pro¬ 
gressos técnicos, nomeadamente no capítulo das comunicações, traziam cada vez 
maiores possibilidades ao Europeu de penetrar no interior do continente. Pun- 
davam-se e desenvolviam-se cidades, até aí quase inexistentes na África Negra 
frequentada pelos Europeus. 

A medicina iria fazer consideráveis progressos, dando ao branco meios deci¬ 
sivos para sobreviver na África Tropical e para lá se deslocar com a família. 
Acompanhando a euforia de tantas vitórias, desenvolviam-se correntes antropoló¬ 
gicas de base discriminatória, proclamando a superioridade absoluta do Europeu 
como facto de ordem rácica e não apenas de civilização. 

Honório Barreto morria quando se ia começar a acentuar na metrópole uma 
ebrrente de ideias que encontrou na geração do último quartel do século passado 
os seus mais expressivos representantes, nomeadamente Oliveira Martins. Apli¬ 
cando aos tão complexos problemas ultramarinos ura confrangedor abstraccio- 
nismo e geometrismo de ideias, apreciando a história da acção portuguesa sob 
um ângulo quase exclusivaraente económico, ignorando ou menosprezando o 
aspecto essencial das relações humanas, tais mentores caíam no fatalismo bioló¬ 
gico, raciocinando muitas vezes à base de um colonialismo de espaço vital. 

Em consequência, encaravam a sério a possibilidade de vender os territórios 
ultramarinos, porque seríamos incapazes de lá fixar gente nossa e de os valorizar 
econòmicamente e, por outro lado, porque não valeria a pena persistir em querer 
civilizar as populações negras, condenadas por atavismo rácico à indolência 
física e à estagnação mental. 

Pelizmente o espírito de missão não se perdera de todo. Entre as élites havia 
quem não seguisse aquelas ideias, mas, alheios às doutas filosofias dos pensadores 
políticos, eram sobretudo os homens que iam povoar o ultramar, tantas vezes 
modestos de riqueza e de bagagem cultural, quem continuava em África as 
melhores tradições do humanismo universalista dos Portugueses. Principalmente 
os que iam para os sertões, mais desligados dos meios urbanos, que nessa época 
ainda estavam, aliás, longe de constituírem os fautores de segregação racial em 
que depois se tornaram. 

Honório Barreto era oriundo de duas famílias distintas e que na época tive¬ 
ram grande prestígio—cabo-verdeana pelo lado paterno e guineense pelo lado 
materno. Educado em Lisboa, foi muito novo, rapaz ainda, para a Guiné, e logo 
se começou a destacar pelo seu aprumo, dignidade e patriotismo. Não é esta 
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a altura de esboçar a sua biografia; limito-me a apontar que aos 24 anos já era 
governador da Guiné, e até à sua morte, com 46 anos apenas, várias vezes 
exerceu esse cargo, 

A Guiné encontrava-se em aflitivo estado, com a administração pública 
desorganizada e corrompida, os indígenas insubmissos e os Franceses e Ingleses 
tentando activamente substituir-nos nessa parte de África, visto terem o nosso 
descalabro como coisa certa. 

Honório Barreto a tudo ocorreu; moralizou e reorganizou a administração; 
bateu ou pacificou os indígenas, utilizando forças militares ridículas; promoveu 
os primeiros ensaios de colonização agrícola; comprou à sua custa aos poten¬ 
tados nativos inúmeros terrenos, principalmente nos rios Casamansa, de Bissau 
e de Buba, doando-os a seguir ao Estado; assinou tratados em que os régulos 
reconheciam a nossa soberania; tentou, desprovido de forças, opor-se à insta¬ 
lação dos Franceses no Casamansa e dos Ingleses em Bolama, agitando de tal 
maneira esses casos junto do Governo Central que este agiu eficientemente, ao 
menos a respeito de Bolama. 

Em resumo, e sem exagerar, pode dizer-se que, se hoje há uma Guiné Portu¬ 
guesa, isso se deve em grande parte a Honório Barreto. 

O que me parece mais digno de apreciar neste homem foi ter realizado tudo 
isto sem se ter deixado influenciar pela sua condição de homem de cor, numa 
altura em que o preconceito de cor começava a desenvolver-se. Em vão se procura 
nos seus actos ou nos seus escritos o menor indício que contrarie esta afirmação. 
Podendo talvez fazê-lo, não se arvorou em paladino de qualquer grupo rácico, 
louvando ou atacando as pessoas independentemente da sua origem. Mereceu 
por isso 0 respeito geral, desde os gentios aos Ministros do Governo Central 
e aos deputados nas Cortes. 

O Ministro dos Negócios do Reino, referindo-se nas Cortes à sua actuação 
a propósito da questão do Casaraailsa, afirmou: 

„.foram esquecidos übsoMamente as méritos de autoridades locais que, sem 
esperar as ordens da metrópole, fiseram quanto em si coube para se oporem a 
uma usurpado. 

Estas autoridades devem ser elogiadas, pois assim como me parece mal que 
um Governo seja pródigo de ãogios, e os dê mais que o mérito requer, assim me 
parece também injustiça grave deixar no esquecimento nomes de homens que 
nos desertos de África se opuseram, desesperados, sem outro auxilio que a sua 
coragem, e protestaram contra a usurpaçdo que se nos queria fazer. 

üm desses homens ê o tenente-coronel governador de Cacheu, cujo nome 
me não lembra: ele é oriundo daquele pais e tem-se como coisa ordinária que os 
oriundos das colónias não são muito amantes da metrópole, mas a fidelidade 
deste homemí a quem o Governo já distinguiu elevando-o ao posto de tenente- 
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«roiíei, em mUwk deve ser sosm m esta Cãmm e mheem m toio, o 
Pais. 

Anos depois Honorio Barreto referir-se-ia ao que dele disseram nas Cortes 
nos seguintes termos: 

...0 maior recompensa que se me podia dar foi o que a meu,respeito disseram 
os Srs. Ministros; apesar de haver o da Marinha declarado que eu era homem de 
cor, palavra esta que o redaotor ou editor escreveu em itálico; não há dúvida que 
0 salutar prejuízo da cor, e porventura as conveniências políticas e sociais, exi¬ 
giam que se fizesse tão interessante e imparcial deãaração para serem devida¬ 
mente apreciados,tais serviços. 

No tempo de Honório Barreto a população dita civilizada da Guiné deixava 
muito a desejar. Referindo-se aos brancos escreveu: 

A má qualidade da gente que da Europa vem para estas possessões é uma 
das causas do atrazo da civilização delas. Degredados por crimes infames e 
homens da mais baixa classe do povo, e que apenas aqui chegam passam a ser 
notáveis e até oficiais, não podem introduzir bons costumes; antes pelo contrário, 
adoptam os de cá, porque favorecem a sua imoralidade. Um ou outro que em Por¬ 
tugal recebe uma educação- decente e que as circunstâncias trazem a estas pos¬ 
sessões nada pode fazer. 

Mas não teve igualmente pejo em criticar os que vinham de Cabo Verde 
e os naturais da Guiné. Dos primeiros disse: 

Das ilhas de 'Cabo Verde só mandam para estas guarnições os soldados mais 
incorrigíveis e ladrões que há lá. 

Dos segundos afirmou: 

«Os habitantes, á excepção -de pouco notáveis, seguem os costumes dos 
gentios de qu&m descendem e com os quais algumas vezes se têm unido para 
bater tropa. São preguiçosos, indolentes, inertes e a nada se querem aplicar, 
podendo, se quisessem, levar a grande escala a agricultura, pois o terreno é 
fecundo.)} 
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Sendo ele mesmo natural da Guiné, só qui 2 exercer o governo quando lho 
apontaram como dever de salvação nacional, e não hesitou em afirmar. 

víNuriíCa o Governo deve nomear para governar estas possessões um habitante 
delas, porgue é o mesmo gue querer eternizar abusos; todos, sem excepção, são 
negociantes, e tal lugar só servirá para o exercerem em seu proveito. Nunea 
será respeitado e sempre terá ódios a saciar e clientes (os gue lhe compram a 
fazenda) a patrocinar.)) 

Mas, no meio de todas estas misérias humanas, Honório Barreto sempre 
atribuiu os males a defeitos do Governo, falta de leis e ausência de instrução, 
nunca a deficiências congénitas dos homens, e, numa época de oportunismo polí¬ 
tico e de pessimismo, foi realista, honesto e optimista, afirmando: 

«O Governo só estima e só guer serviços brilhantes, ainda gue imaginários. 
Pouco me importa com isso; o meu fim é fazer prosperar a minha pátria, embora 
em proveito dos meus descendentes, Eu terei o trabalho de semear e eks terão 
0 prazer de colher o fruto.)) 

Ou ainda: 

cNão devemos considerar estas possessões pelo gue são, mas pelo gue podem 
vir a ser. Sei gue na actualidade este Governo é um cadáver gue se conserva 
para pasto e interesse dos estrangeiros; porém, pode vir a ser de grande utilidade 
à metrópole e pode refomer e sustentar-se a isi mesmo, sem fazer peso algum à 
fiação.)) 

Morreu, levado pelas febres palustres, exercendo mais uma vez o cargo de 
governador e após assinar os últimos ofícios para o governador-geral de Cabo 
Verde, Este, ao ter notícia da morte, logo escreveu ao Ministro da Marinha e 
Ultramar nos seguintes termos: 

«A Guiné Portuguesa acha-se na maior crise gue tm experimentado. 

Os Ingleses apoderam-se do território português, promovem a emigragão dos 
escravos, amiguilam os rendimentos da colórm; e a isto segue-^se uma grande 
fatalidade, gue lança o Pais na mais pungente consternação e o Governa ms 
mais Sérios embaraços—-a morte do honrado, desinteressado, inteligente e patriota 
incansável Honório Pereira Barreto, governador éa Guiné. 

É uma grande fatalidade; dificilmente se encontrará um homem para o 
substituir, e ninguém o substituirá hoje na influência gue tinha no País, fortor 
lecida pelo seu desinteresse e ipelo conhecimento especicd da Guiné. Repito, é 
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uma perda irreparável, e o Governo terá de lutar com dificuldades muito graves, 
gue só Honório Pereira Barreto sabia e podia remover; e seguir-se-ão embaraços 
financeiros, gue levarão a província, hoje em estado lisonjeiro, a grandes apuros, 
se a metrópode não vier em seu auxílio.)) 

Honório Barreto morreu no dia 26 de Abril de 1859, Passando, portanto, agora 
um século após o seu falecimento, e atendendo a que ele foi, sem dúvida, uma 
das mais belas figuras da história da África Portuguesa, consubstanciando ein 
si as melhores tradições da nossa acção ultramarina, justifica-se a celebração 
condigna de tal centenário, na Guiné e no País em Geral. Nomeadamente, a 
cidade de Bissau, que Honório Barreto advogou que fosse a capital, que quiz 
sanear e melhorar, onde morreu e onde repousam os seus restos mortais, tem 
agora a melhor oportunidade de pagar uma dívida de gatidão ainda por saldar, 
erguendo numa das suas novas praças à memória do ilustre governador um 
monumento condigno, que possa emparceirar conl os que já foram levantados 
em honra de Nuno Tristão, o Descobridor, e Teixeira Pinto, o Pacificador ('). 

Honório Barreto não foi oportunista, nem deixou que o lisongeassem pelas 
«conveniências políticas e sociais», como ele disse. Nos nossos dias confusos, de 
propagandas desencontradas, em que, com fins inconfessáveis, tantas vezes se 
procuram explorar as situações raciais, ele deve ser apontado a todos como ura 
elevado exemplo de honestidade e de dignidade humana. Nunca nenhum grupo 
rácico poderá chamar a si cora exclusivismo Honório Barreto como patrono. 
Nem os brancos, como exemplo de liberalidade racial, nem os homens de cor, 
como pretexto para reivindicações sociais e políticas. Honório Barreto foi supe¬ 
rior a uns e outros, foi o precursor da sociedade futura, despida de complexos 
e de preconceitos rácicos e onde os homens serão julgados apenas pelo seu valor 
próprio. 

SUMMARY 

NOTES ON THE HISTORY OP THE PORTÜGÜESE IN DARKEST APRICA 

In hls article the author stresses that after years of almost general indiference African problems 
are now being faced under very limited polnts of view In spite of the remarkable eíforts of several 
studious bodies among them the Oentro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações do 
Ultramar. 

The author, Commander Teixeira da Mota, has gathered together several ideias from articles 
and speacbes he made during the year 1958 and in which the subject -was the history of the Portu- 
guese in África. 

He considera the relgn of King John II as of the utmost importance in the history of Portu- 
guese action in Africaand the Tropics in general. 

On the whole the author thought it best ito bring into relief the originallty of Portuguese expan- 
sion, stressing in it those points of view which are less oharachterlsticaly European. 

He mentions the qualitles and faults of our work in África. 

The curious figure of the coloured govemor of Portuguese Gulnea Honório Pereira Barreto is 
studled by the llght oi the great ohanges in África during the last century. 

The article of Commander Teixeira da Mota is sure to lead many people ,to a more profound 
study of present happenings and of those yet to come. 


(s) O monumento a Honório Barreto foi agora inaugurado, em 3 de Maio. 
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A política de assimilação que o génio de Albuquerque empreendeu na índia 
Portuguesa assentava simultaneamente no duplo terreno: de organização social 
e de afinidade espiritual: «Aqui se tomaram —escrevia ele ao rei em 22 de 
Dezembro de 1610— algumas mouras, mulheres alvas e de bom parecer, e alguns 
homens limpos e de bem quiseram casar com elas e íicar aqui nesta terra, 
e me pediram fazenda, e eu os casei com elas e lhe dei o casamento ordenado 
de vossa alteza, e a cada um seu cavalo e casas e terras e gado, aquilo que 
arrazoadamente me parecia bem». Assim criou ele um núcleo novo na sociedade 
indiana, núcleo de expansão étnica, destinado a constituir pelo seu desenvol¬ 
vimento progressivo um prolongamento do povo lusitano no seio de uma socie¬ 
dade cosmopolita, de povos vários, de diversas raças e costumes. 

Se esses casamentos representavam decerto um acto de grande alcance político 
para a formação e consolidação do vasto império que a sua larga visão de 
autêntico génio militar ambicionara, não menos notável foi a sua política de pene¬ 
tração dos espíritos que, com inteira justiça, se poderá chamar «política de 
espírito» tendo-se desde logo empenhado na criação de escolas para o ensino 
e expansão da língua portuguesa, as quais, ao mesmo tempo que preparavam 
os indianos para o desempenho de cargos públicos, o que significava uma 
associação dos naturais na gestão dos negócios públicos, contribuíam também 
para o estabelecimento da afinidade espiritual e uma fecunda cooperação do 
elemento local nas funções administrativas daquele novo Estado em formação. 

Não era certamente uma sociedade atrasada, bárbara e selvagem, aquela 
que os portugueses foram encontrar na costa oriental da índia, pois, no dizer 
do conde de Picalho «na índia os europeus, e primeiro os portugueses, acharara- 
-se em face de uma civilização completa. Civilização diversa da sua, inferior 
em muitos traços, superior em alguns». Ê, porém, muito provável que em Goa, 
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ao tempo da sua conquista efectuada por Afonso de Albuquerque, não flores¬ 
cessem as letras e ciências com o mesmo esplendor e brilho com que se desen¬ 
volveram nos centros universitários da antiga índia, onde se cultivava com 
especial predilecção a 'poesia, o drama, a matemática, a astronomia e a filosofia. 
Mas haveria certaraente algumas escolas para ensinar a ler, escrever e contar, 
além do ensino religioso, ministrado pelos brâmanes e panditas. Aquela população, 
afeita ao estudo e reflexão sobre os problemas transcendentes do além, oferecia 
naturalmente uma grande receptividade para o ensino de uma língua nova 
e aquisição de novos costumes 

A realização dessa política de assimilação não encontrou infelizmente conti- 
nuadores capazes. A emulação dos seus sucessores levá-los-ia a atenuar e obscure¬ 
cer os sucessos do herói, e a instrução pública a que ele dera o impulso inicial 
em Goa e Cochim caminharia rapidamente para o fatal declínio. «Trinta anos 
depois da conquista de Goa —escreve Menezes Bragança— o ensino público 
na índia era um monopólio eclesiástico, para daí a nada, ser congreganista 
ou monacal». A instrução, portanto, passou a ser o privilégio de poucos, somente 
daqueles que, repelindo as crenças ancestrais, pudessem obtê-la nos estabele¬ 
cimentos eclesiásticos a que pertencessem. 

Sabemos pela história que foram duas as causas essenciais da decadência 
do rico e florescente empório português do Oriente: as epidemias, que ceifavam 
impiedosamente milhares de vidas humanas, e a exaltação religiosa, também 
chamada por muitos autores intolerância religiosa, quando julgada fora do 
panorama da época que a gerou, e a qual, com o estabelecimento da Inquisição 
em Goa provocou o êxodo de uma grande parte da população nativa. É sabido 
que essa intolerância religiosa não foi mais do que uma reacção forte contra 
a tendência para o racionalismo, cuja expressão no campo religioso originou 
0 movimento da Reforma que alastrava célere na Europa central. Dentro dessa 
orientação a violenta campanha de cristianização de Goa, com os conhecidos 
baptismos gerais, teria de ser necessàriamente uma consequência inevitável da 
conquista de Goa. Aquela terra era povoada por gente que não adorava o 
Deus dos lusitanos. Eram, portanto, pagãos e idólatras, que era mister converter 
e conquistar para o seu Deus. Nas naus e caravelas iam os religiosos, não só 
como capelães militares, para confortar os agonizantes e expungir cora a sua 
bênção, no instante supremo do termo da existência, as humanas fraquezas 
dos que tombavam. Mais tarde eles formavam a legião do combate espiritual, 
destinado a organizar e criar ura forte núcleo de expansão do cristianismo, 
mesmo fora do imperativo nacional. O fanatismo é inseparável da violência 

(‘) Em outra carta para el-rei «soreve Albuquerque referindo-se aos estudantes de Goa que 
convinha aproveitar: «São muito agnãos e tomam hem quanto se lhes enciffa».“N. B. 
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sempre que a violência é possível. Disse Alexandre Herculano: «o fanatismo 
é a tempestade do coração humano que passa grandiosa como as da natureza, 
e que deixa após si um sulco de estragos». Com o ensino limitado quase exelu- 
sivamente à formação do clero missionário e propagandistas da fé, foram os 
naturais destituídos paulatinamente do exercício das funções públicas, até que 
0 Marquês de Pombal induziu o Rei D. José I a ordenar ao Vice-Rei, pelo alvará 
de 2 de Abril de 1761, que «todos os vassalos nascidos na índia oriental e 
domínios que tenho na Asia Portuguesa, sendo cristãos baptizados, e não tendo 
outra inabilidade de direitos, gozem das mesmas honras, preeminências, prerro¬ 
gativas e privilégios de que gozam os naturais destes Reinos, sem a menor 
diferença, havendo-os desde logo não só por habilitados para todas as honras, 
dignidades, empregos, postos e ofícios, atendam sempre nos concursos, com prefe¬ 
rência, os naturais das respectivas terras mostrando-se capazes, sob pena de que 
do contrário me darei por muito mal servido e lho estranharei como achar justo 
conforme a exigência dos casos». 

Após um longo período em que se acentuou cada vez mais o declínio da 
frequência escolar nos estabelecimentos de ensino e que durou aproximadamente 
dois séculos, clareava enfim, pela vontade firme e decisão enérgica do Marquês 
de Pombal, uma era nova de redenção e de justiça, e mesmo essa limitada 
sómente aos «cristãos baptizados». Como o catolicismo era a religião do Estado 
e como a função pública era desempenhada quase exclusivamente por cristãos, 
continuou a ser, até no regime da monarquia liberal, bastante reduzido o número 
de escolas oficiais, pois na última década do regime monárquico, segundo a 
estatística referente a esse período, não se contavam mais do que 88 escolas 
oficiais de Português, 7 de Marata e 10 de Guzerate. 

A proclamação da República em 1910 e a publicação da sua constituição, 
conferindo a todos os cidadãos iguais direitos, independentemente das suas 
crenças ou convicções religiosas, contribuiu poderosamente para maior difusão 
da instrução portuguesa na classe hindú, tendo provocado em sua consequência 
um considerável aumento de frequência escolar, que levou à rápida multiplicação 
de estabelecimentos de ensino oficial e particular. Logo na primeira década 
da República havia, segundo informação oficial, 122 escolas oficiais de Português 
e 37 particulares; 8 escolas oficiais de Marata e 66 particulares; 11 escolas oficiais 
de Guzerate e 4 particulares. Além destes estabelecimentos de ensino elementar, 
contavam-se também, mas com frequência já aumentada, mais os seguintes estar 
belecimentos oficiais: 1 de ensino secundário, 1 de ensino superior e um de 
escola normal. As escolas particulares de Inglês não passavam de dois modestos 
colégios de ensino secundário, cora fraca população escolar para a preparação 
dos emigrantes. 








60 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Hoje, passados cerca de trinta anos, as estatísticas publicadas acusam os 
seguintes números: 

Ensino primário: escolas oficiais, 153; missionárias, 195; particulares, 10. 

Ensino secundário: estabelecimento oficial, 1; particulares, 3. 

Ensino técnico e profissional: .escolas oficiais, 4; missionárias, 2. 

Ensino normal: escola oficial, 1. 

Ensino superior: escola oficial: 1. 

Quanto ao número de alunos, temos os seguintes; 

Ensino primário: escolas oficiais, 13.083; particulares, 582. 

Ensino técnico: escolas oficiais, 144. 

Ensino normal: 21. 

Ensino superior: 178. 

Ensino eclesiástico: 196, 

Conta-se actualmente para os diversos graus de ensino de português e para 
as escolas particulares de línguas estrangeiras o seguinte número de professores: 

Ensino primário: escolas oficiais, 266; missionárias, 195;. particulares, 16. 

Ensino secundário: oficial, 28; particulares, 10. 

Ensino técnico: oficial, 34; missionárias, 19. 

Ensino normal: 4. 

Ensino superior: Medicina, 8 professores e 7 assistentes; Farmácia, 2 profes¬ 
sores e 2 assistentes. 

Escolas particulares de inglês, 595; escolas particulares de marata, 162; esco¬ 
las particulares de guzerate, 28. 

As escolas oficiais funcionam em edifícios do Estado, e há muito tempo 
foram construídas escolas primárias com o mesmo tipo de construção em quase 
todas as aldeias, havendo nas salas de aulas bancos-carteiras para os alunos, 
uma secretária sobre um estrado para o professor, quadro negro e, suspensos 
das paredes, mapas de Portugal e Estado da índia. 

O liceu funciona em um vasto aglomerado de edifícios, com numerosas 
salas de aulas para diversas classes e turmas, para a secretaria, reitoria e 
biblioteca. 

A escola técnica da capital está instalada em ura amplo edifício de cons¬ 
trução recente. As escolas técnicas concelhias funcionam em prédios alugados, 
adaptados para aquele ensino. 
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O Estado Novo, no seu programa sistemático de dotar os serviços de instrução 
de instalações adequadas, mandou projectar pelo Gabinete de Urbanização do 
Ultramar, o novo edifício para o funcionamento, na capital do Estado da índia, 
do hospital escolar e das aulas de medicina. Essa construção não poderá talvez 
ficar concluída em breve espaço de tempo por causa do custo bastante elevado 
do seu acabamento e do seu completo apetrechamento, em vista dos encargos 
demasiados que tem de suportar o erário daquela província para enfrentar as 
dificuldades económicas que são aliás muito frequentes em quase todos os países. 

O ensino eclesiástico é repartido por dois seminários, sendo o de prepara¬ 
tórios no novo seminário de Bardês e o curso teológico no velho seminário 
de Rachol. 

As escolas de Inglês acham-se espalhadas por todo o país. Algumas são 
separadas para os dois sexos, outras são mistas. As escolas separadas são em 
geral dirigidas pelos religiosos, algumas delas possuindo internatos. Os seus 
professores, na sua maioria, possuem o diploma de bacharelato em Letras ou 
Ciências pelas universidades da vizinha índia. Algumas delas são dependentes 
do Patriarcado das índias que intervém na nomeação dos directores dos colégios 
e filiais. 

As escolas particulares de Marata funcionam em casas particulares com 
os alunos geralmente assentados no chão e o professor também, á moda oriental, 
como funcionam também as escolas de Guzerate. Os alunos fazem os exer¬ 
cícios nas lousas. 

^ Examinando-se o mapa do número de professores verifica-se que o das escolas 
de Inglês atinge quase o dobro do número de professores das escolas oficiais 
de Português, de todos os graus de ensino. 

Com respeito ao movimento dos alunos nota-se que do total de 13.083 alunos 
das escolas primárias transitaram para o ensino secundário 1.477 alunos e para 
0 ensino técnico 144, ou sejam ao todo 1.621 alunos. 

Para onde se desviaram os restantes 12.000 alunos? 

Já me referi ao número de estabelecimentos de ensino em línguas estran¬ 
geiras ministrado na nossa índia. Se na primeira década da República mal 
se contavam mais de duas escolas particulares de Inglês, 74 de Marata e 15 
de Guzerate, a última estatística publicada, que vai até ao ano de 1954, informa- 
-nos que existem em pleno funcionamento 62 escolas de Inglês com 11.863 alunos; 
87 escolas de Marata com 8.002 alunos; 8 escolas de Guzerate com 1.015 alunos. 

Do confronto dessas duas estatísticas, elaboradas no escasso intervalo de 
três décadas, verifica-se que o ensino inglês tomou a dianteira e suplantou em 
números todo o restante ensino ministrado em língua portuguesa. O ensino 
de Marata sofreu ura aumento ligeiro, ao passo que o de Guzerate diminuiu 
em cinquenta por cento. 
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Detenharao-nos agora ura momento para examinar as causas prováveis dessas 
variações. A queda quase vertical do ensino de Guzerate deve ter sido provocada 
pela saída de uma grande parte da população para os territórios portugueses 
de Goa e Moçambique, em virtude da tensão deflagrada pela União Indiana, 
como também pela ida de alguns emigrantes para o território do país vizinho 
donde não puderam regressar em virtude do encerramento da fronteira da 
União Indiana com os distritos de Damão e Diu, situados ambos na zona litoral 
da província indiana de Guzerate. 

O ligeiro aumento de frequência registado nas escolas de ensino Marata 
terá sido provocado pelo incremento de transacções comerciais feitas nessa lín¬ 
gua com a União Indiana, que ainda se mantiveram regulares a despeito do 
bloqueio, e também pela realização frequente de casamentos endogâmicos dos 
hindus de Goa com os das castas correspondentes da província marata da índia. 

E qual seria então a razão desse extraordinário aumento da população 
escolar nos estabelecimentos de ensino de Inglês, computada era 85 % de toda 
a população escolar que frequenta as escolas oficiais e particulares no Estado 
da índia? 

É sabido de todos que o mais importante e doloroso problema da índia 
Portuguesa é preqisamente o problema da emigração. A despeito da boa fortuna 
que tiveram em ver a luz do dia nesse lindo e bucólico recanto do mundo, 
onde uma luxuriosa e exuberante vegetação tropical reveste de alcatifas verdes 
os montes alcantilados em cujo seio se escondem avaras as mais incalculáveis 
riquezas; com as terras de semeadura escassas e ressequidas, insuficientes para 
darem o necessário sustento a toda a sua população que, por fatalidade do 
destino da classe proletária, vai crescendo assustadoramente, segundo a lei de 
Malthus, na progressão geométrica, a emigração goesa, que outra não é senão 
a exportação do braço válido, o qual, em qualquer outra parte do mundo seria 
0 melhor instramento de desenvolvimento económico, torna-se aí um mal abso¬ 
lutamente necessário, porque até esta data não tem sido possível valorizar todas 
as forças potenciais com que a natureza pródiga os favoreceu. 

Sendo a emigração um imperativo da presente condição económica de Goa, 
qual é pois o grupo populacional que emigra em maior escala? 

A população de Goa, computada em cerca de meio milhão de pessoas, conta 
dois importantes grupos populacionais, agrupados em dois tipos confessionais 
distintos; o cristão e o hindú. Porém é precisamente o grupo menos numeroso 
que fornece maior contingente para a emigração, porque o hindú, na sua maioria, 
vive mais enrodilhado na teia emaranhada de preconceitos de casta e religião, 
à parte raros espíritos desempoeirados aos quais o' agnosticismo oferece talvez 
melhor oportunidade de independência de acção e de pensamento. 

Até ao presente a emigração goesa, que se avalia em cerca de cento e 
cinquenta mil indivíduos, faz-se em mór parte para os países de língua inglesa. 



Bombaim, Carachi, Bahrein, Bassorá, Mombaça e Nairobi, são os principais 
centros de actividade dos emigrantes goeses, quer como funcionários quer como 
serventuários. Qual é pois a preparação que eles devem possuir para o seu 
ganha-pão? É evidente que terá de ser o ensino médio inglês, e é sobretudo 
a necessidade de emigração para os territórios britânicos que actua como factor 
preponderante na diminuição da frequência escolar nos estabelecimentos de 
ensino de Português. 

Não parece justo atribuir a diminuição de frequência escolar nos estabele¬ 
cimentos de ensino de Português ao facto de o ensino primário não ser minis¬ 
trado por intermédio do vernáculo, como supunha o erudito Secretário-geral do 
Governo da índia. Cunha Rivara, porquanto o ensino de Inglês é também 
ministrado directamente em língua inglesa, sem o ser por intermédio do verná¬ 
culo, e contudo a afluência nas escolas inglesas vai aumentando de ano para 
ano, como se vê nas citadas estatísticas. . 

Com 0 constante incremento do ensino de Inglês, feito de harmonia com 
os programas universitários do país vizinho aonde os estudantes vão prestar 
os exames e obter os diplomas universitários, é óbvio que a mocidade escolar 
virá a desconhecer por completo a História de Portugal para só ficar a saber 
a História da Inglaterra e da índia. Como será então possível avivar nela o 
sentimento nacional? 

A corrente de emigração, prosseguindo continuamente para os países de 
língua inglesa, conduzirá necessàriamente, como é fácil de prever, ao desenral- 
zamento que pode levar ã desnacionalização, e haveria certamente toda a van¬ 
tagem em que ela fosse desviada para os extensíssimos territórios portugueses 
de África, onde a paciente operosidade do goês iria auxiliar a campanha de 
valorização daquelas terras que os planos de fomento se propõem realizar. 

Não há motivos certamente para se supor que o goês, que já tem dado 
bastantes provas das suas faculdades de trabalho e de iniciativa no desenvol¬ 
vimento de cidades como Bombaim, Carachi, Mombaça, Zanzibar e várias outras 
terras da comunidade britânica, não seja também capaz de despender o mesmo 
esforço e realizar o mesmo progresso na Aírica portuguesa. O Sr. Comodoro 
Sarmento Rodrigues, com amplo conhecimento dos problemas do Ultramar, disse 
no brilhante discurso proferido na Assembleia Nacional em Outubro findo: 
«Hoje, mais do que nunca, porque nos encontramos talvez na última viragem 
da nossa História, toma-se indispensável a união, pelo menos a participação 
de todos os portugueses no desenvolvimento do Ultramar)». 

Para combater os inconvenientes mencionados conviria talvez adoptar as 
medidas necessárias para encarreirar a emigração goesa para os territórios por¬ 
tugueses de África, seja para impedir possivelmente a desnacionalização seja 
para promover mais larga circulação de todos os portugueses e melhor inter¬ 
câmbio entre eles em todas as terras portuguesas. Só assim é que será natu- 
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ralraente possível levar a população escolar de Goa a diminuir a frequência 
nas escolas inglesas e a fazer os seus estudos nos estabelecimentos nacionais 
de ensino onde a juventude poderá aprender com muito aproveitamento a língua 
nacional e a História Pátria para nela avigorar de modo iniludível o senti¬ 
mento nacional. O eminente historiador argentino Ricardo Levene, no seu inte¬ 
ressante livro A cultura histórica e o sentimento ia nacionaMade, escreve: 
«A história pátria é a fonte perene de' inspiração e formação da alma nacional 
que tem sua fisionomia própria. A história é a expressão palpitante da vida 
de um povo, da sua unidade no espaço e da sua contiuidade no tempo». 

Independentemente da diferença dos programas do curso do Liceu e dos 
cursos secundários ingleses, chamados Matrkulation, não há dúvida alguma 
que 0 ensino secundário em Goa como também o técnico e o profissional precisam 
de se tornar mais eficientes, e, para tanto carecem naturalmente de professores 
de comprovada competência. O ensino de cultura geral não pode ser confiado 
a quem não tenha a preparação adequada para esse fira. Se a falta de bons 
mestres é devida principalmente à sua remuneração insuficiente, será forçoso 
elevá-la, pelo menos naquele mínimo indispensável para se manter com decência 
a dignidade do professorado, pois a bem do ensino e do futuro da mocidade 
não se deve poupar quaisquer sacrifícios que hajam de fazer-se cora os serviços 
de instrução. É, porém, absolutamente indispensável entregar o ensino de disci¬ 
plinas fundamentais, como o da Língua e Literatura Portuguesa, História, Ciên¬ 
cias Písico-químicas e Matemática, a professores competentes, habilitados com 
os cursos para esse fira exigidos por lei e com prática de ensino em qualquer 
dos liceus da Metrópole ou Ultramar. 

As escolas técnicas com que o Governo dotou há poucos anos aquela pro^- 
víncia, destinam-se certamente, como o seu nome indica, à formação de técnicos 
hábeis e competentes que possam exercer o seu mister não só naquele exíguo 
território mas ainda em qualquer outra parte onde a tecnicidade seja requerida, 
A sua finalidade, portanto, é a de combater o desemprego, dar ao emigrante 
melhor preparação para a sua luta pela vida, e sobretudo reduzir o número 
de candidatos à burocracia, que nos serviços públicos têm número limitado. 
Mas é ainda cedo talvez para se aquilatar a sua eficiência na formação pro¬ 
fissional, No entanto tem-se verificado com estranheza que um razoável número 
de alunos, após o ciclo preparatório, ingressa no segundo ciclo liceal para prosse¬ 
guir ,os estudos do curso secundário. Para evitar esse inconveniente seria talvez 
necessário não estabelecer qualquer equivalência entre os dois cursos, pois, á 
continuar assim parece que ficará deturpada a sua alta finalidade que consiste 
sobretudo em contribuir para a diminuição do número de desempregados e 
também para a redução do número de falhados, visto que é entre os falhados 
que se recrutam os homens sem iniciativa de espécie alguma, incapazes de 
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empreender seja o que for sem a protecção do Estado, pois o falhado, quando 
não for ura pobre desiludido, é, as mais das vezes, um revoltado. 

Quanto ao ensino superior temos a considerar dois cursos profissionais dis¬ 
tintos: 0 de Medicina e o de Farmácia, que se regem pela últinia reforma 
promulgada há doze anos apenas. Cora essa reforma já não subsistem os motivos 
para o angustioso dilema: ({renioúelação ou extinção), em cujas tenazes a aper¬ 
tara, há quarenta anos, um seu antigo director, quando ventilou na imprensa 
local 0 problema do ensino médico em Goa. Não faltaram porém pessoas respei¬ 
táveis que em várias ocasiões tivessem aventado a ideia da sua extinção por 
causa da situação económica pouco desafogada daquela provincia ultramarina. 
Bem dizia Miguel ünamuno: «que é muito conhecida a doutrina que, na cha¬ 
mada hierarquia dos fenómenos sociais coloca o problema económico como base 
e principal fundamento dos demais problemas, visto que o aspecto económico 
representa para o organismo social aquilo que as funções nutritivas representam 
para a existência do indivíduo». 

Colocando-nos mesmo adentro do raciocínio económico tudo parece concorrer, 
como logo se verá, para se manter e tornar-se mais desenvolvido o ensino médico 
em Goa, 

Segundo os dados da última estatística publicada o Estado da índia despende 
anualraente com os serviços de Saúde e Assistência a avultada soma de um 
milhão e meio de rupias ou sejam aproximadamente nove mil contos, com o 
pessoal técnico que trabalha naquele departamento. Aqueles serviços empregam 
66 médicos, 50 enfermeiros, 64 enfermeiras e 13 parteiras, Considerando sòmente 
para o distrito de Goa, cuja população é aproximadamente de 500.000 indiví¬ 
duos, a necessidade dé manutenção de um médico para um grupo de 4.000 indi¬ 
víduos (o que aliás não é muito), serão precisos ao menos 138 médicos cora 
0 correspondente aumento do pessoal de enfermagem. 

Se 0 Estado chega a despender actualmente um milhão e meio de rupias 
é óbvio que terá de gastar mais do dobro dessa importância aumentando-se 
0 pessoal na proporção indicada, porque é dever imperioso de todos os governos 
assegurar o estado sanitário perfeito das populações submetidas à sua juris¬ 
dição, Na economia nacional a saúde pública representa um capital que deve 
ser conservado e melhorado. As doenças terão de ser combatidas quer pela 
acção individual dos clínicos particulares quer pela acção colectiva, exercida 
por meio de medicina preventiva e aplicação de regras de profilaxia, executadas 
pelos Serviços de Saúde. E essa luta tem incontestàvelmente uma alta finali¬ 
dade social. 

A Escola Médica de Goa, formando clínicos que, no exercício da sua pro¬ 
fissão liberal, concorrem para assegurar o estado sanitário satisfatório dessa 
província, aliviando deste modo o Estado da obrigatoriedade de dispêndio de 
mais um milhão e meio de rupias, que seria inevitável no caso de ampliação 
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dos quadros de saúde e assistência para suprir a falta de profissionais livres, 
contribui para reduzir o encargo do Estado a quase um décimo da importância 
que seria necessária. É a esse décimo que corresponde a soma que o Estado 
chega a despender com os vencimentos de todo o corpo docente daquela Escola 
Médica, ao qual incumbe também a realização do serviço clínico no hospital 
escolar de Goa. 

Verifica-se, portanto, que o funcionamento dessa Escola Médica, que ao mesmo 
tempo é um padrão glorioso da cultura científica portuguesa no Oriente, longe 
de ser um encargo pesado no orçamento do Estado é antes um factor de economia 
pará 0 tesouro da índia. E desde que fica assim demonstrada a necessidade da 
manutenção dessa Escola Médica, cabe ao erário da índia a obrigação de lhe 
fornecer os necessários meios para o cabal desempenho da sua missão, assim 
como cabe ao seu corpo docente o dever, moral de a tornar um centro espe¬ 
cializado de investigação científica que possa fazer dela uma autêntica escola 
de medicina tropical no ultramar português. 

Enquanto não venha a ser uma realidade o projecto de construção do impo¬ 
nente edifício do hospital escolar, haverá necessidade de apetrechar os seus 
laboratórios com moderno material indispensável para a realização não só de 
trabalhos práticos mas também para a investigação científica. 

Em minha modesta opinião uma escola de ensino científico só poderá ter 
merecimento quando puder contribuir com a sua própria investigação para o 
progresso da ciência que ensina, muito embora seja inteiramente contrária a 
opinião do cintilante escritor espanhol, José Ortega y Gasset que, referindo-se 
à missão das Universidades, se exprime nos seguintes termos: «A medicina não 
é íundamentalmente uma ciência, por que é uma profissão, isto é, uma actividade 
prática». E acrescenta: «é preciso distinguir entre o ensino profissional e a 
investigação científica. Ciência é apenas investigação, quer dizer: cumpre-lhe 
enunciar um problema, procurar resolvê-lo e chegar a uma solução satisfatória. 
Por isso aprender uma ciência ou ensiná-la não tem que ser necessàriamente 
um cientista, pois tem havido grandes mestres de ciências que não foram 
investigadores ou cientistas. A eles basta apenas que saibam a sua ciência, 
porque saber não é investigar. Investigar é descobrir uma verdade ou ainda 
demonstrar um erro. Saber é simplesmente inteirar-se da verdade e conhecê-la 
bem desde que, esteja alcançada e divulgada». 

A ciência médica é, porém, uma .ciência essencialmente evolutiva.. Novas 
técnicas terapêuticas suplantam os velhos processos de aliviar e curar os doentes. 

portanto indispensável acompanhar os progressos das investigações e o ritmo 
de novas concepções. Por isso a missão do professor de ensino superior é geral¬ 
mente considerada a melhor das carreiras profanas porque é uma carreira ao 
mesmo tempo de ciência e acção; e a cátedra vem a ser o melhor lugar para 
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se adquirir ideias novas com a incontestável vantagem de poder espalhá-las no 
agregado humano através do ensino. É por essa razão que em todos os países 
civilizados os professores do ensino superior ocupam as mais elevadas situações 
na escala de hierarquia do funcionalismo. 

Os professores da Escola Médica de Goa têm a obrigação por lei de leccionar 
três disciplinas diversas, cuja efectivação conjuntamente com a investigação 
científica, que também a lei lhes impõe, acarretar-lhes-á certamente maior soma 
de trabalho, quando se dediquem exclusivamente ao desempenho daquelas duas 
funções. Mas não lhes cabe por isso uma compensação condigna, nem mesmo 
àqueles que tenham de se privar dos proventos profissionais, que naturalmente 
não poderão auferir quando se consagrem exclusivamente àquelas duas funções. 
Isso reflecte-se de modo adverso no preenchimento das vagas ocorridas, pois, 
ao contrário do que se tem feito aqui na metrópole, acham-se eles infelizmente 
num plano subalterno, de inferioridade, em relação a certos funcionários de 
categoria mais elevada, alguns dos quais nem precisam de ter curso superior 
para o exercício dos seus cargos. 

Com a realização sistemática da investigação científica, mormente no campo 
de parasitologia e patologia tropical, cujas manifestações são aí muito mais 
numerosas do que em quaisquer clinicas escolares da metrópole, aquela Escola 
Médica que deu uma grande contribuição para o saneamento das provincias 
ultramarinas, poderá continuar uma tradição brilhante, legada por alguns dos 
seus notáveis mestres e que há mais de quatro séculos fora iniciada pelo insigne 
cientista português, Garcia da Orta„ cuja obra Camões prefaciou. 

Com respeito ao ensino médico actual o Professor Dr. Celestino da Costa, 
na sua lúcida exposição sobre «O ensino universitário em Portugal», diz que 
ele é demasiadamente retórico, com tendência Crescente a fornecer factos, pro¬ 
gramas feitos, teorias, apontamentos, que representam o programa daquilo que 
é necessário para o exame, daquilo que p professor pergunta». E o distinto 
professor remata com esta frase de fina observação realista; «vivemos' agarrados 
ao cadáver do saber já feito». Ora é bom frisar que no ensino científico nenhum 
professor que preze a sua dignidade profissional e queira ter em certa consi¬ 
deração a mentalidade do seu auditório não deverá nunca limltar-se a forçar 
os alunos a circunscreverem-se ao canhenho de notas, obrigando-os a recitarem, 
num deplorável psitacismo, os apontamenos que mandou decorar. O mais grave 
erro é pretender basear o ensino no uso da memória. Savoir par coem n’est 
pas savoir, escreveu Montaigne. O professor deve ter sempre o espírito aberto 
para todas as invenções. Deve esforçar-se por desenvolver em si mesmo as 
faculdades de observação, que são a principal característica de um espírito verdar 
deiramente científico, porque o espírito científico deve fazer-nos subordinar ao 
facto material em si e tornar-nos capazes de observá-lo objectivamente, sem 
outra finalidade que não seja a de encará-lo tal como realmente é, sem qualquer 
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ideia preconcebida que nos leve a relacioná-lo com algum produto da nossa 
própria imaginação. 

Se de um modo geral é censurável em qualquer grau de ensino o dogma¬ 
tismo do mestre, no ensino médico em especial torna-se aquilo uma atitude 
absolutamente condenável. Convém por isso abster-se de empregar o argumento 
de autoridade, expresso sob a fórmula rígida do magister dixit, porque ensinar 
não é só revelar, é plasmar, é sugerir, é orientar. Ê mais do que instruir, 
é levar a observar, a pensar, a agir. O genial criador da medicina experimental, 
Claude Bernard, condensou muito bem o objectivo da medicina nesta frase 
lapidar: ide but úe la méãecine n‘est pas Vexpectation; e’est faotionn. 

Pela realização do duplo objectivo: formação de bons clínicos e investi¬ 
gação científica, conduzida de preferência para o esclarecimento de problemas 
de interesse tropical, essa velha Escola Médica, a mais antiga do Industão e 
a única escola de ensino' superior no ultramar português, terá. generosamente 
compensado todo o sacrifício material que o seu bom funcionamento venha a 
exigir do Estado, seja pela contribuição dos seus médicos para o saneamento 
das províncias ultramarinas, como vem sucedendo de há anos para cá, seja 
pelo seu labor científico, tornando-se, assim um estabelecimento de valiosa cola¬ 
boração para o engrandecimento da ciência nacional. «A posteridade duradoura 
das nações —escreve o Prof. Ramon y Cajal— é obra da ciência e das suas 
múltiplas aplicações à manutenção da vida e dos interesses materiais. Desta 
verdade indiscutível segue-se a obrigação Inadiável que o Estado tem em esti¬ 
mular e promover a valorização da cultura, realizando uma política cientifica 
destinada a generalizar a instrução e beneficiar todos os talentos úteis e fecun¬ 
dos em proveito da, comunidade», 

Mostra-nos a história universal que os grandes impérios que se mantêm 
por mais longo tempo não são aqueles que se apoiam na força material das 
legiões armadas, mas aqueles que se baseiam numa força mais elevada ainda: 
a afinidade espiritual entre os diversos povos que os constituem. As nações 
multi-raciais como Portugal conservam a perenidade porque se insculpem pelo 
traço subtil de pura espiritualidade na alma dos povos que nelas habitam. 

Do império de Alexandre não ficaram para além do Helesponto mais do 
que ruínas de raros monumentos a lembrarem aos vindouros a sua efémera 
existência. Do império romano — vasto mosaico de raças — não subsistiu, apesar 
da sua forte couraça jurídica, mais do que a indiferença se não uma antipatia 
recíproca entre os principais agrupamentos étnicos da sua complexa estrutura: 
latinos, .saxões e povos balcânicos. Os latinos, embora diversificados pela sua 
etnogénese, fàcilmente se aglutinaram numa base comum, pela raiz da latinidade, 
e por isso é mais perfeita a sua compreensão mútua e recíproca simpatia. Essa 
base comum foi a seg'rir reforçada pelo elo forte de mais alta espiritualidade: 
a civilização. cristã. , 
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Isso mostra-nos que a instrução portuguesa intensiva na índia virá a ser 
0 processo mais seguro e eficiente de promover o intercâmbio de ideias e mútua 
compreensão que poderão facilitar o estreitamento de relações entre os povos 
que se exprimem na mesma língua. Daí resulta que a instrução portuguesa 
será 0 elo forte que irá prender no mesmo sentimento de unidade nacional 
todos os elementos heterogéneos de que é constituída esta multi-racial pátria 
portuguesa. Por isso a instrução não deverá visar apenas à elevação ou subli¬ 
mação do espírito. A difusão da instrução portuguesa no ultramar e especial- 
mçnte na índia terá a incontestável vantagem de poder estabelecer fortes afini¬ 
dades espirituais às quais Goethe atribuía o valor de afinidades químicas para 
a coesão molecular, tanto mais necessárias quanto é certo que, segundo a cons¬ 
tituição vigente, a pátria portuguesa é formada de parcelas espalhadas por 
vários continentes, habitadas por povos de várias raças, cuja homogeneidade e 
coesão será possível somente por meio de afinidades espirituais devidamente 
polarizadas. 

Uma política de espírito, a genuína política de assimilação que o génio 
de Afonso de Albuquerque primeiro iniciou nas terras de além-mar, é a única 
política que assenta na tradição portuguesa e que será capaz de caldear todos 
os elementos heterogéneos das mais diversas partes do globo no mesmo cadinho 
de unidade nacional, galvanizando todas aquelas almas para a mesma aspjração 
fremente, para o mesmo anseio de engrandecimento, da nobre, heróica e gloriosa 
pátria portuguesa. 

SUMMARY 

PUBLIC INSTRUOTION AT PORTUGUESE INDIA 

In tblB article thc author, professor of the Medicai School of Goa (Escola Médioa), States 
thal the geiiius of Albuquertiue based hls poli tio In the social orgaiiization as well as In the splrituU 
opproachment. Promotlng the marriage of ohoosen portuguese men with choosen musllra girls, 
íorming a nucleous of portuguese population, and, at the sametime he founded schools of portu¬ 
guese language, préparlng thus his corps of administration clerks and oflicers. Goa, pre-portuguese 
was not composed of a barbarian sooiety for there were schools and the population was rather 
consecrated to the study. Later on, says the author Doctor Mascarenhas, the instruction passed 
for the hands of the priests, rcduclng thus the extension of that same instruction. Two things 
caused the decadence pf the Portuguese empire in the Orlent, says Doctor Mascarenhas: the epideraies 
■and the rellglous intolerance. The Inquizition provoked, the exodus Of the greater part of the 
population. Panatism and violence are inseparable. Only in 1761 with the Marquês de Pombal was 
establlshed an equalitary System In whioh the natives were clerks of all the jobs and honors, but 
the number of schools, only for ohristian, continualy reduced, beeing only 88 portuguese schools. 
With the proclamation of the Republio in 1910, the equalty beoame extensivo to the hindus and 
the portuguese schools beoame 122, not conslderlng the mahratás and english ones. The author 
publishes the aotual statistlcs where we can see that the primary, seoundary, normal, superior and 
■eclesiastios schools aro 375 'in total, with 1.376 teachers of all languages, and 14.200 students, 
At the same time buildings like the Medicai School were oreated. Although one may see that 
English Schools are twice times more than the Portuguese ones, and that dlsproportlon the author 
imputes to the Great emigration of Goans to the Republic of Índia and other oountries of English 
language. That great emigration is, by his way, dued to the weak eoonomical conditions of thelr 
own land. 
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Dr, Mascarenhas says that, to put an end to this desnaturallzation it would be necessary 
to gulde that emigration for portuguese lands of África and that also the portuguese instructions 
itself needed to become more effioient and with oompetent teachers sent from Portugal. The 
tecnical schools don’t give the expected result becoming many of the students knows that couldn’t 
even get a job, 

The author, professor of the Medicai School says that thls School has been several times 
nienaced of extinction as desnecessary, Dr. Mascarenhas informs that the clinicai Services in Goa 
have 66 doctors, 114 infimiers and 13 midwives, with a percentage of 1 dootor for 4.000 irihabitants, 
whafs not too much, taking in mind that Goa has a tropical weather, With a great copy of 
arguments the author shows the necessity of developing medicai teaohing with better selection 
of teachers, laboratorial cientificai investigations, instructions, constant actualizatlon of.the sub- 
jects, etc. The author says, quoting from corapetent authorities, that the medicai teaching even 
in Portugal is yet in the rhetoricaJ phasis. Dr, Mascarenhas with historioal examples, shows us 
that the great empires weren't formed only by the arras but specially by espirituality. 

The intense instruction in índia must be the lace that will connect firmly Goa to Portugal 
in the same feeling of National Unity in a multl-racial country, Teaching, therefore, must aim 
only at the raising of the spirit but also provoke true analogy with the value of Chemical analogies, 
as Goethe.says. 

The oníy spiritual politie that is based in the Portuguese tradltion-ends Dr. Mascarenhas — 
is the one Albuquerque began in Goa, the only one able to gather the heterogenic elements in one 
only national formation and guiding every soul to the same ansiety that is to agrandize one only 
country for every portuguese, 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

AS SECAS NO NORDESTE BRASILEIRO 

Em 1 ãe Fevereiro finéo, o Prof. Mendes Corrêü tratou numa palestra 
radiofónica da Emissora Nacional do problema das estiagens do Nordeste brasi- 
leiro e das suas superstições e consequências, Segue a palestra: 

O final do Ano Geofísico Internacional-importante iniciativa de colaboração 
científica de vários países—que decorreu do meio de 1957 ao começo de 1959, 
coincidiu com agitadas convulsões do panorama físico e político-social do globo. 
Continuaram os ensaios e projectos no domínio dos foguetões e satélites (matéria 
ligada mesmo, em certos aspectos, ao programa do Ano Geofísico). Mas ao mesmo 
tempo que o mundo físico era teatro de tempestades, vendavais, inundações 
devastadoras, secas e calores excepcionaisy com prejuízos de toda a ordem, inclu- 
sivé muitas perdas de vidas úteis, a humanidade escutava as ameaças no hori¬ 
zonte político-militar, económico e social, os surtos ultramarinos de movimentos 
ou tendências de carácter chamado anticolonialista, como a agitação e,m Leo- 
poldville, ou de ferozes antagonisnios políticos como os que se têm manifestado 
sob as formas mais sanguinárias em Cuba e noutros países americanos, e outros 
acontecimentos políticos de maior ou menor relevo no Novo e Velho Continentes, 
como a viagem de Mikoyan aos Estados Unidos, o Congresso do Comunismo 
Russo, 0 problema do Comunismo Chinês com as suas «comunas rurais», etc. 
O homem (o homem sem piedade) e a Natureza (automática e inconsciente) 
dão-se afinal as mãos em abalos, destruições e até chacinas, que amontoam 
ruínas e cadáveres, cataclismos, ansiedades e dores, em que dificilmente se divi¬ 
sam a bonança, a paz, a harmonia nos elementos e nos espíritos, devendo entre¬ 
tanto assinalar-se como uma grande esperança, como a maior e mais bela espe¬ 
rança, a iniciativa do áctual Sumo Pontífice para a união de todos os cristãos, 
por sobre todas as barreiras de seitas e credos particularistas, para a mais vasta, 
grandiosa e fecunda tarefa de solidariedade humana até hoje empreendida. Entre 
os cataclismos e devastações a que nos referimos, em tantos prejuízos materiais 
e humanos, incluem-se desgraças e sofrimentos, cuja responsabilidade cabe afinal 
não aos elementos naturais desencadeados espontâneamente, mas a iniciativas 
cujo agente é principalmente o homem, incêndios e explosões de materiais por 
este amontoados, a rotura, de diques e as devàstações e mortes causadas por 
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casos como é o da barragem espanhola de Ribadelago, perto da fronteira por¬ 
tuguesa, torrente que arrastou vidas, rerras e edificações duma pobre e laboriosa 
gente lural que naquelas obras tinha visto uma fonte de vida, riqueza e pro¬ 
gresso, para afinal ali encontrar apenas a ruína, a morte, a desolação. 

Falando nas condições de resistência que os diques e as barragens devem 
oferecer, estou recordando uma conferência que há cerca de 20 anos ouvi na 
Universidade do Porto durante um Congresso Científico Luso-Espanhol ao grande 
engenheiro e antigo ministro das Obras Públicas no governo do Generalíssimo 
Franco, D. Alfonso Pena Boeuf, precisamente sobre os cálculos daquela resis¬ 
tência. Alfonso Pena evidenciou que entram forçosamente nesses cálculos números 
mais ou menos imprecisos, aos quais se devem assim aplicar coeficientes para 
garantia ou reforço da segurança da obra. O conferente informou os seus ouvintes 
de que esses coeficientes são porventura, nalguns casos, muito exagerados em 
relação às necessidades reais, mas, dadas as precauções exigidas, impÕe-se, de 
preferencia, esse exagero a uma redução susceptível de conduzir aos temíveis 
nscos de insuficiência. O que se passou em Ribadelago não sei de què resultou 
e se devia ou^não ser abrangido na margem das previsões técnicas, As entidades 
0 iciais deverão ter obtido os elementos necessários para definição de quaisquer 
responsabilidades, sendo de admitir a imprevisibilidade de algumas circunstâncias. 

Recordei a conferência do engenheiro Alfonso Pena de 1942; pois ela serviu 
para Ilustrar o exagero crítico de algumas pessoas que se queixam de imprevisões 
nos técnicos ou especialistas (neste caso os biologistas ou os médicos, por exem- 
pio), em relaçao a factos que se desenrolam no âmbito da biologia ou da raedi- 
cina Quando há nos cálculos de casos de ordem puramente material, como de 
construções de engenharia, tantas incógnitas, -tantas 
dificuldades de previsão rigorosa, senti-me, na mi- 
nha qualidade de biologista e médico, como que desafrontado ou liberto-por 
confrades-de qualquer crítica ou queixume contra as 
Hrdrrt/t ^ modestamente me consagrei.- 

tatrr ° ° médico deL 

se H ® imperdoável omitirem, mas não 

julguem a doença ou a vida, ou as particularidades respectivas nos seus 
portadores como tema de mais fácil e segura previsibilidade do que a resistência 
duma construção material, duma barragem, duma ponte ou dum edifício. 
Oompreende-se que o estudo duma questão científica se torne cada vez mais 

históricos, gcogmicos, pol4 econS: eZríCeTolTdaTs “ 
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As Observações meteorológicas e os respectivos registos fornecem elementos 

® deslocamentrhrano^. 

a angustiosa situaçao dos bandos esfomeados e trágicos que fogem às secas e 
procuram paragens em que, em vez de terra ressequida d vege ação aqS L 
aparecem pomares férteis ou campos verdeianles produtores te LtaTr^ 
fornecem alimento ao homem e aos animais, companheiros do primeiro na tra 
gedia shakespeareana de « uns e outros, sSo humildes tl^n” 

Invertigação_ histórica, estudo da periodicidade ou irregularidade do tenó- 
mm, distebuiçBo deste, miciativas oficiais e particulares, assistenclais ou téc¬ 
nicas, fenómenos sociais, moditicasões nos costumes e psicologia, incluindo in- 
tensitioacao de criminalidade, variantes desta, superstições, movliientos 7o ec“ 

f™i'l,“,™^“ ™W55es, credSê 

E_ impressionante ao que chegaram algumas dessas manifestações psico- 
-sociais, vagas de superstição, factos de caudilhismo político. Como na tragédia 

mnniTf empolgantemen-te nos Sertões, aquelas 

manifestações ressurgiram na Pedra Bonita, com sacrifícios de vidas humanas 
e sob variadas formas com António SÜvlno, com o Lampião, com o P» Cícero’ 

2rãeLTtZh7m' ® outros distinguem no Brasil vários 

^ordestes, também a localízaçao geográfica e a fisionomia das consequências 
das secas nordestinas se nao definem com traços permanentes e uniformes. Pode- 
ríamos^^ mesmo acrescentar mais uma variante a estudos desta ordem com a 
evocaçaodas^ dramáticas fomes caboverdlanas, nos anos de estiagem do arqui- 
Ltf ‘ patologia médica e social da fome com o encadeamento de 

Lmtos meteorológicos e com a topografia insular e as localizações relativas 
do arquipélago e do oceano e continente vizinhos. 

dP engenheiros é governantes procuram o remédio técnico 

de certos males do c ima nordestino do Brasil, também em Cabo Verde se estudam 
e adotam soluçoes técnicas das consequências das estiagens, irrigação, fomento 
de vegetaçao propícia, possMdades de conseguir artificialmente a chuva, São 
:as norteafricanas de que já há tempos 
falámos. Mas tais problemas apresentam-sè com variadas características locais 
nas suas origens como nas suas consequências, evolução e aspectos múltiplos! 

De há muito, autores brasileiros proclamam com razão que há vários Nor¬ 
destes no Brasil, como o agrário-da cana do açúcar-e o pastoril-do cavalo 
-de que se_ ocuparam, por exemplo, Djacir Meneses e Gilberto Freire. A im¬ 
prensa há dias referiu-se a factos recentes de carácter meteorológica que deter¬ 
minaram secas de ritmo anormal, e variantes das consequências migratórias e 
em geral, humanas, no Ceará. Decerto a Geografia e a Física do Globo detêm’ 

0 predomínio nas origens do fenómeno. Mas nem tudo surge cronomètricamente 
regulado e de fisionomia permanentemente uniforme. Do mesmo modo que o avião 
Já é utilizado no transporte dos famintos em fuga, também o folclore especial se 
enriquece no Nordeste, graças à difusão, pela imprensa, de relatos e canções 
que a imaginação e a superstição populares criam num processo pslco-social 
inevitável e digno de estudo, em tomo dum fenómeno geofísico, das .suas reper¬ 
cussões humanas, especialmente na economia, nos costumes', na vida social ná 
mentalidade e crenças, até numa literatura. ’ 
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INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA NA GUINÉ PORTUGUESA 

0 Centro de Estudos da Guiné Portuguesa instituiu, para o corrente^ ano, 
nma nova bolsa de estudos para premiar trabalhos relativos àquela Província, 
sobre qualquer ramo das Ciências Naturais, excepto o da parasitologia. 

Os trabalhos, num mínimo de quatro por ano, e com ISO fichas dactilogra¬ 
fadas, deverão dar entrada no referido Centro até ao último dia de cada trimestre. 

Os concorrentes — cidadãos portugueses de ambos os sexos residentes na 
Metrópole ou no Ultramar—deverão apresentar a sua candidatura em carta 
endereçada ao Centro de Estudos da Guiné Portuguesa —Caixa Postal, 37 — 
Bissau, acompanhada do «Curriculum Vitae». 

Aos bolseiros será concedida uma remuneração mensal de 1.500$00. 


'k 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIALECTOLOGIA GERAL 

Por iniciativa do Centro Internacional de Dialectologia Geral que funciona 
na Universidade Católica de Louvaina, realizar-se-á de 21 a 25 de Agosto em 
Louvaina e em 26 e 27 de Agosto em Bnixelas o 1.° Congresso Internacional de 
Dialectologia Geral. A presidência de honra do Congresso cabe aos reitores das 
duas Universidades, sendo secretário-geral do Comité Mr. Sever Pop. 

A inscrição deverá fazer-se até 1 de Outubro de 1959, sendo a sua cota de 
100 Frs. B. ou de S2 U. S.A. Quanto à cotizaçâo para os participantes no Con¬ 
gresso é de 400 Frs. B. ou $8 U.S.A. As comunicações deverão, com o máximo 
de 20 págs. dactilografadas com dupla entrelinha, ser remetidas ao Secretariado 
(Mr. Sever Pop — Avenue des Alliés, 185, Louvain), bem como as cotas, devendo 
as comunicações chegar àquele Secretariado até 1 de Fevereiro de 1960. 

Vários portugueses pertencem aos Comités do Oongress. A Crônica ão Centro 
anuncia para 1960 a publicação do 1." fascículo duma Emiclopédia Linguistm, 
da qual já está em preparação o fase. 2.“. Outras publicações estão sendo feitas. 

Na Biblioteca da nossa Sociedade pode ser consultada a Crónica do Centro, 
l." fase., por Sever Pop, em extracto do Orbis, boletim internacional de documen¬ 
tação linguística. 

O Comité Científico do Congresso em projecto tem secções previstas de 
linguística geral e especial, línguas, dialectos, filologia, onomástico, etc., dos 
mais diversos domínios linpísticos, linguagem infantil, etc. Há um Comité 
português e outro de português do Brasil. 


M. C. 
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JOAQUIM PAÇO D‘ARCOS —Fronteiras do Romance Português —Bep. B,ev. 

«Ocidente» — Lisboa, 1957 —Vol. LIII —22 págs.; Carnaval e outros contos 

-1959. • 

Quando, há tempos e nestas mesmas páginas, tivemos o grato ensejo de 
estudar o último romance de Joaquim Paço d’Arcos, ao qual, como sepramente 
prevíramos, taq surpreendente êxito estaria reservado, afirmámos que o auí ir 
da Corça Prisioneira atingira a maturidade do seu belo talento de novelista e 
escalpelizador da, sociedade burguesa do nosso tempo. Essa sociedade burguesa, 
saída na maior parte dos balcões merceeiros da era do constitucionalismo liberal 
e decorada à pressa com títulos e pergaminhos que parca influência exerceram 
na sua herança psíquica foi últimamente bracejada pelo fermento do estatismo 
burocrático-mercantil, E então, da amálgama, novos modelos surgiram, bem 
dignos duma dissecção anatômica. Continua Joaquim Paço d’Arcos trabalhando 
nessa mesa de laboratório, canivete e pinça nas mãos, sem que a sua blusa branca 
se encontre manchada de qualquer salpico menos puro, para não dizer menos 
elegante. 

Como prévia justificação a essa persistência de analista e querendo de certo 
modo arregimentar-se na fileira dos boijs artistas da literatura de ficção, Joaquim 
Paço d’Arcos divulgara há meses a sua substanciosa conferência sobre as Fron¬ 
teiras do Romance PoríMgwés que lemos sempre com aquele profundo interesse 
que nos merece a sua prosa, não apenas castiça de estilo mas sobretudo reflectida 
de ideação. E fica já aqui anotado, entre parêntesis, como nota de alto valor, 
que felizmente 0 escritor não se deixa emaranhar em fraseado rebuscado, cOm 
0 auxílio do > dicionário de sinónimos ou de adjectivação pretenciosa, Antes pelo 
contrário, procura ser exacto, sugestivo, condensado, mas com a frase simples, 
ao mesmo tempo que impressiva e elegante. De resto, aquelas suas Fronteiras 
nada de novo nos trouxeram mais que a revelação dé que, na sua apreciação 
crítica, 0 Autor pisa o bom caminho, o verdadeiro e o que leva direito o leitor 
ao são julgamento. Herculano e Eça encontram em Paço d’Arcos a justa pro- 
jecção, que sempre merecem e pierecerão pela culminante grandeza da sua obra 
literária, obra simplesmente monumental como ideia e coino forma, que perdurará 
para a eternidade portuguesa. Paço d’Arcos compreendeu-o bem e afirmou-o 
melhor, rompendo com as reservas dos títeres presunçosos que se recomendam 
com novidades que não são novidades... ■ 
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Ao citar Eusébio Macâiío, nâo se referiu à Corja, duplo látego com que o 
cálamo formidável do esquizo-frenico de S. Miguel de Seide fustigou simulta¬ 
neamente os arautos do realismo e os remotos «existencialista» dos começos do 
século passado. E não o fez certamente porque considerou esse livro abrangido 
no amplo sentido do anterior. 

Depois daquela Corça Prisioneira, foi para nós momento de regalada distinção 
a leitura deste Carnaval e Outros Contos. Na variedade e multiplicidade dos 
aspectos sociais ou psicológicos melhor se revela a maleabilidade da pena do 
escritor. Paisagista das almas, que sabe atiladamente colocar as suas figurinhas 
no lugar próprio do seu amplo escaparate social, nestes seus Contos que consti¬ 
tuem 0 eterno Carnaval da vida, despistamos com maior precisão o engenho do 
próprio Autor e a sua arte de conduzir as personagens, do que na factura dos 
muitos romancistas compactos que, nas suas centenas de páginas, revelam por 
vezes a atormentada concepção e a espécie de imperativo categórico de acres¬ 
centar e explicar, explicando e acrescentcudo, até refazer aquelas tantas páginas 
que 0 editor exige atento ao conluio entre o interesse do público e a conta da 
tipografia. 

Na impossibilidade material de passar em revista todos os Contos deste 
Carnaval, tomemos ao acaso. B logo diremos que são formosos de intenção, de 
sobriedade e de verdade, i Máquina ée Costura e O Vestido Novo. Prendendo 
sem chocar, na sua própria suavidade do dépZissemení dos incidentes que tecem 
uma vida de mulher, vem oculta a semente de emoção que acaba por dominar 
0 leitor no fechar da sua última página. É assim a vida! E é tão triste que seja 
assim. E porquê, santo Deus? O filósofo escogita, anseia, mas deixa cair os braços, 
na impotência de conseguir que a vida não seja assim... 

Mas que existe um virus de maldade na própria ontogenia humana, maldade 
impessoal e difusa, de mentalidade e porventura da raça, diz-nos esta historieta 
do Venâncio Segundo OJtcial. Quem quisesse processar a causa e chamar à barra 
os agentes do crime faria figura ridícula, porque este crime, que investe contra 
a rectidão das almas, é um crime sem agentes. Todas as peças estão firme e lôgica- 
mente no seu lugar, fazendo o seu dever—e ai de quem dissesse o contrário! —e 
aVenâncio que atentara contra a segurança do Estado, foi demitido de furucio- 
nário públieo}), por ter ousado ser honesto e zeloso demais nas suas funções de 
burocrata. 

Com a confiança com que há muito nos honra, dissemos a Joaquim Paço 
d’Arcos que um grande futuro lhe está reservado no cenáculo dos romancistas 
portugueses. A exacta noção da verdade no sentir e da medida justa no descrever, 
levam a profetizar para Joaquim Paço d’Arcos um dos mais culminantes lugares 
na nossa literatura de ficção. Que Joaquim Paço d’Arcos preste ouvidos aos 
nossos desejos é o mais que a mossa amizade pode esperar. Não somos homem 
de letras, a nossa crítica é sensaborona, mas a nossa admiração pelo que ele 
pensa e escreve é funda e é sincera. 

JÚLIO GONÇALVES 

VIRIATO DE GOUVEIA—Psiquiatra e delinquência—UsTooa, 195T; Arte e pato¬ 
logia—Sep. dos «Anais do Clube Militar Naval»—Lisboa, 1958. 

O primeiro trabalho é um estudo sobre a difusão do crime e a insuficiente 
restrição que a esse facto oferecem certas maneiras correntes de encarar o facto 
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criminal. Uma terminologia técnica divulga perigosamente a obediência e estí- 
muos de actos delituosos, atenuando os freios preventivos e repressivos destes 
últimos. E este estudo um trabalho cheio de clarividência e de oportunidade, que 
faz lembrar aquele caso do grande criminoso que, após as doutrinas lombrosianas, 
se_ desculpava perante o criminalista Maxwell das suas tendências e hábitos cri- 
mmais declarando-se resignadamente, ele próprio, um... criminoso nato. 

O se^ndo opúsculo é um oportuno comentário à arte modernista, feito por 
um psiquiatra que, reconhecendo ter a arte os seus cânones, preconisa a liberdade 
criadora, mas sem o cabotinismo, o espírito mistificador e a lamentável esqui- 
zóidm que conduzem muitos «artistas» modernos às mais indefensáveis e arbi¬ 
trarias aberrações, algumas das quais ficarão testemunhando o que há de 
inadraissivelmente destruidor e patológico nas manifestações artísticas ou pseudo- 

-artísticas duma época como a que estamos vivendo. 

M. C., 

WILLIAM A. HANCE, & IRENE S. VAN DONGEN—Matadi, Focus of Belgian 
Afrwan Transport-Extr. de «Annals of the Association oí American Geogra- 
phexs»; Dar Es Saiam, the Port anã Its Tributary Am—Extr, de «Annals 
of the Assoe, of Amer. Geographers»; vol. 48, 1958, 

Na sequência de vários artigos que os AA. têm publicado sobre portos de 
África (incluindo alguns da África Portuguesa, como os da Beira e do Lobito) 
saíram últimaraente os 2 trabalhos acima mencionados. Exarainam-se as dife¬ 
rentes condições portuárias, a intensidade e extensão do seu tráfico, etc. É ine¬ 
gável que estas pequenas notícias são de interesse e actualidade consideráveis. 
Cartas, plantas, gráficos e outras ilustrações enriquecem as mesmas notícias. 

■ M. 0, . 

IRENE S. VAN DONGÈN — MommUque—{i'FocviS)), wl. IX, n,° 1 Set 1958 
Nova Iorque. 

No Boletim da «American Geographical Society», M.”» Irene van Dongen 
publicou um interessante artigo sobre Moçambique. Ràpidamente se resume a 
história da acção portuguesa naquele território e das relações do mesmo com 
outros territórios vizinhos. Especial desenvolvimento é dado à menção dos aspectos 
territoriais e dos seus recursos naturais. Moçambique é estudado, no ponto de 
vista administrativo (província ultramarina, desde 1961) e nos seus aspectos ^ 
económicos (recursos, colonização, etc.). A bibliografia, dado o carácter, resumido 
do trabalho, é curta: apenas 6 trabalhos, entre os quais três artigos dos srs. van 
Dongen e Hance. 

^^ jíl ç. '.V 

PORTUGAL-Oito séculos de História ao Serviço da Valorigação do Homem e ' 
da Aproximação dos Povos. Edição do Comissariado Português da Exposição 
Universal e Internacional de Bruxelas de 1958-Lisboa, 1958. 

Publicado em português e francês, constitui este trabalho, intitulado Portugal, 
complemento feliz, e um prolongamento no tempo, da participação portuguesa 
na Exposição de Bruxelas. 
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Quiz e conseguiu, o Dr, José Penha Garcia, ilustre Comissário Português 
para aquela exposição, uma vez encerrado o certame, que alguma coisa ficasse, 
a bem da memória que logo se esvai, a testemunhar a nossa iegitima e honrosa 

presença. , , , , 

O volume, cuja apresentação gráfica é digna de nota, tem coiaboraçao de 
distintas personalidades que, em valiosos artigos, dizem pelo passado e pelo pre¬ 
sente, como será Portugal de amanhã. 

A. C. 


JORGE FARO — Estevm da Gama, capitão de S. Jorge da Mim e sm organi¬ 
zação em 1529.-A organização Fiscal de S. Jorge da Mina.-A organizaçao 
Comercial de S. Jorge da Mina. 3 separatas do «Boletim Oulturai da Gume 
Portugmesa», 1957-1958. 

Em matéria de história portuguesa, em especial no que se refere ao Poitugal 
Ultramarino, é-nos grato verificar um certo regresso aqs velhos e gloriosos méto¬ 
dos de objectividade e realismo, pelos quais, de Hercuiano a Gama Barros, essa 
história enveredava, laboriosamente, na imparcial investigação da veidade. 

Desse regresso são hoje um exemplo estes três pequenos trabalhos do profundo 
investigador que é o sr. dr. Jorge Faro. Pára exposição do seu método, escolheu 
0 dr, Jorge Faro a Fortaleza de S. Jorge da Mina, que se torna assim um campo 
de experiência ao mesmo tempo que uma «mostra» dos processos de colonização 
lusitana em terras d’além-mar. E dizemos «mostra», porque dela se parte, por 
generalização e adaptação, à figuração desses processos. Logo de inicio, e na sua 
generalidade, o que vincou profundaraente o carácter da ocupação portuguesa 
e essencialmente a distinguiu de outras que se lhe sucederam, holandesas ou 
britânicas, foi o esforço de adaptação moral, sem embargo da indi.spensável 
exploração económica que foi o exclusivo escopo das duas últimas. Muito exacta- 
mente o sublinha o dr. Jorge Faro: {{Administração ultramarina que se traduz 
afinal na transplantação e adaptação- a sectores geográficos e étnicos diversos 
— dos meios e das formas porque a função administrativa era prosseguida no 
continente)). 

Não apenas em matéria de função administrativa, diremos nós, porque não 
havia instituição, regimento, orgânica social preexistente ou novamente criada 
na Metrópole, de que, logo não beneficiasse o Portugal Ultramarino. Foi por esse 
sentido, simultaneamente criador e nivelador, cujo grande exemplo a história 
conservara de Alexandre ou de Roma, —e que britânicos e holandeses repudia¬ 
ram, só atentos ao bem material-que Portugal ainda perdura nas mais remotas 
das suas possessões. 

Tendenciosamente se procura reduzir o glorioso escopo lusitano à simples 
propagação da fé. Essa propagação foi sem dúvida, a partir de certo momento, 
ura dos ideais realçados, mas o que das fontes históricas se infere pode ser de 
facto compreendido, como o Autor o compreende, em actos de comércio e actos 
de exploração e povoação,. Isto se deduz dos capítulos que enumera tratando da 
Política Indígena na Çidade de S. Jorge da Mina. < 

O capítulo de povoamento, que inegàvelmente está na base da colonização, 
tomou variados aspectos. Se nas ilhas d.o Atlântico consistiu na transferência 
global de habitantes metropolitanos, com alguns contingentes derivados de outras 
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nações, e em terras africanas por lenta fixação de emigrantes mais ou menos 
burocratizados, em sectores orientais obedecem a um sistema de cruzamento 
étnico consolidado pela conversão religiosa. Mas importa esclarecer que, quando 
Albuquerque criou ne.sse Oriente o seu notável agrupamento de Casados que 
constituiiam as {{Autarquias Locam de que o dr. Jorge Faro justamente fala, 
procurou acima de tudo transplantar o lusitanismo e não apenas, como se pre¬ 
tende, fazer cristãos. ^Cristãos existiam no Oriente muito antes de os Portugueses 
lá chegarem e cristãos se fizeram depois, indiferentes à expansão portuguesa 
— e esses só pelo lado confessional interessam à nação que foi no século XVI a 
sua grande civilizadora. 

Este capítulo de Considerações genéricas é indubitàvelraente o de maior inte 
re,sse para uma discussão desapaixonada da matéria. E foi deveras feliz Jorge 
Faro na foi ma como colocou os problemas e no método que seguiu para os escla¬ 
recei. Pê-lo com seguro critério. Isto não obsta porém a que outros capítulos e 
outros opúsculos seus mereçam a maior atenção e o maior aplauso. Ê convin¬ 
cente a sua identificação do Estevam da Gama, capitão de S, Jorge da Mina 

O segundo estudo que temos aqui presente, A Organização Comercial de 
S. Jorge da Mina, é notabilíssimo na parte em que faz a história da Fortaleza. 
Essa Fortaleza-Feitoria é ura escrinio de doutrinas que informaram a Expansão 
Portuguesa e mais uma vez confirmam as modestas considerações que atrás 
fazemos. O Autor pretende apenas divulgar documentos que a .sUa paciente inves¬ 
tigação descobriu. E, nesse sentido, o seu contributo para a síntese histórica foi 
já de si notável. Mas o Autor, fazendo história documental e sistematizando 
os seus capítulos, começa já a colocar, com verdade e com brilho, os alicerces 
dessa mesma ambicionada .síntese e dela o historiador poderá já inferir dois 
elementos fundamentais: A Fortaleza-Feitoria de S. Jorge da Mina foi a l.“ fixação 
de domínio expansivo e explorador (porque consideramos sempre as conquistas 
marroquinas como num quadro à part entière). A Fortaleza-Feitoria de S. Jorge 
da Mina foi um domínio de natureza exclusivamente económico. A esse carácter 
obedeceram em seguida as criações ultramarinas de D. João II e D. Manuel. 
A ideia imperial nasceu com Albuquerque na índia e até lá só se fizeram resgates, 
de ouro era plagas africanas, de especiarias e drogas nas indianas. O màis é 
paisagem. 

Não podemos numa mera referência bibliográfica abalançarmo-nos a uma 
crítica aprofundada a um estudo de tão grande projecção histórica e sugestivo 
de tão vastos problemas como o destes três folhetos-separatas do dr. Jorge Paro. 
O Autor revelou-se sempre, desde as suas primeiras publicações, um investigador 
sério, consciencioso, objectivo, despido de tendenciosisraos patrioteiros que soam 
falso e de.spertam sorriso escarninho na crítica estrangeira. 

^ Numa carta recebida há pouco diz-nos, com franqueza, um dos vultos dessa 
crítica, parecer-lhe que a historiografia portuguesa vai entrar, por algum tempo, 
na fase do amontoado de dislates de magna enfase retórica. O mal está era se 
amalgamar tudo, porque a História não pode ser responsável por tudo quanto 
se escreve, pela simples razão de ser por vezes uma mulher fácil. 

Tempo virá em que a História seja, estudada com objectividade e isenção, 
O trabalho de Jorge Faro é uma boa amostra disso, e este é o maior elogio que 
lhe podemos fazer, com os agradecimentos da nossa Biblioteca e dos nossos 
Arquivos onde colheu as suas informações. 

JÚLIO GONÇALVES 






ATRAVÉS DAS REVISTAS 

BORIS PASTERNAK, EXPRESSÃO SUPERIOR DA MODERNA 
LITERATURA RUSSA 

■Jacques Oroisé publica na «Revue des Deux Mondes» n." 15, de Novembro 
de 1958, um veemente depoimento sobre a discutida figura do escritor russo 
Boris Pasternalc. 

Transcrevendo alguns trechos de obra poética de Pasternak, Croisé exalta-a 
como uma «Nike» brilhante transportada da Acropole para o Monte das Aves 
(colina de um dos bairros de Moscovo). 

As suas descrições maravilhosas da natureza estão tão profundamente ligadas 
ao homem e à hmnanidade, que se fundem com ela. O seu lirismo é, sem pie¬ 
guice-viril. ; ■ 

A poesia de Pasternak, assim se infere do artigo da «Revue des Deux Mondes», 
preparou a sua arte para as futuras obras que o haviam de tornar famoso, 

nomeadamente 0 já célebre «Doutor Jivago». 

Nesta obra, ocupa-se do milagre que é a felicidade na época presente, no meio 
de todos os sofrimentos que marcara o homem. 

«Pensai, diz Jivago, em que tempo vivemos! A Rússia inteira perdeu o 
telhado, e, nós, todo um povo, encontramo-nos a descoberto». A liberdade na 
Rússia de Pasternak, nasce assim dum mal entendido. A vida de Jivago é como 
a de um grupo de homens e de mulheres, cujos destinos se cruzam e voam 
como palha em direcção ao desconhecido. 

Poi com 0 coração oprimido que todos aqueles que respeitam a dignidade 
humana, souberam das torturas morais inflingidas a Boris Parternak para o 
forçar a escolher entre o arrependimento de quanto escrevera—e era a sua 
própria vida—ou o exílio... 

A SEGREGAÇÃO E A INTEGRAÇÃO ESCOLAR NOS ESTADOS UNIDOS 
DA AMÉRICA 

Outro artigo deste número da «Revue des Deux Mondes» (n." de 15 de 
Novembro de 1958) merece ser referido nesta secção: o depoimento de B. G. 
Lachelier sobre a segregação e a integração escolar nos Estados Unidos da 
América. ' 
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Segundo o articulista da «Revue des Deux Mondes», os holandeses que em 
1619 introduziram os primeiros escravos negros no continente americano, não 
suspeitavam as consequências que teria no decurso dos séculos este acto- de 
comércio. A sua mercadoria era se se pode dizer portadora de germens, pois é 
com efeito numa doença que se pensa quando se estuda o problema negro nos 
Estados Unidos, doença crónica, tara hereditária, de que se não pode, senão 
aliviar as crises e tratar os sintomas. 

A crise que levou à guerra civil em 1861 e à abolição da escravidão, lavrava 
há muito tempo. 

Todos os factores históricos e as suas repercussões na literatura, evocados 
por Lachelier, permitem avaliar o carácter de dureza que a nova querela da 
integração dos negros nas escolas americanos e os incidentes graves no Arkansas 
e na Virgínia desencadeou desde há um ano. 

Na realidade, segundo citação do articulista da «Revue des Deux Mondes», 
a emancipação (dos escravos) marcou antes o começo que o fim da penosa 
marcha dos negros americanos para a plena cidadania. Alguns factos referidos 
por Lachelier, confirmam esta opinião, em verdada muito lúcida: 

Em 1896 0 Tribunal Supremo, a jurisdição federal mais alta dos Estados 
Unidos, interpretando as disposições constitucionais, decidiu que as leis impondo 
a segregação não implicavam inferioridade duma raça qualquer, em relação a 
outra e não violavam por consequência a carta fundamental do país. Desta 
decisão que fez-jurisprudência, nasceu a doutrina da separação mas igualdade 
que parecia oferecer uma interpretação equitativa e cómoda ao 14.“ Amendement 
da Constituição. 

Em 1945 os negros desmobilizados das forças americanas, encontraram gran¬ 
des surpresas no seu país. Em Inglaterra e em França tinham podido esquecer a 
sua cor; regressados aos Estados Unidos relembraram-lha duramente, e mais no 
sul do que nos outros Estados. Os incidentes, os actos de violência, multiplica¬ 
ram-se e também os processos, porque desta,vez os negros estavam decididos a 
lutar. Formou-se um poderoso grupo de defesa dos negros, a «Associação Nacional 
para o Progresso da Gente de Cor» (NAAGP) ao qual não foram só os negros 
a aderir, 

A vitória da integração parecia alcançada quando o Tribunal Supremo esta¬ 
tuindo em último recurso num desses processos deu a histórica decisão de 17 
de Maio de 1954 que condenou finalmente, refutando-a, a doutrina hipócrita da 
«separação mas igualdade». 

Nestes últimos meses, consoante o afirma Lachelier, a resistência dirigida por 
Faubus, Almond e outros governadores de Estado; têm-se concentrado no terreno 
legal. 

O conflito escolar, esclarece, porém, o articulista da «Revue des Deux Mon¬ 
des», segundo toda a evidência, não é mais do que um elemento do problema 
negro nos Estados Unidos; a segregação existe em todo o país, em todas as 
esferas, mais ou menos rigorosamente segundo as regiões; existe nos transportes, 
nos sports, no exército, na marinha e até mesmo nas igrejas. 

Os incidentes, as violências, são incessantes em Boston, Nova York, Chicago, 
Seattle. Os progressos são reais, mas as concessões são feitas de má vontade e 
muitas vezes para evitar aborrecimentos e perseguições. , 

O governo tem procurado, acrescenta âinda Lachelier, evitar equivocos e con¬ 
tradições na sua política estrangeira. É com efeito, embaraçoso prégar a igual- 
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dade e a fraternidade evangélica no Mundo e ter em sua própria casa, sob este 
aspecto, tão sérios aborrecimentos. 

B. G; Lachelier declara no final do seu artigo que nos sentimos tentados, 
em face dum tal ostracismo na América em relação aos negros,—sobretudo na 
nossa época —a lavrar ura julgamento severo sobre este país, contra os seus 
costumes e as suas instituições. Não devemos, todavia, cair na falta de que se 
censura muitas vezes cora razão a América de prégar o exterior a virtude, sem 
dar ela própria o necessário exemplo. 

O artigo da «Revue des Deux Mondes», embora circunspecto, na sua crítica, 
prova, todavia, que o problema dos negros americanos deve ser apresentado e 
meditado. Não nos compéte a nós, europeus, na verdade, indicar as soluções 
que ele comporta. 

A REVUE DES DEUX MONDES EMPREENDE UM DOCUMENTÁRIO SOBRE 
AS REALIDADES DO MUNDO PRESENTE 

A «Revue des Deux Mondes», começou em meados de 1958 a publicar em 
forma de revista os elementos de estudo sobre as grandes questões políticas 
económicas científicas e sociais que no entender da sua direcção excedem o seu 
quadro tradicional. 

Esses elementos aparecera com numeração independente e'subordinados à 
designação de «Les Documents de la Revue des Deux Mondes», 

Dos cinco dados à estampa até hoje desejamos assinalar para os leitores 
desta secção os consagrados ao Médio Oriente, n." 1 de Julho de 1958, o n." 3 de 
Novembro do mesmo ano que, se ocupa da África Negra e o n." 4 de Janeiro 
do corrente ano que trata do problema do Sahara. 

Quanto à questão do Médio Oriente «Documents» procura responder a todas 1 

as interrogações que possam surgir na mente do estudioso desta região tão 
agitada. Começa por explicar que o Médio Oriente é uma noção moderna simul¬ 
tâneamente geográfica e política imposta durante a última guerra por um : 
comando: britânico cujo G. Q.G., instalado no Cairo, superintendia num con¬ 
junto de operações militares, políticas, económicas e psicológicas levadas a efeito 
pelos aliados nos. seguintes' territórios: Egipto,, Líbia, Síria, Líbano, Palestina, 

Jordânia, Iraque, Irão, Arábia Saudita e os pequenos emiratos do Oceano índico. 
Junta-se-lhe o Afaganistão que liga o M. O. à índia.' «Documents» analisa em 
seguida a noção americana do Médio Oriente. Para Washington, trata-se essen¬ 
cialmente do .Irão, do Afaganistão, do Paquistão, da índia e da Birmânia. Por 
seu lado os Americanos chamara Próximo-Oriente ao conjunto Grécia—Turquia ? 

— Síria — Líbano — Palestina — Egipto — Arábia — Yemen — Jordânia — Iraque. . 

Embora a noção americana esteja mais próxima da geografia e do bom 
senso, a designação inglesa parece predominar, Cada vez mais ás chancelarias, 
os observadores, os jornalistas, mesmo a O.N.Ü, entendem por Médio-Oriente 
0 conjunto do teatro dé operações que dependiam em 1940-1945: do G.Q.G. 
instalado no Cairo. i. 

Adoptando esse critério «Documents» lança-se corajosamente ao estudo do 
assunto que é vasto. , 
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Uma síntese resumindo alguns aspectos essenciais, tanto no plano da história 
como no da conjunctura presente é quando «Documents» põe à disposição dos 
leitores e reãlmente de forma prática e susceptível de lhes permitir seguir as 
consequências da moderna questão do Oriente e de melhor a situar no tempo 
político e no espaço geográfico. 

Parece com efeito que a importância estratégica do Médio-Oriente, os seus 
lençóis petrolíferos, o dinamismo do movimento árabe, o conflito palestiniano, 
a luta das influências dos Anglo-Saxões e dos Soviéticos, fazem dessa região 
instável uma das zonas mais sensíveis da hora actual. 


DOCUMENTS E A ÁFRICA NEGRA 

No número 3 de «Documents» o tema de graves proporções tratado ê a África 
Negra. No seu estudo «Documents» segue o 'mesmo critério aplicado ao Médio 
Oriente, começando por se interrogar sobre o significado da expressão «África 
Negra». 

A seu ver trata-se essencialmente, de territórios agrupados ainda hoje sob 
vocábulos destinados sem dúvida a desaparecer: a África Ocidental Francesa 
(A.O.F.) e a África Equatorial Francesa (A.E.F.). Ou seja para o primeiro 
grupo: a Mauritânia, o Senegal, o Sudão francês, o Niger, a Alta-Volta, a Costa 
de Marfim, o Dahomey; e para o segundo grupo: o Médio Congo, o Ubangui-Chari, 
0 Gabão, o Tchad e os dois estados sob tutela do Togo e dos Camarões, A Guiné, 
não já francesa desde que proclamou a sua independência em 30-9-58, não é citada 
nesta enumeração mas são-lhes feitas várias alusões porque o seu passado recente 
tal como as suas posições económicas ainda a ligam à França. Note-se que a 
Mauritânia, país branco, está incorporado na África Negra porque este território 
se encontra actualmente ligado ao grande conjunto da A. O. F, 

Abrindo assim o processo de África Negra «Documents» não tem, todavia, 
cremos, a pretenção de esgotar o assunto simultânamente enorme e em mutação 
constante. É inegável que soube resumir alguns aspectos essenciais da trans¬ 
formação mais importante do mundo de hoje: a dupla e paralela revolução, 
política e económica da África Negra. 

«DOCUMENTS» E OS PROBLEMAS DO SAHARA 

O tema tratado pelo n.“ 4 de «Documents» pode, em verdade, considerar-se 
um desenvolvimento do número anterior pois trata-se nele apenas do Sahará. 

«Documents» tem em vista neste número esclarecer de maneira clara e 
concisa os diferentes aspectos da questão do Sahará tal como eles se podem 
apresentar aos políticos, industriais, economistas, engenheiros ou duma maneira 
geral a todos quantos desejam formar uma opinião sobre o problema político 
diplomático e administrativo, possibilidades de industrialização, vias de comu¬ 
nicação, papel estratégico, aspectos económicos e financeiros desse mündo novo 
que surge no Sahará com a descoberta e desenvolvimento da exploração petro¬ 
lífera. Na realidade, salienta «Documents» seria erro, no entanto ter grandes 
ilusões'sobre a rapidez das operações que será necessário empreender, ê realizar, 
para a exploração das' riquezas minerais do grande deserto. Elas' são impor- 
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tantes, e talvez fabulosas, como já o fazem prever as massas de jazigos já 
reconhecidos— Carvão, ferro, cobre, petróleo, gaz natural, manganês etc. —que 
alguns colocam em escala mundial, tendo em vista as reservas prováveis' e 
possíveis porém ainda neste momento somente esperança. Nem por ter deixado 
de ser misterioso desde que liberta as suas energias ocultas, o Sahará perdeu o 
seu grande poder de atracção. Mudou apenas de amadores. Os exploradores 
e outros oficiais dos èsquadrões brancos interessam menos a juventude actual do 
que a profissão de geólogos, prospectores e engenheiros petrolíferos, 

AS RELAÇÕES DE RUSSOS E MUÇULMANOS NA ÁSIA CENTRAL 

A revista francesa «L’Afrique et l’Asie» dedica o seu número 44 de'1958 a um 
problema que raro temos visto abordado na imprensa quer diária quer periódica: 
a natureza das relações dos russos com os muçulmanos nas regiões da Á.sia 
Central. É tema que se nos afigura de grande utilidade estudar. As conclusões 
que os vários articulistas da revista «L’Afrique et TAsie» apresentam são, sem 
dúvida, dignas de meditação. Destacaremos apenas nesta secção as conclu.sões 
do artigo de A. Carròre d’Encausse sobre a realidade e os limites da presença 
russa na Ásia Central por nos parecer que abrange toda a amplitude do problema. 
Salienta ele no começo do seu artigo que à expansão russa na Ásia Central, 
fenómeno velho de quatro séculos, levou já a colonização em massa das regiões 
muçulmanas, cujas consenuências dizem respeito em primeiro lugar aos homens 
e em segundo às civilizações locais. Desde há perto de 400 anos Russos e Muçul- 
masos vivem juntos: oue devem eles a essa cohabitação? 

É difícil, anota D’Encausse, determinar com precisão a parte respectiva de 
Russos e de Muçulmanos na população total da Ásia Central, já porque o último 
recenseamento soviético data de 1939, já poraue não se conhecem exactamente 
as perdas humanas sofridas pelos povos muçulmanos durante a segunda guerra 
mundial, e ainda poraue é desconhecida a latitude dos movimentos recentes das 
populações, nessas regiões. 

Depois de estudar pormenorizadamente todos os elementos que póde obter 
sobre o problema D’Encausse conclui afirmando que a civilização material russa 
penetrou a bem ou a mal na comunidade muçulmana apesar «das exigências 
conscientes ou não dos alogenos» e ainda que em teoria vários factores favore¬ 
çam a influência muçulmana sobre as colónias russas. 

De facto as autoridades soviéticas apesar de combaterem o «chauvinismo 
russo» nunca puseram em dúvida a superioridade da cultura russo-oriental sobre 
as culturas nacionais muçulmanas. ' 

í . . . 

A INVESTIGAÇÃO DOS PROBLEMAS DA GEOGRAFIA HUMANA DA ÍNDIA 

A investigação dos problemas de geografia humana da índia tem atraído a 
atenção de muitos estudiosos. 

Desdobram-se os estudos realizados pelos diversos aspectos de que se reveste 
a terra e as gentes do grande subcontinente asiático. 

«Annales de Geographie», n." 363, apresenta assim as conclusões do livro 
recente M. S, Rao sobre a evolução do estado social no Malabar, as opiniões de 
M. R. L. Singlí sobre Benarés e finalmente os princípios a que obedeceu a 
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analise de M. Louis Dumont de uma sub-casta da índia do Sul sob o ponto de 
vista religioso e social. 

^ Relativamente à obra de M. S. Rao «Annales de Geographie» refere a des¬ 
crição que faz do país malayali e a sua história, no seu livro «Social change in 
Malabar». O quadro da sociedade, as castas e os dois tipos familiares, matrilineal 
e patrilineal, a religião, a educação, os passatempos, as actividades económicas, 
que coriespondein a tipos sociais profi.ssionais, são segundo «Annales de Geogra¬ 
phie», os principais pontos do livro de M. S. Rao. Salienta porém que este quadro 
é ^fragmentário porque dá um relatório de cada actividade em particular mas 
não dá ideia nenhuma da .situação que, em 1957, levou os comunistas ao poder. 

^ Quanto ao estudo de M. R. Singlí sobre Benares-«Annales de Geographie» 
salienta que as cidades indianas são muito menos conhecidas do que os campos; 
e a sua rápida expansão cria ura mundo novo no qual os investigadores se têm 
aventurado pouco. Sobre esse aspecto o estudo de R. L. Singh («Banares, a study 
in urban geography») está longe de nos satisfazer. O antigo Kâshi (que existia 
já no tempo de Buda) aparece aqui nas peripécias históricas que o marcaram: 
0 facto essencial é a destruição de quase todos os monumentos antigos pelos 
muçulmanos. A sua evolução demográfica é traçada desde 1828 (181.000 hab.) 
até 1957 (355.000 hab.) Singh determina e descreve sumàriaraente as principais 
zonas geográficas da cidade. A sua análise das funções económicas põe em 
evidencia a preponderância da indústria da seda (70.000 operários). Mas falta 
um e,studo dessa indústria e das condições de vida que impõe à população. Por 
outro lado embora a função religiosa de Benares não, seja ignorada não há 
nenhuma referência à sua, influência sobre o desenvolvimento urbano; a enorme 
afluência dos peregrinos devia ocupar lugar num estudo geográfico. 

Acerca do estudo de Louis .Dumont sobre a organização social e religiosa 
de uma sub-casta da índia do Sul —«Annales de Geographie» escreve: Os estudos 
sobre aldeias indianas multiplicam-se e aperfeiçoam-se. Dos simples «surveys», 
colecções de dados'brutos, chega-se progressivamente a análises mais complexas! 
de que a tese de Louis Dumont a que deu o título de «uma sub-casta da índia 
do Sul, ^organização social e religiosa dos Pramalai Kallar é a coroação. Os 
Kallar são uma comunidade (ou casta) do pais Tamul, que conta mais de 500.000 
indivíduos, agrupados sobretudo nos distritos de Madurai e de Tanjorc. 

Os Kallar são agricultores. Formam, na aldeia, a maioria da população. Tem 
naturalmente relações com membros de outras comunidades que desempenham 
funções definidas: oleiros, lavadeiros, barbeiros, carpinteiros de carros etc. O autor 
descreve o território e as maneiras de cultivar; enumera as operações do calendá¬ 
rio agrícola. Do ponto de vista geográfico apreciar-se-á particularmente o seu estudo 
da exploração agrícola e do orçamento familiar que ela condiciona. Na verdade, 
se 0 conhecimento dos rendimentos agrícolas continuar aproximado, o «déficit» 
dos orçamentos familiares é inevitável e fatal. Para escapar a esse «déficit» 
é necessário estar acima dum certo nível de fortuna. Quem não atinge esse níveí 
é incapaz de subsistir norraalmente sobre uma pequena exploração agrícola, é por 
isso que a sociedade Kallar compreende, na aldeia de Tengalapatti, duas cate¬ 
gorias. alguns grandes proprietários de tipo senhorial, que empregam mão-de-obra 
assalariada, e uma multidão miserável. Se existisse um, pequeno proprietário, 
as condições económicas condená-lo-iam a desaparecer. 

A ideia principal do autor ao estudar os Pramalai Kallar, foi de descrever 
uma comunidade muito particular e conservadora. Mas depois de ter alargado 
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0 campo das suas observações, reconhece que «os Kallar revelam-se mais indianos 
e menos Kallar, do que se poderia prever observando-os e descrevendo-oS...». Atra¬ 
vés dessa aldeia, descreve, de facto, toda a vida indiana. O seu estudo é exemplar. 

Seriam suficientes apenas alguns estudos análogos sobre as aldeias de Kerala e 
do Norte para fixar com precisão os traços complexos do mundo rural indiano. 


A ACÇAO DESINTERESSADA DA EUROPA NOS PAÍSES 
SÜB-DESENVOLVIDOS 

E. Grouzet publica na revista «Oivilizations» n.° 4 de 1958 um longo artigo 
em que estuda desenvolvidamente alguns aspectos psicológicos do equipamento 
económico dos países novos. 

Nele se salienta o facto da técnica moderna ser humana e fraternal pois 
saída de grupos limitados de homens devota-se hoje a todos eles. 

E. Grouzet entende necessário sublinhar isto, porque se trata de fenómeno 
recente, que se intensificará à medida que a técnica se desenvolver era toda a 
sua plenitude, sob o ponto de vista humano como sobre outros aspectos. 

Esquecendo um pouco a obra humaníssima dos portugueses,, o articulista 
de «Givilizations» sustenta que quando as viagens aos países longínquios eram 
uma aventura arriscada, não podia haver nos que as tentavam lugar para a sen¬ 
sibilidade ou para a generosidade — facto esse comprovado pela aspereza dos 
«conquistadores» e dos negreiros. 

Na verdade, declara ainda E. Grouzet, que parece desconhecer a história da 
expansão portuguesa para o interior dos novos continentes, só muito depois da 
época dos grandes descobrimentos, o Europeu penetrou verdadeiraraente na maior 
parte dos países. Esta penetração, especialmente em África, foi uma das grandes 
obras do século XIX. Gom algumas excepções, o mundo, antes da grande revo¬ 
lução industrial estava pòlitica e psicològicamente dividido em compartimentos 
est;anques, cuja história e evolução eram independentes. Segundo Grouzet a 
Europa era ura deles, e foi ela que a expansão de técnica dotou simultaneamente 
do poderio material e da doutrina económica do lucro. Enquanto houve terras 
sem dono, a Europa procurou sempre a hegemonia estratégica e a aquisição das 
riquezas económicas novas. 

O articulista de «Givilizations» conclui o seu trabalho com a afirmação de 
que à medida que os países novos se desenvolvem pelo esforço das nossas técnicas 
a intervenção dos seus elementos locais é cada vez maior na determinação dos 
seus programas de equipamento. Sem querer invocar as implicações políticas 
dessa evolução, esta é a extrema consequência lógica do desinteresse, tantas 
vezes e tão veemente proclamado, da acção europeia nesses países. 


OS PROBLEMAS DO TRABALHO EM ÁFRICA SÁO NOVAMENTE 
ESTUDADOS NA OBRA DE LORD HAILEY 

^ O «Bulletin of the Inter-African Labour Institute» n.“ 2 de 1958 publica um 
resumo das conclusões da obra de Lord Hailey, «An african survey» que foi 
revista pelo seu autor em 1956 e é de facto um estudo sistemático dos problemas 
da África ao Sul do Sahara, 


ir? 

Segundo o «Bulletin do Inter-African Labour Institute» esta obra, como a 
que a precedeu, em 1938, é uma realização magistral, notável pelo largo âmbito 
dos assuntos estudados e pela sua sólida documentação. 

Num prefácio à edição actual, Lord Hailey lembra «que na origem o fim deste 
trabalho era, dar as informações necessárias à apreciação dos problemas de 
modo a penetrar-se no seu estudo, com um espírito tão objectivo quanto possível... 
0 seu valor situando-se mais numa exposição completa dos factos do que na 
expressão duma opinião». 

üma obra sobre a África, concebida nessa escala, cobrindo os dados físicos, 
os povos, as línguas, os objectivos políticos e sociais, a administração, a agricul¬ 
tura, a terra e a conservação dos solos, o ensino, os problemas do trabalho, a 
evolução económica e as comunicações—para não falar senão dos principais 
assuntos tratados —é necessariamente um trabalho de colaboração e os diferentes 
capítulos são contribuições reunidas por Lord Hailey, provenientes de numerosas 
autoridades e de numerosos relatórios. A publicação da edição revista e da 
edição original foi possível pelas doações da Fundação Garnegie de Nova Iorque 
e do, Gonselho de Administração do Instituto Rhodes, enquanto que um certo 
número de facilidades materiais foram concedidas pelo Conselho do Instituto 
Real dos Negócios Internacionais., , ' 

Perante a extraordinária amplitude da obra de Lord Hailey o crítico do 
«Bulletin» examina apenas o capítulo referente: «aos problemas do trabalho» 
que estuda em todos os seus aspectos. 

UM NOVO ESTUDO SOBRE A EMIGRAÇÁO DOS TRABALHADORES 
INDÍGENAS DE MOÇAMBIQUE PARA O TRANSVAAL 

Alguns aspectos da debatida questão da emigração do indígena do sul da 
Província de Moçambique para o Transvaal constituiu o objecto dum documen¬ 
tado estudo de Marvin Harres publicado ná Revista «África», n." 1 de 1959, 
Marvin Harres' sustenta que num determinado ano, aproximadamente 60 % 
da população Thonga da Província de Moçambique activa masculina são traba¬ 
lhadores assalariados que emigram. Na verdade, afirma-se, os Thonga emigram 
^ para o Rand, desde o fim do século XIX, Esta corrente de emigração ápresenta 

■ certas particularidades históricas e contemporâneas incompreensíveis se‘não as 
f considerarmos como o resultado da acção recíproca da estrutura social tradi- 

I cional thonga e da político-econômica europeia. A introdução do trabalho assa- 

í: lariado entre os thongas encontrou pouca ou nenhuma resistência. A sua estrutura 

social tradicional predispunha a maioria dos homens para esse costume que 
s poderá contribuir para modificar a sua posição na hierarquia socio-económica 

tradicional. Os thongas ofereceram pouca ou mesmo nenhuma resistência a 
formas de emprego necessitando a emigração porque a repartição tradicional 
do trabalho segundo os sexos permitia uma mobilidade geográfica considerável 
sem que a produção alimentar de base fosse diminuída. No entanto a procura 
europeia de mão de obra impunha condições suplementares para as quais os 
thongas não estavam culturalmente preparados, quer dizer: contratos a longo 
prazo e uma oferta regular. Essas exigências novas foram satisfeitas por pressões 
não económicas mas mercê da política colonial portuguesa,: 

' ÁLVES DE AZEVEDO : 
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DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

12 de Janeiro 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof, Dr. Barbosa Sueiro que apresentou 
lima comunicação sobre «Técnica das mensurações no vivo», a qual foi comen- 
tada pelos Srs. Prof. Germano Correia e Dr. Álvaro de Caires, 

13 de Janeiro ' 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Alberto França Dória, secreta¬ 
riado pelo Sr. Capitão Aniceto dos Santos, tendo sido ventilados assuntos respei¬ 
tantes às actividades da Comissão. 

15 de Janeiro 

f ■ ■ 

SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Abel de Abreu Sotto-Mayor, para 
prestar sentida homenagem à memória do Sr. Brigadeiro D. Ruy da Cunha 
e Menezes. 

Aberta a sessão, o Sr. Presidente enalteceu o labor cultural e patriótico do 
Brigadeiro D. Ruy da Cunha e Meneses como delegado da Sociedade de Geografia 
de Lisboa no Rio de Janeiro. Nesta qualidade —disse—prestou serviços impor¬ 
tantes a esta Agremiação e ao País, aparecendo em todos os lugares de circuns¬ 
tância onde 0 nome de Portugal ou a acção da Sociedade tinham de ser lem¬ 
brados. Continuando, evocou outras honrosas representações confiadas ao Brigar 
deiro Cunha e Menezes, como a de Presidente da Delegação da Sociedade Histó¬ 
rica da Independência de Portugal no Brasil e a de correspondente da «Revista 
Militar» para a qual enviava artigos de grande merecimento.' 
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O Sr. Dr. Júlio Gonçalves, secretário-geral da Sociedade, antigo vice-presi¬ 
dente e vogal da Secção, disse que tivera os seus primeiros contactos com o 
Brigadeiro D. Ruy da Cunha e Menezes na Sociedade de Geografia de Lisboa, 
apreciando-o desde logo como pessoa de alto quilate, não apenas pelos seus pri¬ 
morosos dotes de inteligência e cultura, mas sobretudo pelo desassombrado espí¬ 
rito de independência e a forma como encarava as pessoas' e as coisas do nosso 
tempo. Na sua função de Delegado da Sociedade de Geografia de Lisboa no 
Brasil—acentuou —0 Brigadeiro Cunha e Menezes estabeleceu aquilo que poucas 
vezes existia e deveria sempre existir: a colaboração íntima, o intercâmbio cons¬ 
tante entre esta Sociedade e as instituições congéneres brasileiras. A Sociedade 
de Geografia de Lisboa —concluiu —perde na pessoa do ilustre finado um con¬ 
frade proficiente e eficiente, e eu—acrescentou—um amigo cujas excepcio¬ 
nais qualidades admirava e respeitava, e do qual possuo estimada e preciosa 
correspondência. 

Por último, falaram o Sr. Brigadeiro Esteves Pereira que recordou a acção 
do Brigadeiro D. Ruy da Cunha e Menezes como instrutor da Escola Central de 
Oficiais, depois Instituto de Altos Estudos Militares, onde evidenciou os seus 
magníficos dotes de pedagogo e a sua altà competência em assuntos de tática 
militar, e os Srs. Major Mateus Moreno e Capitão Manuel António Ferreira que 
na índia serviu com o Brigadeiro Cunha e Menezes quando este desempenhou as 
funções de Chefe do Estado Maior das Forças Militares daquele Estado., 

Oportunamente, em sessão plenária da Sociedade será também evocada pelo 
respectivo Presidente a figura do Brigadeiro D. Ruy da Cunha e Menezes, apro¬ 
vando-se um voto de sentimento. 

25 de Janeiro 

AMIGOS DE LISBOA 

O Grupo «Amigos de Lisboa» visitou as instalações da Sociedade de Geo¬ 
grafia. A visita, que foi superiormente dirigida pelo Sr. Dr. Júlio Gonçalves, 
Secretário-Geral da Sociedade, começou pelas salas da Biblioteca, onde se en¬ 
contrava patente uma pequena exposição bibliográfica olisiponense, de que faziam 
parte algumas obras raras e muito valiosas., Seguiu-se o Museu, onde foram 
admiradas as mais variadíssimas e preciosas espécies de etnografia ultramarina, 
e as salas da índia e Algarve. Na sala «Luciano Cordeiro», o Sr. Dr. Júlio Gon¬ 
çalves, referindo-se a este fundador e primeiro Secretário-Perpétuo da Sociedade, 
fez um esboço histórico da instituição e informou das suas actuais actividades 

26 de Janeiro 

SESSÃO MENSAL E COMUNICAÇÃO 
do Sr. F. Alves de Azevedo 

«A TÜRQUIA, NAS SUAS CARACTERÍSTICAS E GRANDEZAS DO PASSADO, 

■ DO PRESENTE E DO FUTURO» 

I ' ' • 

Sob a presidência do Sr.. Prof. Dr. Ruy Ulrich, secretariado pelos Srs. Nezih 
Karaman, conselheiro da Embaixada da Turquia, e Dr. Júlio Gònçalves, reali¬ 
zou-se na sala «Algarve» a sessão mensal da Sociedade de Geografia, 
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Aberta a sessão, e após a leitura e aprovação da acta da sessão anterior, 
foram emitidos votos de sentimento pela morte dos sócios Srs. Prof. Dr. Victor 
Hugo Duarte .de Lemos, Juiz Conselheiro Basílio Lencastre da Veiga, Eng.° Ma¬ 
nuel de Carvalho e Vasconcelos, Dr. Alberto Monsaraz, António Ribeiro Falcão, 
Dr. Vasco Sanches, Capitão Joaquim Fialho, Dr. João de Lebre e Lima, Coman¬ 
dante Fernando de Freitas e António Augusto de Figueiredo. O Sr. Presidente, 
traçando em breves palavras a biografia de cada um, evidenciou o alto valor 
científico e pedagógico do Prof. Victor Hugo de Lemos e os relevantes serviços 
que todos prestaram ao Pais ou à Sociedade de Geografia de que eram presti¬ 
mosos e dedicados sócios, 

Em seguida procedeu-se à leitura do expediente e à eleição de novos sócios, 
sendo admitidos um eíectivo e dois correspondentes. 

Entrando-se na sepnda parte da Ordem da noite, o Sr. Prof. Ruy Ulrich, 
depois de saudar o representante diplomático da Turquia e de se referir elogio¬ 
samente às actividades do Sr. P. Alves de Azevedo, convidou este a proferir a 
sua comunicação sobre «A Turquia, as suas características e grandezas do pas¬ 
sado, do presente, e do futuro». O conferente, que ilustrou a sua explanação com 
projecções luminosas, foi no final níuito aplaudido pela numerosa assistência. 

28 de Janeiro 

COMISSÃO AFRICANA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. José Silvestre Ferreira Bossa, para uma 
troca de impressões e análise de alguns problemas que actualmente se levantam 
no continente africano. 

3 de Fevereiro 

A INSTRUÇÃO PÚBLICA NA ÍNDIA PORTUGUESA 
Conferência pelo Sr. Dr. Constâncio Mascarenhas 

Na sala «Luciano Cordeiro», o ilustre anatómico e antropologistas Sr. Dr. 
Constâncio Mascaranhas, professor da Escola Médica de Goa, proferiu uma confe¬ 
rência sobre «A instrução pública na índia Portuguesa». 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa que fez em elevados termos o elogio 
do conferente. Na mesa da sessão, ladeando o Presidente da Sociedade de Geo¬ 
grafia, tomaram lugar, à direita, os Srs. Dr. Braga Paixão, Director-Geral do 
Ensino, e Prof. Dr. António de Almeida, e à esquerda, os Srs. Juiz Conselheiro 
Dr. Artur da Piedade Rebelo e Dr. Julio Gonçalves. 

O conferente depois de se referir às escolas de ensino de língua portuguesa, 
fundadas por Afonso de Albuquerque em Goa e Cochim, com as quais este iniciou 
a sua «política de espírito», e que tinham por fim a preparação dos naturais 
para as funções administrativas e gestão de, negócios públicos, aludiu à deca¬ 
dência progressiva do ensino que ficou limitado apenas aos estabelecimentos 
religiosos, por os cohtinuadores da obra de Afonso de Albuquerque não terem 
seguido a süa política de assimilação. ‘ 


É 
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Esta situação — informou o orador—modificou-se ao cabo de dois séculos, 
por decisão enérgica do Marquês de Pombal, que ordenou a readmissão dos 
nativos cristãos nas funções públicas, e a frequência de alunos nas escolas de 
ensino português foi gradualmente aumentada até ao fim da monarquia cons- 
j titucional, e mais se acentuou desde a implantação da república e publicação da 

:;;j' sua constituição pela qual eram reconhecidos direitos iguais a todos os cidadãos, 

■j independentemente das suas convicções ou crenças religiosas. 

■ ! . A afluência de estudantes indús para as escolas portuguesas, de todos os 

■ graus de, ensino, era cada vez maior, chegando muitos a desempenhar impor- 

: i tantes funções nos quadros de burocracia, no magistério e profissões liberais, 

í, A finalizar, e referindo-se ao ensino superior demonstrou com dados esta- 

tísticos ser vantajoso para o Estado da índia a manutenção e desenvolvimento 
da sua Escola Médica, não só para a solução satisfatória dos seus problemas de 
■j; saúde e assistência como também para o das outras províncias ultramarinas. E 

i sendo, como é, um padrão glorioso da ciência e Cultura portuguesa no Oriente 

! é mister dotá-la de condições materiais que a torne uma autêntica escola de medi- 

■j cina tropical no Ultramar. 

:''i ■ ■ ■ 

i A propósito desta interessante conferência, que noutro lugar se publica na 

1 íntegra, o Sr. Dr. Braga Paixão fez oportunas considerações. Oomeçou o ilustre 

1 Director-Geral do Ensino do Ultramar por dizer do grande interesse cora que 

i ouvira a conferência do Prof. Constâncio Mascarenhas, de quem traçou o 

j elogio, referindo-se, especialraente, à sua intervenção na presidência do Leal 

1 Senado de Goa. Acrescentou algumas considerações, esclarecendo a orientação 

* seguida pelo Governo na política da nacionalização do Ensino, conduzida em 

i presença das realidades éticas, sociais e económicas do Estado da índia, 

,] ' ' Concluiu, frisando que aos órgãos legislativos da província cabe impor- 

! tante papel na resolução dos problemas locais, e prestou homenagem aos valo- 

i' res individuais ali existentes, a quem não'falta capacidade e cuja fidelidade à 

], Nação—como a de todo o povo goês—tem sido comprovada como caso excepcio- 

.'I , nal em todo o Mundo. 

! Os oradores foram muito aplaudidos. 

: j: 12 de Fevereiro 

SUBCOMISSÃO DE MOÇAMBIQUE 

í í Reuniu sob a presidência do Sr. Coronel Carlos Afonso dos Santos, tendo 

í sido focados vários aspectos económicos e sociais de Moçambique, de grande e 

j , constante actualidade, sobressaindo o chamado «problema indígena» e os inte- 

I ' resses nacionais a ele ligados. Após duas horas de colóquio, o Sr. Presidente con¬ 

gratulou-se pela elevação e,espírito prático que orientara esta reunião. 

; 12 de Fevereiro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA PRÉ-HISTÓRICA 

■■ 1 Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira, tendo os 

arqueólogos Srs. João José Fernando Gomes e Gil Estevão Migueis Andrade apre- 
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sentado uma comunicação sobre o resultado das investigações a que têm proce¬ 
dido numa estação pre-histórica era Carnaxide, descoberta há anos pelo falecido 
arqueólogo Dr. Abilio Roseira, e agora explorada. Trata-se de um povoado que 
ofereceu abundante e variado espólio, predorainantemente da época eneolítica, 
0 qual foi apresentado era projecções, destacando-se numerosos artefactos de silex, 
de feição especial e rara no nosso país e que mostram semelhanças com outros 
de culturas neolíticas norte-africanas. 

Os Srs. Drs. Fernando Bandeira Ferreira e Camarate França apreciaram 
a comunicação e comentaram certos aspectos técnicos que se relacionara com as 
indústrias cerâmicas e líticas desta importante estação pré-histórica. 

2 de Março 

«MA TRAVERSÉE DE L’ATLANTIQUE» 

Conferência pelo Sr. Dr. Alain Bombard 

O famoso navegador solitário e distinto médico e cientista francês, Dr. Alain 
Bombard, que em 1952 atravessou o Atlântico Sul numa jangada, expôs em 
conferência realizada na sala «Algarve» os resultados da sua experiência de 
naufrage voluntário. 

Presidiu o Sr. Prof. Dr. Ruy Ülrich, ladeado, à direita, pelos Srs. Conde Ber- 
nard de Menthon, Embaixador da França, e Prof. Dr. António de Almeida, à 
esquerda, pelos Srs. Comandante Couceiro da Costa, Director do Instituto de 
Socorros a Náufragos, e Dr. Júlio Gonçalves, 

Ao abrir a sessão, o Sr. Prof. Ruy ülrich fez em elevados termos o elogio 
do Dr. Alain Bombard, que pelo heroísmo e abnegação com que levou a cabo 
0 seu humanitário empreendimento se tornou uma figura de renome mundial. 

A seguir, 0 Sr. Dr. Bombard relatou o que foram os 113 dias da sua tra¬ 
vessia atlântica e os ensinamentos, práticos e científicos, que recolheu de tão 
emocionante viagem. 

No final foi exibido um .documentário científico de alguns episódios da tra¬ 
vessia, e 0 numeroso e distinto auditório, que havia seguido com vivo interesse a 
explanação, tributou ao conferente uma prolpngada salva de palmas, 

5 de Março 

SESSÃO CÜLTÜRAL DEDICADA À FINLANDIA 

Por iniciativa do Grupo de Amigos da Finlândia, realizou-se na sala «Al¬ 
garve» uma sessão cultural dedicada àquele país,:! ■ 

Presidiu 0 Sr. Aarne Wuorimaa, enviado extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário da Finlândia, ladeado pelos Srs. Ministro Pinto de Lemos, Director- 
-Geral dos Negócios Políticos do Ministério dos Negócios Estrangeiros; General 
Ferreira Martins, Director da Sociedade de Geografia de Lisboa e Dr, Caldeira 
Queirós e Julio Cabral, Presidentes, respectivaraente da Assembleia Geral e da 
Direcção do Grupo dos Amigos da Finlândia. Este último apresentou uma rese- 
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nha das actividades do Grupo, desde a sua fundação em 1952, destacando a cola¬ 
boração dispensada por vários organismos e personalidades à exaltação da Fin¬ 
lândia era Portugal. 

Seguidamente a poetisa Sr." D. Maria Helena e o poeta Eng.“ Ramiro Gue¬ 
des de Campos recitaram poesias da sua autoria dedicadas à Finlândia, após o 
que foram exibidos alguns filmes sobre.aquele progressivo país, comentados 
pelo cônsul finlandês Sr. Dr. Terma Harma. 

7 de Março 

VISITA DE TIMORENSES À SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 

Numeroso grupo de funcionários da Província de Timor e respectivas famí¬ 
lias, em gozo de férias na Metrópole, visitaram a Sociedade de Geografia de Lis¬ 
boa. Eram chefiados pelos timorenses padre Jorge de Barros e pelo funcionário 
administrativo Vitor Santa. O Secretário-Geral da Sociedade, Sr. Dr. Julio Gon¬ 
çalves, acompanhou-os na visita elucidando-os acerca dos fins patrióticos e cul¬ 
turais da instituição e mostrou-lhes as espécies etnográficas das províncias ultra¬ 
marinas, que constituem o precioso’ recheio do Museu da Sociedade, bem como 
as instalações da Biblioteca. 

No final projectaram-se filmes realizados pela Missão Antropológica de 
Timor, chefiada pelo Sr. Prof. Dr. António de Almeida, Director do Centro de 
Estudos de Etnologia do Ultramar e Secretário-Geral da Sociedade de Geografia, 
os quais muito interessaram os visitantes. 

11 de Março 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro Alberto da França Dória. Antes 
da ordem do dia, o Vice-Presidente, Sr. Dr, Álvaro Reis Gomes, referiu-se aos 
monumentos que se projecta erigir nas três capitais dos distritos ao Emigrante 
Insular. 

Na orã&m do dia foi prestada homenagem ao. Almirante Gago Goutinho. O 
Sr. Presidente e alguns vogais da Comissão proferiram palavras de grande vene¬ 
ração pela memória do eminente geógrafo e nauta, salientando o facto da pri¬ 
meira viagem aérea à ilha da Madeira ter sido realizada por Gago Coutinho e 
Ortins de Bettencourt. Foram também evocadas cora saudade as memórias de 
dois açorianos ilustres, os Srs. José Maria dos Santos e General Joviano Lopes 
que pertenceu à Comissão. 

12 de Março 

ASSEMBLEIA-GERAL ADMINISTRATIVA 

Reuniu na sala «Algarve» sob a presidência do Sr. Prof. Dr, Ruy ülrich, 
secretariado pelos Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Julio .Gonçalves. 
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O Sr. Prof. Ulrich justificou a ausência do Sr. Prof. Mendes Corrêa e decla¬ 
rou aberta a sessão. Em seguida foi lida e aprovada a acta da Assembleia Geral 
de 14 de Março de 1958. 

Antes da Orãein do Dia, o Sr. Prof. Buy Ulrich evocou, com veneração e 
apreço, a memória do sócio honorário, Sr. Almirante Gago Ooutinho, recente¬ 
mente falecido, declarando que a Sociedade de Geografia em breve prestará a sua 
homenagem a este eminente geógrafo e nauta, gloriosa ^ figura nacional e inolvi¬ 
dável amigo desta agremiação. 

Na Ordem 4o dia, pôs à discussão o Relatório e Contas da Gerência do ano 
de 1958, que foram aprovados por unanimidade depois de algumas considera¬ 
ções do sócio Sr. José de Oliveira que propôs um voto de louvor à Direcção e 
que esta e a Comissão Revisora de Contas fossem reconduzidas nos respectivos 
cargos para a gerência de 1950, o que foi aprovado por aclamação. 

Não havendo outros assuntos a tratar, e depois do Senhor Presidente ter 
proclamado os eleitos, foi encerrada a sessão. 


16 de Março 

SECÇÃO DE ESTUDOS NAVAIS E COMUNICAÇÕES MARÍTIMAS 

Reuniu sob a presidência do Sr. Almirante Pereira da Fonseca. Foi aprovado 
um voto de profundo pesar pela morte do confrade Sr. Almirante Gago Cou- 
tinho-legenda e símbolo da Armada Portuguesa-e procedeu-se a uma troca de 
impressões sobre vários assuntos respeitantes à Secção, especialmente ao seu 
futuro labor cultural. 


16 de Março 


SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Sr. Armando de Aguiar 

«UMA VIAGEM PELOS PAÍSES DOS VIKINGS» 


Presidiu o Sr. Coronel António José Caria, secretariado pelos Srs. Prof 
Dr. Antonio de Almeida e Dr. Julio Gonçalves. 

Aberta a sessão, e após a leitura da acta da sessão anterior que foi apro¬ 
vada, 0 Senhor Presidente prestou comovida homenagem à memória dos sócios 
ultimamente falecidos, Srs. Dr. Arnaldo Nogueira de Lemos, Brigadeiro D; Ruv 
a unha e Meneses, General Joviano Medeiros Lopes, Coronel Henrique Alberto 
e ousa Guerra e Arnaldo A. de Oliveira Salles, traçando, em breves palavras, 
® os relevantes serviços que prestaram ao 

Pais ou à Sociedade de que eram prestigiosos e dedicados sócios, o Sr. Briga- 

IT desempenhou com muito brilho e proficiência a dele¬ 

gacia da Sociedade de Geografia no Rio de Janeiro. 

expediente e à eleição de novos sócios, sendo 

admitidos 7 socios. efeotivos e um coiTespondente. 



A segunda parte da ordem da noite foi preenchida com a conferência do 
Sr. Armando de Aguiar, cujo elogio o Sr. Coronel Caria teceu em elevados ter¬ 
mos, referindo as viagens que este distinto escritor e jornalista realizou à volta 
do Mundo para escrever a obra de carácter monumental que é «O Mundo que 
os Portugueses Criaram». 

O Sr. Armando de Aguiar, depois de agradecer as palavras do Sr. Presi¬ 
dente e de cumprimentar a assistência, começou por evocar a primeira'viagem 
que fez à Escandinávia, a qual se iniciou por uma demorada visita à Dinamarca. 

A seguir foi projectado na tela um interessante filme colorido, sobre ds três 
países nórdicos, que o conferente ia comentando à medida que as cenas se suce¬ 
diam. Assim foi a Dinamarca que primeiro interessou a assistência. Armando de 
Aguiar acentuou tratar-se de ura idílico país, sendo o seu povo extremamente 
amável. O seu rei,--disse—as princesas e outros membros da família real são 
alvo de constantes manifestações,de simpatia quando percorrem a pé, a cavalo 
ou de bicicleta as ruas de Copenhaga. Descreveu depois o que mais o impres¬ 
sionou no progressivo país, cujo castelo de Kroraborg, onde se deu a tragédia 
Shakespereana, é hoje motivo de constantes peregrinações culturais. 

Sobre a Suécia, e sempre acompanhando o desbobinar do filme, o orador 
referiu-se à sinfonia do ferro e'do aço, dos estaleiros e das fábricas. Falou da 
industrialização desse país nórdico cujas florestas lhe proporcionam, também, 
ricas matérias-primas. Apresentou alguns números do folclore sueco e descreveu 
as belezas de Estocolmo, de Gotemburgo e de outras cidades. A vida económica 
da Suécia, o seu franco progresso e o grau de civilização, á cultura do seu povo, 
ficaram bem evidenciados nas palavras do orador e nas cenas projectadas no 
«écran». , 

A última parte da conferência e do filme versaram a Noruega que igual¬ 
mente 0 orador descreveu com muita propriedade. Neste país, verdadeira pátria 
dos Vikingues, a água que cai em catadupas das montanhas e alimenta uma 
quantidade de centrais eléctricas que servem também outros países, e a marinha 
mercante, a terceira do Mundo e por todo o Mundo espalhada, são as suas prin¬ 
cipais riquezas. A caça da baleia, aventuras nas montanhas, a vida dos lapões, 
0 artezanato foram outros tantos motivos explicados e vistos na tela. A cidade de 
Oslo cora os seus monumentos, a vida pacífica e alegre desse povo exemplar, quase 
descuidado com o dia de amanhã, mereceram ao orador palavras do mais vivo 
entusiasmo. 

O conferente, no final da sua explanação, recebeu entusiásticos aplausos 
da numerosa assistência e «cumprimentos dos representantes das Embaixadas 
dos três países visados. , 

20 de Março 

SECÇÃO DE COMÉRCIO 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Francisco de Almeida Carmo e 
Cunha que se ocupou da situação de Portugal perante à revisão dos princípios 
sobre política e administração ultramarinas e o movimento respeitante às inte¬ 
grações económicas. Falando deste movimento, o Sr. Prof. Carmo e Cunha aludiu 
aos mercados comuns, à projectada zona de comércio livre, à Organização- Euro¬ 
peia de Cooperação Económica (O. E. C. E.), ao Acordo Geral sobre as pautas 





SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


AOTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


aduaneiras e o comércio (G. A.T.T.) —a mais importante e vasta regulamentação 
das relações mercantis promulgada até hoje. 

Seguidamente expôs, a traços gerais, as consequências da criação da Comu’ 
nidade Económica Europeia relativamente ao nosso comércio e indústria. 

Na apreciação dos problemas versados, tomaram parte os Srs, Major Jacinto 
do Nascimento Moura, Drs. António José Pereira, Joaquim de Lima e Cunha e 
António Maria Pereira, Eng.” José António de Abreu e o Secretário da Secção, 
Sr. Major Mateus Moreno. 

20 de Março 

«MON VOYAGE SUR LA ROUTE DE VASCO DA GAMA» 

Conferência pelo escritor Lucien Offenberg 

Presidência do Sr. Comandante João de Figueiredo, secretariado pelos 
Srs.. Dr. Julio Gonçalves e Coronel António José Caria. 

O Sr. Comandante Figueiredo, ao fazer a apresentação do Sr. Offenberg, 
disse que este distinto escritor e jornalista já visitou 42 países da África e Ásia, 
percorrendo, em carro próprio e sempre acompanhado de sua esposa, mais de 
120,000 quilómetros nestes continentes, onde recolheu preciosas informações e 
admirável material fotográfico, muito já publicado em belas reportagens, que 
reuniu em volume profusamente ilustrado, sobre algumas províncias portugue¬ 
sas d’aquém e d’além mar. Presentemente está preparando, para uma casa edi¬ 
tora de Paris, um livro intitulado: «Sur les Pas de Vasco da Gama». 

Na sua conferência, que intitulou «A minha viagem na rota de Vasco da 
Gama», o jornalista Offenberg descreveu a viagem pela África Portuguesa, ilus¬ 
trando-a com a projecção de 400 fotografias coloridas. 

A parte mais importante do trabalho foi a relativa à província de Angola, 
tendo 0 jornalista afirmado que, de todos os territórios de África, que visitou! 
Angola onde percorreu 20.000 quilómetros de estrada—representa precisamente 
0 território mais interessante sob o aspecto etnográfico. Disse também que é pos¬ 
sível a partir de hoje fazer turismo internacional em Angola. Nesta província há 
cidades bem organizadas e acolhedoras, uma série de novos hotéis e pousadas em 
pleno funcionamento, um grande interesse etnográfico, o valor indiscutível dos 
dois parques nacionais de Quissama e Cameia e uma segurança absoluta de dia 
e de noite. ’ 

O jornalista Offenberg que fez a travessia da África, de Luanda a Lourenço 
Marques,^ em automóvel, afirmou que é muito fácil esta ligação e sugeriu uma 
competição desportiva automobilística entre as capitais das duas grandes pro¬ 
víncias portuguesas. • 

_ _ O turismo na Província de Moçambique-afirmou-tem três grandes pos- 
sibihdades: l.“, Lourenço Marques, como centro de mar e de férias; 2.*, Beira, 
como centro de partida para orgnizações de Safari à Gorongosa; 3.», o interesse 
da Ilha de Moçambique, ponto de encontro entre o Ocidente e o Oriente, e onde 
a beleza da paisagem se pode ligar com o aspecto romântico do passado Hoje 
Moçambique-acrescentou para íinalizar-tem um primeiro lugar no turismo 
internacional ao Sul do Equador. 

A assistência, encantada cora o interesse da exposição e beleza das projeo- 
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ções, aplaudiu vivamente o conferencista, e o Sr. Comandante João de Figuei¬ 
redo, felicitando-o e exprimindo-lhe os agradecimentos da Sociedade, pediu-lhe 
que no regresso da sua próxima visita às províncias portuguesas do Oriente vol¬ 
tasse a contar-nos as suas impressões de viagem ilustrando estas com as magní¬ 
ficas fotografias que certamente não deixará de tirar. 

24 de Março 

A BATALHA DE ALJÜBARROTA 
Conferência pelo Sr. Ten.-Coronel Augusto Botelho da Costa Veiga 

Na sala «Algarve», perante um auditório erudito e numeroso, o Sr. Ten-Ooro- 
nel Augusto Botelho da Costa Veiga, proferiu a sua anunciada conferência sobre 
«A Batalha de Al jubarrota—últimos trabalhos históricos e arqueológicos». 

Na mesa da presidência tomaram lugar, à direita do Presidente da Socie¬ 
dade de Geografia, os Srs. Ministro do Exército, Coronel Almeida Fernandes, e 
Prof. Dr. António de Almeida, à esquerda, os Srs. Coronel Sá Nogueira, da Comis¬ 
são de História Militar,-e Dr. Júlio Gonçalves. 

Ao abrir a sessão, o Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa, fez o elogio do conferente 
salientando a sua alta categoria como sócio das Academias das Ciências e da 
História, como vogal da Comissão de História Militar, onde os seus trabalhos 
e pareceres são justamente apreciados, pelos conhecimentos profundos do autor 
nas matérias versadas. 

Seguidamente 0 Sr. Ten.-Coronel Costa Veiga iniciou a sua conferência 
desenvolvendo com muito brilho e erudição, os seguintes capítulos: 

1. Pontes históricas da batalha,—uma última divulgada pelo Sr. Prof. P. 
Russel, da Universidade de Oxford, no seu livro, de 1955, nThe English iwter- 
vention in Spain and Portugal in the time of Eãmrã líl and Rieharã Jh). Defi¬ 
ciências e contradições das mesmas fontes, 

2. Efectivos prováveis das ftoííes, castelhana e portuguesa, em tropas de 
choque (homens úe armas), atiradores especiais (Besteiros e arqueiros) e tropas 
de apoio. Armamento defensivo e ofensivo dos combates, segundo as especlar 
lidades deles. 

3. Teorias da batalha—Sandoval na nBütalha de Aljuhdrrota)) (1870); 
Costa Veiga em «De Estremou a Aljuharrota)) na revista «O Jnsíííwío» (1930- 
-1932); {{Aycúla e Aljuharrota)) (1961); enfim, nu tiPaUmm preliminares)) dum 
opúsculo que vai aparecer, editado pelo Ministério do Exército-e em que colabo¬ 
ram os Srs. Ten.Coronel Afonso do Paço, Director das escavações arqueológicas 
em execução, e Capitão Gastâo de Matos, autor da proposta, na Comissão de 
História Militar, para as citadas escavações, depois eíectivamente empreendidas 
sob 0 desvelado patrocínio do Ministério do Exército. 

4. Importância dos resultados, até hoje, da investigação arqueológica—dé 
amplitude sem paralelo no estrangeiro, em cujos meios cultos, especialmente 
de Inglaterra e Espanha, estão despertando grande interesse—para a recons¬ 
tituição histórica dos sucessos e, não menos, para a indução do plano de Nuno 
Alvares na posição de S. Jorge (segunda do dia da batalha) e confirmação de 
suas excepcionais visão táctica e rapidez de decisão, 

No final 0 Sr. Prof. Mendes, Corrêa apreciando o trabalho, felicitou o orador 
que foi muito cumprimentado pela distinta assistência. 
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RUELA POMBO (Padre) —«Lista da doação de livros da História Ultramarina Portuguesa, feita 
pelo [...] à Biblioteca Municipal Central de Lisboa», 1959. Lisboa. Of. do A. 

SAMPAIO RIBEIRO (Mário de) — «El-Rei D. João IV, Príncipe — Músico e Príncipe da Música», 
1968, Lisboa, Academia Portuguesa da História. Perm, 

SANTOS CORREIA (General) - «Democracia Suiça-Escola de Civismo e Conciliação». 1959, 
Lisboa. Of, do A. 

SANTOS JÚNIOR (Prof. Dr, J. R, dos) —«Table for the general shape of-the negrões’ halr». 
1958, Porto. Of, do A. 

— «The eoological concopt of ethnography». 1968, México. Of. do A, 

SANTOS JÚNIOR (Prof. Dr. Norberto dos) —«A Chitada». —Contribuição para 0 estudo dos 
instrumentos musicais dos indígenas de Moçambique. 1958, Lisboa. Of. do A. 

— «O Pango ou Panco». — Contribuição para 0 estudo dos instrumentos musicais dos indígenas 
de Moçambique.. 1968. Lisboa. Of. do A. 

SAO BOAVENTURA (Pr. Portunato de) — «Summario da vida, acçoens e gloriosa morte do Senhor 
D. Fernando, chamado 0 Infante Santo» 1968. Coimbra. Acta Universitatis, Conimbrigensis, 
Of. do E. - , 

SARMENTO (Dr. Alexandre) — «População indígena do distrito do Huambo». 1958, Porto, Of. doA. 

SEABRA (Luls) — «Pastas celulósicas de gramlneas» — Estudo laboratorial de algumas espécies d.v 
Metrópole e Ultramar». Por [...] e Manuel Lopes da Silva. 1968. Lisboa, Junta de Inv, do 
Ultramar. Perra. 

SEMEDO AZEVEDO (P“ José M.) —«Nossa Senhora da Orada, —Seu culto na História de Por¬ 
tugal». 1966. Paro, Of, do' A. 

SERVIÇO METEOROLÓGICO DE TIMOR, — «Calendários, Eclipses, Horas do nascimento e ocaso 
do sol e da lua era Dili para 1959». 1958. Dlli, Of, do E. 

SERVIÇOS GEOLÓGICOS DE PORTUGAL. — « Carta Geológica de Portugal na Escala de 
1/100.000, — Noticia explicativa», pelo Eng.o Décio Tádeu. 1958. Lisboa. Perm. 

— «Comunioações dos [„.]. Tomo XXXIX. 1958, Lisboa, Perm. 

SILVA MENDES (M.) — «Lao-Tze. — Tao-te-King», —Conferência. 1908, Macau. Oí. do Gap. Manuel 
M. Coelho. 

TEIXEIRA (Prof. Dr. Carlos)-.«Êtude geologique et llthologique dés accidents siliceux d'Arrabalde 
da Ponte, Leiria, Portugal». Par [..,], Léopold Berthois et Héléne Lemaitre. 1968, Lisboa. Perm. 
c/ Museu e labor. Mlner. é Geol, da Fac. de Ciências, 
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— «Étude geologique et litliologlque des accldents siliceux de Casal Verde, Paião, Portugal». Par 

Léopold Berthois et Héléne Leraaitre. 1958. Lisboa. Perm„ idetn. 

’— «Estructura (A) geológica da Serra de Bougado, Santo TirsO». 1967. Lisboa. Perm., idem 

— «Notas geológico-petrográficas sobre o Monte de Paro de Valença». 1957. Lisboa. Perm., idem. 

— «Reconhecimento geológico da região entre Macieira e Ameias, a norte de Fornos de Algodres». 

Por [...], J. Paula Santos e J. Teixeira Gomes. 1958. Lisboa, Perm., idem. 

TEMPLES (E. P. Placide) —«La PMlosophle Bantoue». 1949. Paris. Compra. 

VAZ (Dr. Angelo) - «Viagem Presidencial ~ 1917». 1923. Porto. Compra. 

VIVEIROS (Esther de) —«Bondon conta a sua vida». 1968. Rio de Janeiro. Of, da A. 

WADE (Thomas Francis) - «Wên-Chien Tzü-Erh Chi», —A series of papers seleoted as specimons 
of documents chlnese [...]. 1905. Shanghai. 2 vols. Of. do Cap. Manuel M. Coelho, 

WATTS (Diana) —«The renaissance of the Greak Ideal». 1912, London, Of. do Cap. Manuel M. 

Coelho, , 

WINTER (Heinrich)- « Die Katalanische Nao von 1450.-Nach dem Modell in Maritiem Museum j 

Prins Hendrich in Rotterdam». 1956. Burg-Bez. Magdeburg. Robert Loef Verlag, Of. do E. ; 


REVISTAS ESTRARGEIRÃS 

(EmADAS m 2.0 SEMESTRE DE 1958) 

' (CONTINUAÇÃO DOS N.os 10-12 DE mj 


HISTÓRIA,-Paris: 1958-N.«8140 a 145, 

índice CDLTORAL ESPAnOL,- M adrid: 1958 -Ano 13-N.oa 148 e 149. 

INDONÉSIA,-Djakarta: 1957-N.o 3; 1968-N.o» 4 e 5. 

IZVESTIJA AKADEMII NAUK URSS-Serija Geograíitoheskaja, - Mosca; 1957 -N.»» 6 e G; 
1958-N.oa 1 a 9. 

JOHNS (THE) HOPKINS UNIVERSITV STÜDIES IN HISTORICAL AND POLITIOAL SCIENCE,- 
Baltimore: 1958 —Série 76-N.os 1 e 2. 

JOURNAL DE LA SOOIÉTÉ DES OCÉANISTES.-Paris; 1967-N.o 13. 

JOURNAL OF THE EAST APRICAN NATURAL HISTORY SOOIETY.-NairoM: 1958 -Vol, 23- 
N.ogo. 

JOURNAL OF THE ROYAL OOMMONWEALTH SOCIETY.-London: 1958 -Vol. 1-N.o 2.-3; 
G, Lewanika: «Problems of a multí-racial society in Central África».— 4. 

KIELER MEERESPORSCHÜNGEN.-Klel: 1958-Vol. 14-N.o 2, 

KULTURGEOGRAFI.-Arhus: 1968~N.os 58 e 69. 

LIST OF BOOKS ACCESSIONED AND PERIODÍCAL ARTICLES INDEXED FOR THE MONTH 
(Columbiis Memorial Library). —Washington: 1958 — Fevereiro a Agosto. 

MADJALAH UNTUK ILMU BAHASA, ILMU BUMI DAN' KEBUDAJAAN INDONÉSIA (Journal for 
Iiidonesian Linguistics, Geogxaphy and Culture) — continuação do «Tijdschriít voor Indische 
Taal, -Land en Volkenkunde». —Djakarta: 1957 —Vol. 85 —N.o 4. 

MARINER’S (THE) MIRROB.-Cambrldge; 1968 -Vol. 44-N.o 4. 

MATEMATISK-PYSISKE MBDDELBLSER (Det Kongelige Danske Videnskabernes Selskab), —1958 
-Vol, 31-N.oa 8 e 9. 

MATEMATISK-PYSISKE SKRIFTER (Det Kongelige Danske Videnskabernes Selskab). — Kobe- 
nhavn: 1968-Vol. 1 —N.o 6. 

MATERIALII PO PIZITCHESKOI GEOQRÂFII URSS. — Moscovo : 1958 —Vols. 74 e 76. 

MÉMOIRES DE UACADÉMIE DES SCIENCES, ABTS ET BELLES-LETTRES.-Dljon: 1964/56 - 
Tome 112. 

MÉMOIBES DE LINSTITUT SCIENTIPIQUE DE MADAGASCAR, - Tananarive: 1949 a 1957- 
Tomos 1 a 8. ■ 

MEMÓRIAS Y COMUNICACIONES [DEL] INSTITUTO GEOLÓGICO.-Barcelona; 1957 -N.o 16. 

METEOROLOGICAL (THE) MAGAZINE.-Harrow: 1958-N.oa 1032 a 1037. 

MITTEILÜNGEN DER GEOGRAPHISCHEN GESELLSCHAPT.-Hamburg: 1958-Vol. 63. 

MITTEILUNGEN DER GEOGRAPHISCHEN GESELLSCHAPT.-Lubeck: 1968 -N.o 48. 

MITTEILÜNGEN [DER] INSTITOT PÜB AÜSLANDSBEZIBHUNGEN.-Stuttgart: 1957 -No 1 
a 4; 1968 —N.oa 1 a 3. 


MONATLICHER WITTERÜNGSBERICHT DES DEUTSCHEN WETTERDIENSTES. —Offeiibach 
a.M.: igsB-N.oa 5 a 10. 

MONTHLY WEATHER REVIEW.-Washington; 1957-Vol. 85 -N.oa u e 12. 

MUNDO HISPÂNICO. -Madrid: 1958-N.oa 124 a 129. 

NATIONAL (THE) GEOGRAPHIC MAGAZINE. —Washington: 1958 —Vol 114 —N.oa 2 e 3.-4: 
J, e F. Shor: «Irak —Where Oil and Water Mix».-5: «Oil riches, land poverty, ambitions 
leaders, and emotional peoples oreate tensions in the Arab World», — 6. 

NATÜRE.-London; 1968 -N.oa 4626 a 4652, 

NATÜRE (LA).-Paris: 1958 -N.oa 3279 a 3284. 

NATURE UND VOLK. — Frankfurt a. M. - 1958 - Vol. 88—N.oa 5 a 12. 

NORSK METEOROLOGISK ARBOG.-Oslo: 1956. 

NOTES APRICAINES.-Dakar; 1958 -N.oa 79 e 80. 

NOUVELLES DE HOLLANDE.-Paris: 1958 -N.os 603 a 620. 

OVERSEAS GEOLOGY AND MINERAL RESOURCES.-Londoii: 1958-Vol. 7-N.os 1 e 2. 

.PENAL REPORM NEWS, - Pretória; 1958 -N.oa 45 e 46, 

PIRINEOS.-Zaragoza; 1956 -N.os 39/42; 1957-N.oa 43/46. 

POLÀR FORSCHUNG.-Kiel: 1955 -Vol. 3-N.o3 1/2; 1956 -VoI. 4 -N.os 1/2. 

PRACE GEOGRAFICZNE, [Geographical Studiesl.-Warszawa;, 1957/58-N.oa 9 , 10 e 12 a 14. 

[PROBLEMAS DE GEOGRAFIA], -Moscovo: 1957-Vol, 41, 

PROBLÈMES D'AFRIQUE CENTRALE.-Bruxelles: 1957-N.o 38; 1958-N.o 39. 

PROOEEDINGS OF THE ROYAL SOCIETY.-Edinburgh: 19.58-Secífon R-Vol. 67-N.o 1. 

PRZEGLAD GEOGRAFICZNY (Revue Polonaise de Géographie).-Warszawa: 1957 -Vol, 29-' 
N.oa 1 a 3; 1958 -Vol. 30-N," 1, 

PUBLICACIONES [DE LA] DIRECCION NACIONAL DE GEOLOGIA Y MINERIA,-Buenos Ai¬ 
res: 1958 -N.oa 150 e 151. 

[PUBLICACIONES] DEL INSTITUTO DE GEOGRAFIA DE LA PACULTAD DE FILOSOFIA 
Y LETRAS, - Buenos Aires: Série A- 1957-N.o 20. Série Método de la Geograjia-mi- 
N.o 2; 1958-N.o 3. 

QUARTERLY JOURNAL OF CÜRRENT ACQÜISITIONS (Library oí Congress).-Washington: 1958 
— V 0 I.Í 15 —N.o 4: C. E, Le Gear e W. W. Ristow; «The Melvílle Eastham Gift of Atlases»,— 
Vol. 16-N.o 1. 

RALLY, —Singapore; 1958 —N.oa 6 a 11. 

REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA.-Rio de Janeiro; 1956 -Ano 18 —N.oa 3 e 4; 1957-N.o 1. 

REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA. — Rio de Janeiro: 1947/49 —Tomo 55, 

REVISTA DA UNIVERSIDADE CATÓLICA. - São Paulo: 1958 —Vol. 15 —N.o 26. 

REVISTA DE CIÊNCIAS SOCIALES.-Puerto Rico: 1958 —Vil. 2 —N.o 1. 

REVISTA DE HISTÓRIA. - São Paulo: 1958 -N.os 33 a 35. 

REVISTA DE HISTORIA DE AMÉRICA. —México: 1957-N.o 44. 

REVISTA DE índias. -M adrid; 1958 -Ano 18-N.o 72. 

REVISTA DEL INSTITUTO NACIONAL DE INVBSTIGACION DE LAS CIÊNCIAS NATURALES 
y MUSEO ARGENTINO DE CIENOIAS NATURALES «BERNARDINO RIVADIA».-Buenos 
Aires; 1957 —Tomo 4 —N.o 2; Tomo 6 —N.o 1. 

REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO. —Rlo de Janeiro; 1958 - 
Tomo Especial (9): «Catálogo de documentos sobre a história de S. Paulo, existentes no Arquivo 
Histórico Ultramarino, de Lisboa».-Vol. 258: V. Ferreira: «O Sul da África no Globo de 
Behaim». —Vol. 239. 

REVISTA GEOGRÁFICA (Instituto Pan-Americano de Geografia e História), —Rio de Janeiro: 
1967-Tomo 21-N.v 47. 

REVISTA HISTÓRICA, - Montevideo ; 1958 - Tomo 28 - N.os 82/84. 

REVISTA INTERNACIONAL DE SOCIOLOGIA. — Madrid; 1958 -Ano 16 —N.os 61 e 62. 

REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA. —Rio de Janeiro: 1958 -Ano 78-N.os 1 a 6, 

REVUE DE LA SOOIÉTÉ BELGE D’ÉTUDES íj'D'EXPANSION.-Liège: 1958 -N,o 181: P. M. 
Grilo: «La culture du thé en Mozambique». —182. 

REVUE (LA) DES DEÜX MONDES, - Paris: 1958- 1 de Julho a 1 Agosto.-IB Agosto; R, Aron; 
«La Genèses de TÉtat Gaulliste»,-M, Andrieux; «La conjuration des Pazzln.—l Set. a 16 
Out,-l Nov.: L, Salleron: «Pio XII».-G. R. Manue: «Le vote de rAírique».-G. Sanvoisin: 
«Le Secrétarlat Perpétuel de TAcadémie Française», —15 Nov. a 15 Dez. 

REVUE DES NATIONS UNIES. —Paris: 1958 -Année 7—N.os G a 11. 

REVUE ÉCONOMIQUE FRANÇAISE.-Paris; 1968 ~Tame 71-N.os 3/4. 



104 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA iDE LISBOA. 


REVUE HYDROGRAPHIQUE INTERNATIONALE. - Monte Carloi 1958 ~VoI. 35~N.o 1. 

RHEIN-MAINISCHE FORSCHUNGEN. - Frankfurt a. M.-OT-N.» 45: H. Buschenfeld: «Hõchst- 
Die Stadt der Parbwerke». 

RIVISTA DEL CATASTO E DEI SERVIZI TECNIOI ERARIALI.-Roma: 1957-N.o» 4, 5-6; 1958 - 
N.M 1 a 3, 

RIVISTA GEOGRÁFICA ITALIANA.-Pirenze; 1958 - Ano . 65-N.o 2 (e Supl. ao Ano 65). 

RIVISTA MENSILE [DO] CLUB ALPINO ITALIANO.-Torino: 19S8-N.«8 5 a 10. 

SBORNÍK CESKOSLOVENSKÉ SPOLECNOSTI ZEMÉPISNE (Journal of the Czechoslovalc Geogra- 
phical Society). —Praha: 1958 —Vol. 63 —N.m 1 a 4. 

SCOTTISH (THE) GEOGRAPHICAL MAGAZINE.-Edinburgh: 1958-Vol. 74 —N.o 2. 

SOUTH (THE) AFRIOAN GEOGRAPHICAL JOURNAL.-Johannesburg: 1957-Vol. 39: P. B. 
Stone: «Huila Province, Angola». 

SOUTH-AFRICAN PANORAMA. —Pretória: 1958 —Vol. 3-N.os 6 a 10. 

SPELEON.-Oviedo: 1958 -Tomo O-N.oa 3/4. 

SVENSK GEOGRAFISK ARSBOK (The Swedish Geographloal Yearbook). —Lund: 1958 —Vol. 34. 

TIJDSCHRIPT VAN HET KONINKLIJK NEDERLANDSOH AARDRIJKSKUNDIG GENOOTSCHAP. 
— Amsterdam: 1958 —N.os 3 e 4. 

TRABAJOS DEL INSTITUTO ESPANOL DE OCEANOGRAFIA.-Madrid: 1958 -N.o 24. 

TRANSACTIONS OP THE CONNECTIOUT ACADEMY OP ARTS AND SCIENCES.-New Haven; 
1958 -Vol. 41-pp. 97/400. 

TRANSACTIONS OP THE ROYAL SOCIETY. -Edinburgh: 1966/68 -Vol. 63 -N.o 2. 

TRANSACTIONS OP THE ROYAL SOCIETY OP SOUTH APRIOA.-Oape Town: 1968 -Vol. 35- 
N.os 3 e 4. 

UNIVERSIDAD PONTIFÍCIA BOLIVARIANA. —Medellln: 1957 —Vol. 22 —N.o 79. — 1958 —N.o 80. 

UNIVERSO (L’).-Pirenze: 1968: N.o» 2: R. Almagià: «II contributo degli italiani alia esplorazlone 
dei bacino dei Nilo» (continua 5 áo).-E. Bona: «LTsoIa di Calipso e il mito dl Atlante nella 
geografia omerlca». —3: S. Fumagalli: «DellTnflusso di antichlsslme e moderne civiltà sui 
negil d'África». — A. M. Radmilli: «La prelstoria dTtalia alia luoe delle ultime sooperte».— 
A. Giovanditto: «Sulle tracce dl G. Caboto: «II S. Lorenzo». —P. A. Orsini: «Gli africanl e la 
Comunity Europea; Oommenti sull’Eurafrica dei M. E. C.». —4; Dai viaggi dei pioneri d’Aírica 
alia indipendenza delia gente Somala. —6: M. Marini: «L'uomo e le isole: L’Arcipela delle 
Canarie».~L. Giannitrapaiii: «Toscana, sintesi monográfica». — A. Oiochitti-Suriani: «Gli stati 
seoondo 1’ordinamento político».-A. Giovanditto: «Sulla via africana delle spezle e Test 
africano». . ... 

VIB (LE) DTTALIA.™Milano: 1958 -N.os 7 a 12. 

VIERTELJAHRSSOHRIPT DER NATURPORSCHENDEN GESELLSOHAPT.-Zurich: 1957-Vol. 102. 
N.oa 5 e Supl. 

WIRTSCHAFTSDIENST.-Hamburg: 1968 -N.os 6 a 11. 

YMER. —Stockholm: 1968 —N.oa 2 a 4. 

ZAIRE.— Bruxelles: 1958 —N.ob 2 a 6. 




I ...caminham a par na senda 

i do PROGRESSO 


UMA FAZ PROGREDIR AS OUTRAS 
E TODOS NÓS PROGREDIMOS. COM 
ELAS, DE MAOS DADAS. 

AS NOVAS INDÚSTRIAS BENEFI¬ 
CIAM TODA A GENTE, ASSEGU¬ 
RANDO TRABALHO E EMPREGO A 


MUITOS E FAZENDO PROSPERAR 
AS ACTIVIDADES COMERCIAE 
AS C. R O. E. PRESTAM TODO O 
AUXILIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
À INDÚSTRIA, NA RESOLUÇÃO DE 
MUrrOS PROBLEMAS-O QUE RE¬ 
VERTE EM BENEFÍCIO DE TODOS. 


I COMPANHIAS REUNIDAS GÁS 
I E ELECTRICIDADE - LISBOA 


A 
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CAMINHO DE FERSO DE BENGUELA 

1348 Km ATRAVÉS DE ANGOLA 

Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
servindo as regiões de 
BENGUELA, HÜAMBO 
BIÉ, MOXICO E LÜNDA 
CONGO BELGA E RODÉSIAS 
MOÇAMBIQUE 
UNÍÂO SUL-AFRICANA 

NO LOBITO. HOTEL TÉRMINUS (1.* classe) 


SOCIEDADE WIIML DE TABACOS, lilW 

Sede: Avenida da Liberdade, 18, 4,° - LISBOA - Telefone 2ó4d4 
Endereço telegráfico! SOCOLTAB 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO QUE NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
SE DEDICA ;À INDÚSTRIA DOS TABACOS 

FÁBRICAS DE TABACOS; 

Era I U A N D A - Fábrica de Tabacos llltraniarina 

Caixa Postal M° 1263 -M Teleg. «MARINA» 

Em lOlENÇO MARdüES ■“ Fábrica Nacional de Tabacos 

Caixa Postal N° 706-Ení Teíeg. «TABACO» 

Na BEIRA (Manfa) -Fábrica de Tabacos da Beira 

Céxa Postal N° 91-Índ/Téeg. «TABACO» 

EXPORTAÇÃIl DE ANGOLA PARA CABO VERRE, CüINÉ E S. TOi E PRÍNCIPE 
EJÍPORTACÃO RE MOÇAilDOE PARA TIMOR 


COMPANHIA DE 
DIAAAANTES DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
com 0 capital de Esc. 294 .ioo.ooo$oo 


PESQUISA E EXTRACÇÃO DE DIAMANTES NA PROVÍNCIA 
DE ANGOLA EM REGIME DE EXCLUSIVO 


SEDE SOCIAL: 

Rua dos Fanqueiros, 12,. 2,“ 
LISBOA Teleg. DIAMANG 
@ 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
E ADMINISTRADOR-DELEGADO 


Com, Cmeáto Je \JiÍLei'i 


VICE-PRESIDENTE 

Com, 


wo if orna 


PRESIDENTE DOS GRUPOS ESTRANGEIROS 

Wr, 3imm Van Bm 


REPRESENTAÇÃO EM LUANDA 


DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA 












AÇÚCAR 
SISAL . . 

cordoaria mecanica 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 


PESCARIA 


rarinacao e oleo 


REFINARIA 

em Matosinhos 

Sede Social - LUANDA 

Administração-LISBOA-Praça do Município, 28 


Aparelhos de medida 
- Slectrodos e acessórios 
para soldadura 
- Disjuntores automáticos ' 
para luz e força motriz 
- Instalações eléctricas 
projectos e orçamentos 



Motores eléctricos 
- Interruptores horários 
- Contadores 

-Carvões de arco para 
cinema e fotogravara 
PARA ENTREGA IMEDIATA 
Praça da Figueira, 12, l/ 

Telef, 3 3133 
LISBOA 


MATERIAl DE ACAMPAMEIITO 

VIEIRA CAMPOS 

FORNECEDOR DAS MISSÕES AO 
ULTRAMAR, BRIGADAS TÉCNICAS, ETC. 

PABRIOAÇAO DE: TENDAS DE CAM¬ 
PANHA -CAMAS ARTICULADAS — 
MOSQUITEIROS -MALAS CANTINA 
B DE RANCHO-MALAS' ESTANQUES 
-ESTOJOS DE ILUMINAÇÃO - CAN- 
TINAS DE COZINHA-CHUVEIROS 
DE 0AMPANHA-LAVATÓRX08- 
BALDES E BANHEIRAS 


FILTROS DE CAMPANHA DAS MAR¬ 
CAS «BERKBPELD» e «KATADYN»- 
LANTERNAS B FOGÕES - FACAS DE 

mato e catanas-utilidades 

DIVERSAS 


BARRACAS PARA TRABALHOS E PESSOAL 
SOMBREIROS PARA TOPÓGRAFOS 

VIQBA CAMPOS 

215, RUA DA PRATA, 217 
TELEF. 27606 - LISBOA 


Marques, Seixas & C.^ 

(ORGANIZAÇÃO FUNDADA EM 1910) 

I ' 

SECÇÕES: 

Comercial, Agrícola, Pecuária e Industrial 


SedE: novo redondo - ANGOLA 

Telegramas: «SEIXAS> 

DELEGAÇÃO EM LISBOA FILIAIS EM: 

RUA DO OURO, 32, 3.° GABELA - PORTO AMBOIM 

Telef. 24783-Teleg. «Ferramentas» VILA NOVA DE SELES 


PRODUÇÕES 

CAFÉ - OLEAGINOSAS - CEREAIS 

nas regiões de Seles e Amboim 


AGENTES DE COMPANHIAS 
DE NAVEGAÇÃO EM 
NOVO REDONDO 
E PORTO AMBOIM 


CORRESPONDENTES DO BANCO 
DE ANGOLA EM 
PORTO AMBOIM 
E VILA NOVA DE SELES 


AGENTES DA: 


MOBIL OIL PORTUGUESA 

Em todo 0 distrito do Quanza Sul 












COMPANHIA DE SEGUROS 

ULTRAMARINA 

Até 1958 

Capital e Resmas; 178.442.954$00 
Pago de Sinistros: 360.654.409$00 

FILIAIS EM LUANDA E LOURENÇO MARQUES 

^^êmas m toiai as pmttiàas fjitminaríftal 

Sede; RUA DA PRATA, 98 a 108 - LISBOA 
Telet. 3 25 25-6-7 e 2 58 76 


EMPRESA TIPOGRÁFICA 


Casa Portuguesa 


SUCESSORES, LIMITADA 


ARTES GRÁFICAS 


RUA DAS GÁVEAS, 109 . LISBOA • TElEF. 2 7817 / 2 6108 


BANCO NACIONAL. ULTRAMARINO 

FUNDADO EM 1864 

RUA DO COMÉRCIO, 9 4-LISBOA 

capital ... 200.000 CONTOS 

FUNDOS DE RESERVA . 311.741 CONTOS 

FUNDOS DIVERSOS .. 153.S79 CONTOS 

BANCO EMISSOR NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS DE CABO 
VERDE. GUINÉ, SAO TOMÉ E PRÍNCIPE. MOÇAMBIQUE, ESTADO 
DA ÍNDIA, MACAU E TIMOR 

7 DELEGAÇÕES URBANAS 
4 DELEGAÇÕES SUBURBANAS 

65 DEPENDÊNCIAS NO CONTINENTE E ILHAS ADJACENTES 
24 DEPENDÊNCIAS NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 

BANCOS AFILIADOS : 

BANCO ULTRAMARINO BRASILEIRO, S.A. ~ BRASIL 
ANGLO-PORTUGUESE BANK LIMITED — LONDRES 
BANQUE FRANCO-PORTUGAISB D'OUTRE-MER — PARIS 

AGENTES E CORRESPONDENTES EM TODO O MUNDO 
TODAS AS OPERAÇÕES BANCARIAS 

Compra e venda de cambiais, abertura de créditos documentários, cartas de crédito, 
transferências postais e telegráficas em moeda nacional on estrangeira, desconto 
e cobrança de letras, cofres fortes, serviço de títulos, depósitos à ordem, com 

pré-aviso e a prazo, 


COMPANHIA NACIONAL DE ELECTiCIDADE 

S. A. R. L. 

Sede: AV, CASAL RIBEIRO, 50- LISBOA-1 

CAPITAL REALIZADO 400.000 CONTOS 

Concessionária, para o estabelecimento e exploração de linhas de transporte e subes¬ 
tações destinadas ao fornecimento de energia eléctrica aos concessionários da grande 
distribuição e à interligação dos sistemas do Cávado, do Zêzere e do Douro entre si 
e com os restantes sistemas produtores 


INSTALAÇÕES EM EXPLORAÇÃO 


LINHAS A 220 kV 


LINHAS A 150 kV 


Picote-Coimbra . 

(239 km) 


Zêzere-Lisboa I e II . 

(222 km) 

SUBESTAÇÕES 

Zêzere-Porto . 

(189 km) 

Sacavém (Lisboa) 

Cávado-Porto I e II . 

(160 km) 

Ermesinde (Porto) 

Zêzere-Bouçã-Cabril . 

(84 km) 

Pereiros (Coimbra) 

Lisboa-Setúbal . 

(73 km) 

Zêzere (Castelo do Bode) 

Zêzere-Coimbra . 

(69 km) 

Setúbal 

Setfibal-Ferreira . 

(96 km) 


Porto-Estarreja . 

(60 km) 


Zêzere-Alíerrarede . 

(16 km) 


Térraica-Ermesinde . 

(17,5 km) 


Zêzere-Entroncamento 

(18,5 km) 


(Alimentação 0. P.) 




LINHAS A 60 kV 


INSTALAÇÕES EM ESTUDO B CONSTRUÇÃO 

LINHAS ;-Picote-Porto, Picote-Valeira-Porto, Zêzere-Porto Alto-Setúbal e Ermesinde- 
-Marão. 

SUBESTAÇÕES: —Vermoira, Sela, Ferreira e Focinho. 



























LIGA PORTUGAL A ÁFRICA, AO ORIENTE E NORTE DA EUROPA 
Inspecções em: Luanda e Lourenço Marques 
Sucursais em África: Luanda e Beira 
Agências em todos os portos de África e nos principais portos do mundo 

FROTA DA COMPANHIA 


Navios de passageiras 


MOÇAMBIQUE . 

ANGOLA . 

NI ASSA ... ... 

QUANZA . 

ÍNDIA.. 

TIMOH . 

ZAMBÉZIA 

LURIO . 

SAVE . .. 


Km construção: 
PRÍNCIPE PERFEITO 




Navios de carga 

Tons, 


Tons, 

Tons. 

Tons. 

D, W. 

desloo. 


D. W. 

desloc. 

9,423 

18.220 

.SOFALA . 

12.145 

18.520 

9,550 

18,250 

MOÇÂMEDES . 

9,120 

12.990 

9.705 

G.230 

16.330 

ROVUMA . . 

9.120 

12.990 

11.550 

S. .THOMÉ . .. 

9,050 

12,550 

NACALA . 

3,370 

5.130 

6.655 

11,677 

TAGUS . 

1.630 

2.320 

6,655 

11.677 

CI-IINDB ... .. 

1.543 

2.592 

1,857 

1,857 

3.538 

3.538 

ANGOCHE . 

1.532 

2.581 

1,330 

2.680 

Rebocadores 

AVEIRO - DOURO 1.» - 
Lanobas: LÜOALA — A — 

BEIRA - 
C-D- 

- CÜIO 
-E P 


20,000 

Batelões em serviço : 3 3 



BANCO BORGES 
a IBMÃO 

S. Rt L. . ■ a. n ■ 

PORTO LISBOA 

Instituição fundada em 1884 

Capital 6 Reservas 

Esc, 134,000,000$00 

Dependências no Porto — Boniardim 
(Cnsa Anliga), Sá da Bandeira, Infante 
D, Henrique, Costa Cabral, Campanhã, 
Carvnlhido, ^ Foz dn Doura e Boavista 

Dependências em iisioíz—Praça, dos 
Estados Unidos da América, Avenida 
Fontes Pereira de Melo e Rua Puscoal 
de Melo 

AGÊNCIAS—Braga, Setúbal, Ovar, Ma- 
tosinliüs, Amarante, Lourosa e Gon- 
domar — POSTO em Vilar Formoso 

Corre,spondente no Rio de Janeiro: 
Banco Borges 

lois is «{Ms BANCÁKIAS 


mEÁBM nmmmM 

LIVROS NACIONAIS E ESTRANGEIROS 

TODOS OS LIVROS E 
ARTIGOS ESCOLARES 

Fornecedora de Caixas o Cantinas 
Escolares — Colégios e Missões — 
Artigos de Papelaria—Material Es¬ 
colar Editora dos melhores Di¬ 
cionários Escolares e do 

ALMANAQUE DO PORTO 


Enviam-se catálogos 

Praça da Liberdade, 66 a 68 —Rua 

do Almada, 36 a 40-PORTO 

Telefone'2 4935 


EDIÇÕES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

(1876 a 1959) 


1955 

(Continuação) 

CLIMA (O) DA INDONÉSIA E A AGRICUL¬ 
TURA, por Helãer Lains e Silva . 10$00 

VÉSPERAS (NAS) DE UM CENTENÁRIO: 
A GRANDEZA DE MOÜSINHO, por Manuel 

Dias Belchior .. 10$00 

CASO (0) PORTUGUÊS E A CRISE DA 
COLONISAÇÃO, pelo Prof. Dr. Joaquim Mo¬ 
reira da Silva Cunha . IflJüO 

CONFERÊNCIA (A) DE BANDUNG È A 
MISSÃO DE PORTUGAL, pelo PTOf. Dr. 

Adriano Moreira . . lOíOO 

MÊS (UM) EM TIMOR, pelo Proj. Dr. A. A. 

Mendes Corrêa . lOÇOO 

IMPERATIVOS DE GEOGRAFIA E TEMPO 
EM ALMEIDA GARRETT, por Antônio Ba¬ 
rata Freire .. 10$00 

«LIVRO DAS MARAVILHAS» (0) DE MARCO 

POLO, por Fernando Capeechi . 10$00 

MARCO POLO E OS PORTUGUESES, duas 
fases da Geografia do Oriente, pelo Dr. Júlio 

Gonçalves . 10$0Q 

DEMOGRAPHIC (A) SÜRVEY OF THE 
KIMBÜNDU-KONGO LANGUAGE BORDER 

IN ANGOLA, por Guy Atkins . 10$00 

EVOLUÇÃO DAS INSTITUIÇÕES JURÍDI¬ 
CAS DA CHINA ANTES E DEPOIS DO 
COMUNISMO, pelo Dr. Luiz da Cunha Gon¬ 
çalves . 10$00 

PORTUGUESES (OS) NAS LITERATURAS 
INDIANAS DOS SÉCULOS XVI, XVII E 
XVIII, por Panduronga S. S. Pissurlen- 

car . lOÍOO 

ARBORIGENES (OS) AUSTRALIANOS - Ho¬ 
mens da idade da pedra em plena era atô¬ 
mica, por Helio Esteves Felgas . 10$00 

SEMANA DO ULTRAMAR DE 1955,--Rela- 

tórlo . (Ssg.) 

CAPITÃO RENATO BATISTA-0 seu cente- 
nário 1855-1955, pelo Dr. Júlio Gonçalves 10$00 
GEOGRAPHIE DE L’AFRIQÜE PRÉHISTO- 
RIQÜE, por Raymond Furon . 10$õ0 

1956 

ACHAMBNTO (0) DOS AÇORES, por Gago 

Coutinho . 10$00 

CONTRIBUIÇÃO PARA 0 ESTUDO DA TO¬ 
PONÍMIA DOS DEMBOS (ANGOLA), pelo 
Prol. Antônio de Almeida . .;.... 10$00 


ARTE (A) BANTA, por Gastão de Sousa 

Dias . lojoí 

BASES HISTÓRICAS DAS RELAÇÕES EN¬ 
TEE PORTUGAL E MARROCOS, por José 

D. Garcia Domingues . lfl$00 

«ACASO» (0) DE CABRAL-Reflexões Téc¬ 
nicas, por Gajfo Coutinho . 10$00 

«ALSO SPRAGH:...» Assim falou Sardar K. 

M. Panikkar, pelo Dr. Júlio Gonçalves lOSOfl 
ASPECTOS PECUÁRIOS DE ANGOLA E 
MOÇAMBIQUE, por A. Jacinto Ferreira 10$00 
ASTRONOMIA MARÍTIMA, por Gago Cou- 

tinho . lojoo 

BIBLIOGRAFIA DOS DESCOBRIMENTOS E 
NAVEGAÇÕES EXISTENTE NA S. G. L„ 

pelo Dr. Júlio Gonçalves . 40$00 

CHRISTOPHE COLOMB ET LE PORTUGAL, 

por Samuel Eliot Morison . 10$00 

«CULTURA (A) LUSO-BRASILEIRA» (A pro¬ 
pósito de duas conferências de Pedro Cal- 

mon), por A. A. Mendes Corrêa . 1()$00 

ESQUEMA DE INTERPRETAÇÃO DA AME¬ 
RICA, por Antônio Barata Freire . 10$0B 

EXPEDIÇÃO ITALIANA AO KARAKORUM, 

por Antonio Marussi . 10$i)0 

ILHAS (AS) DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 
E O TERRITÓRIO DE SÃO JOÃO BATISTA 
DE AJUDA, por Francisco Tenreiro ... lOSOO 
INTERESSE (0) DOS ESTUDOS DE LIN¬ 
GUÍSTICA E 0 SEU CARÁCTER CIENTÍ¬ 
FICO, por A. A, Mendes Corrêa ...... lOSOD 

MODIFICAÇÃO DO AMBIENTE DAS ILHAS 
DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE, por Eeeguiel de 


Campos . lQ$no 

ORIGINALIDADE DA EXPANSÃO PORTU¬ 
GUESA, por Orlando Ribeiro . 10$(10 


PORTUGAL (DE) E DA ARMORIADA BRU- 

GES, pelo Dr. Júlio Gonçalves . lOSOO 

PROTECÇÃO À NATUREZA E ARQUITEO- 
TURA PAISAGISTA, por Francisco Caldeira 

Cabral . 10609 

PROTECÇÃO A NATUREZA NO ULTRAMAR 

— FAUNA—, por Fernando Frade . IO 5 OO 

SEMANA DO ULTRAMAR DE 1956 - Rela¬ 
tório . (Esg.) 

1957 

AGUA (A) NOS SEUS CICLOS AO SER¬ 
VIÇO DO HOMEM, por A. Ã. Mendes 
Corrêa . 10.$0fl 

(Continua) 


Comp. e imp. na EMP. TIP, CASA PORTUGUESA SUC,. LDA. - Rua das Gáveas, 109 - LISBOA 




















































